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Resumo
Com o passar do tempo, os problemas e as preocupações da escola pública foram sofrendo mutações. A sociedade foi evoluindo e, com esta evolução, agravaram-se vários problemas sociais que influenciaram, e continuam a influenciar directamente, o aproveitamento escolar dos alunos. A escola é responsável na minimização das diferenças sociais dos alunos, permitindo que todos tenham iguais oportunidades de acesso e de sucesso. Contudo, a maioria das vezes, esta obrigação não passa de uma utopia, acabando a escola por fomentar ainda mais desigualdades.
Saber se a escola, face à igualdade de oportunidades, é promotora de igualdades ou de desigualdades sociais é, simultaneamente, o objectivo do estudo e o problema que se coloca na presente dissertação intitulada “Será a escola promotora de igualdades ou de desigualdades sociais? - O caso português”. Este trabalho foi realizado através de uma pesquisa bibliográfica sustentada no método reflexivo.
Abstract
Is school promoter of social equality or inequality? -The case of Portugal

Over time, the problems and concerns of public school were suffering mutations. The society was evolving and, with this development, several have aggravated social problems that have influenced and continue to influence directly the school students. The school is responsible in minimizing social differences, allowing all students have equal opportunities of access and success. However, most times, this obligation is a utopia, finishing school by fomenting further inequalities. 

Whether the school, in relation to equal opportunities, is a promoter of social inequalities or equalities is both the aim and the problem that arises in this dissertation titled "Will the school promotes social inequalities or equalities? -The Portuguese case". This work was accomplished through a bibliographic search sustained in reflective method.
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Introdução

A concepção da presente Dissertação de Mestrado partiu do interesse em verificar se a escola, relativamente à igualdade de oportunidades, é promotora de igualdades ou desigualdades sociais.
Tendo em vista a concretização deste objectivo, a Dissertação debruça-se sobre os seguintes conteúdos: evolução do ensino em Portugal durante a Primeira República e durante o Estado Novo; o ideal de escola para todos; a escola e a exclusão e a forma mais visível de exclusão que é o caso do abandono escolar; a escola e as desigualdades sociais; e verificar se a escola poderá ser justa para todos.
No primeiro ponto, abordam-se de forma concisa, alguns dos aspectos da educação que considerámos mais relevantes durante a Primeira República e durante o Estado Novo, em Portugal. Serão, aqui, abordados alguns temas que nos permitem compreender a evolução do ensino em Portugal e alguns dos problemas relacionados com a educação de ambos os regimes.

No segundo ponto, salienta-se o direito à educação como direito fundamental de todos os cidadãos, característico das sociedades democráticas. Serão referidas as funções da escola e alguns caminhos a seguir pela educação, no futuro.
No terceiro ponto, evidencia-se o tema da escola e a exclusão. Neste ponto serão relevados alguns dos factores que conduzem à exclusão e referidos os seus efeitos sobre os alunos. 
No quarto ponto, reflecte-se sobre o abandono escolar como um fenómeno de exclusão extrema, sobre as causas do abandono, sobre a população em risco de abandono, sobre as consequências deste sobre os alunos e sobre algumas das medidas de prevenção para que este problema não se torne mais grave do que realmente já é. 
O quinto ponto refere-se ao problema das desigualdades sociais, indegando como estas podem influenciar o sucesso ou o insucesso dos alunos. Para tal, analisamos temas como a impotência da escola face às desigualdades sociais, a intervenção desta na sua promoção, a herança familiar como factor de desigualdade e a experiência social das desigualdades.
O sexto ponto procura explicitar um dos objectivos que, há muito, a escola procura alcançar: poderá a escola ser justa para todos? Neste sentido, abordaremos assuntos como a igualdade em educação, a igualdade de conhecimento facultada pela escola, o respeito pelas diferenças de cada um. Procurar-se-á saber como poderá ser a escola inclusiva e justa.
Foram estes alguns dos temas estudados com o objectivo de apurar se a escola é promotora de igualdades ou de desigualdades sociais, tendo em conta as características pessoais de cada um dos alunos que frequentam a escola democrática.
1 A evolução do ensino em Portugal
1.1 O ensino durante a I República
1.1.1 O ideário republicano de educação
A República trouxe consigo o desejo de mudança e um “decidido projecto de reformar a mentalidade portuguesa propondo-se executá-lo (…) pela via da instrução e da educação” (Carvalho, 1986, p. 651). Os republicanos dirigiam a sua atenção para a instrução e para a educação, pois consideravam-nas “peças fundamentais na prossecução dos seus objectivos” (Diniz, 1993, p. 25). A “educação republicana”
 seria um dos caminhos a seguir de modo a alcançar uma educação voltada para o “esclarecimento de consciências”, circunstância considerada “indispensável ao advento de uma sociedade mais livre, mais justa e mais humana” (Fernandes, 1973, p. 23). 
A reestruturação da mentalidade portuguesa teria de se apoiar num verdadeiro sentimento de afecto pela Pátria e pela República e por tudo aquilo que eles representavam. O conhecimento das antigas glórias, dos heróis e dos homens célebres do nosso país tornou-se imprescindível na educação republicana.
Após a proclamação da República foi divulgado o primeiro diploma direccionado ao sistema escolar. Contudo, esta publicação partiu do Ministério da Guerra e não do Ministério do Interior, ao qual eram reconhecidas tais competências; pretendia-se o desenvolvimento de um regulamento de instrução militar preparatória. Esta instrução teria como objectivo preparar, desde a escola primária, gerações militares e dotá-las das competências necessárias para desempenharem, da melhor forma, as funções que lhes eram delegadas relacionadas, fundamentalmente, com questões elementares de defesa pública.
Contudo, nem todos os republicanos louvaram a inserção do ensino militar preparatório nas escolas. Alguns consideravam que as actividades não promoviam o desenvolvimento intelectual das crianças e não seriam relevantes para a formação inicial das mesmas.

1.1.2 Causas prováveis da condição portuguesa 
Depois de divulgados os ideais republicanos, a atenção do Governo convergiu na resolução dos problemas tradicionais do ensino: “o analfabetismo, o insuficiente número de escolas primárias, a deficiente preparação pedagógica e científica dos professores desse mesmo grau de ensino e a sua mísera situação económica” (Carvalho, 1986, p. 656). Segundo Nóvoa, os “modos tradicionais de aprendizagem” iam sendo “substituídos por formas cada vez mais escolarizadas de alfabetização”. O analfabetismo começou a ser “encarado como um problema”, passando a ser “objecto de uma construção teórica e discursiva” (Nóvoa, 2005, p. 59).

A imprensa divulgou “os elementos sobre a taxa de analfabetismo contidos nos sensos da população desde 1878” (Grácio, R, Obra completa do ensino, vol. II, 1995, Lisboa, p. 113), que se revelaram desoladores.
	Anos
	População
	Percentagem de analfabetos
	População maior de 7 anos

	
	
	
	Total
	Percentagem de analfabetos

	
	
	Total
	Sexo Feminino
	Sexo 

Masculino
	
	Total
	Sexo Feminino
	Sexo Masculino

	1878
1890

1900
1911
	4 550 698
5 049 729

5 423 132

5 960 056
	82,4
79,2

78,6

75,1
	-
72,5

71,6

68,4
	-
85,4

84,9

81,2
	3 446 507
4 117 145

4 417 000

4 824 410
	58,1
76

74,1

69,7
	-
67,6

65

60,8
	-
83,5

82,1

77,4


Tabela 1 – Sensos efectuados à população desde 1878.
Os republicanos tentaram travar o analfabetismo, mas sem sucesso. A taxa de analfabetismo descia devagar e “respirava-se um clima de desalento”, pois as estatísticas evidenciavam um lento retrocesso da situação
. Todo o analfabeto seria visto como “um ser imperfeito, incompleto e inacabado”. Esta situação ampliaria o fosso entre o “homem” e o “cidadão”, que só poderia ser ultrapassado com “o recurso a uma formação escolar” (Nóvoa, 2005, p. 59).
Entretanto, os balanços educativos realizados em Portugal e as comparações efectuadas entre Portugal e outros países da Europa deixavam os actores do panorama educacional desmoralizados, pois nada era a seu favor; chegou mesmo a ponderar-se que a causa de tal insucesso estaria relacionada com a forma de ser português. 
1.1.3 As ordens religiosas e a educação

Os legisladores republicanos, em ordem a inovar e a ultrapassar os problemas que se faziam sentir na educação, teriam de contornar “determinadas muralhas” que impossibilitavam a implementação “dos ideais revolucionários”, bem como a consequente melhoria do ensino. 
A expulsão dos jesuítas
, promovida pelo Marquês de Pombal, teve como finalidade a substituição da “tutela religiosa pela do Estado” (Nóvoa, 2005, p. 23). As ordens religiosas, o ensino da doutrina cristã, as praxes e os privilégios da Universidade de Coimbra, impediam “o avanço dos seus projectos” e, por isso, foram extintas. Neste sentido, “os membros das demais companhias, congregações, conventos, colégios, associações, missões ou outras casas de religiosos pertencentes a ordens regulares” seriam “expulsos do território da República” (artigo 6º de 8 de Outubro de 1910, citado por Carvalho, 1986, p. 659). 
Estas instituições deixaram de intervir no ensino, de modo a possibilitar a alteração da mentalidade portuguesa, eliminando certos medos e preconceitos. A formação dos cidadãos passou a ser “assumida como uma finalidade essencial da educação”, pois era entendida como o “factor explicativo do progresso da humanidade”, isto é, “só a sua difusão possibilitaria a regeneração material e moral duma nação decadente”. 
Contudo, a intervenção do Governo não foi suficiente para efectuar as tão desejadas transformações na sociedade. Seria necessária uma “verdadeira revolução nas consciências” que “só poderia ser obra da escola e, em particular, da escola primária, considerada a escola do povo”. Esta tornou-se num “lugar privilegiado para recriar um conjunto de ideias a aspirações comuns a todos”, tendo como “ponto de partida um fundamento completamente diferente do permitido pela religião”. Com a extinção da doutrina cristã dos ensinamentos da escola, seria “a educação moral e cívica a substituta da religião”. No seguimento desta linha, a escola conseguiria formar cidadãos mais “autónomos e críticos”.
Os programas das disciplinas para a formação dos cidadãos não eram mais do que uma enumeração de referências nominais, poderes e autoridades, que dificilmente seriam apreendidas pelas crianças. Verificou-se uma sobrevalorização da “instrução cívica relativamente à educação cívica”, o que não agradou a muitos dos intervenientes educativos, desencadeando até alguma contestação. Esta formação serviria apenas para “apetrechar a criança com conhecimentos administrativos sobre a sociedade portuguesa”, o que, de certo modo, acabaria por não ser do interesse de quem ensinava e de quem aprendia (Barros, 1911, citado por Pintassilgo, 1996, cf. pp. 271-272)
.
1.1.4 As reformas educativas
A República ensaiava “algumas tentativas de democratização do ensino”, mas, apesar das convicções, as realizações no campo educativo foram muito limitadas. As leis publicadas pretendiam efectuar mudanças importantes no ensino, mas estas não foram alcançadas porque, apesar de consagradas, não foram colocadas em prática. Segundo Nóvoa, “há duas iniciativas que, pelo seu simbolismo, merecem uma referência à parte: as escolas móveis e o ensino primário superior”. As “escolas móveis
, criadas em 1913”, tinham como objectivo “o combate ao analfabetismo”. Estas escolas, durante alguns meses, seriam responsáveis por fornecer “um mínimo de instrução a crianças e adultos”. O “ensino primário superior (6º, 7º e 8º anos de escolaridade)” sugeria “um alargamento do ensino básico que apenas se concretizaria, efectivamente, após o 25 de Abril” (Nóvoa, 2005, p. 85).
As grandes reorganizações republicanas tiveram início na instrução primária, não só por ser aquela que se encontra na base da hierarquia escolar, mas também por ser através dela que se efectuaria a transformação das mentalidades; mentalidades essas que se esperava que fossem o futuro da República. 
Neste sentido, o Ministro do Interior, António José de Almeida, propôs a João de Barros e a João de Deus Ramos
 que efectuassem um estudo e avançassem com uma reforma para o ensino primário. Esta responsabilidade foi muito bem atribuída, pois ambos eram verdadeiros apaixonados pela causa da educação, tinham consciência dos problemas que se faziam sentir e eram verdadeiros republicanos. Segundo Rómulo de Carvalho,

 “A reforma da instrução primária de 29 de Março de 1911 é um documento notabilíssimo que nos colocaria ao nível dos países mais avançados no domínio da instrução, se fosse minimamente executada, e mostra bem não só como os seus redactores tinham plena consciência das necessidades daquele grau de ensino mas também como estavam a par da pedagogia mais progressiva da sua época” (Carvalho, 1986, p.665).
Era “uma reforma de sonho” em que se programava “o que seria bom ver realizado, sem se atender à situação real do país, à sua pobreza sem remédio, à impreparação dos seus executores, à sonolência dos serviços do estado, à inércia nacional” (Carvalho, 1986, p. 666). 

O decreto não legislava “apenas sobre o ensino primário, mas também sobre os ensinos infantil, primário e normal”. A República pretendia “recriar o mesmo tipo de escolas mas com um luxo de pormenores que nunca antes nem depois se repetiria”. O ensino infantil em conjunto com a família seria responsável pelo “’desenvolvimento integral, físico, moral e intelectual das crianças, desde os quatro aos sete anos de idade’”. Este funcionaria como preparação para o ensino primário “e compreenderia aquisições muito elementares de vocabulário, de leitura, de escrita, de geografia do lugar, de contos e lendas tradicionais ‘com intuitos morais e patrióticos’ e também ‘o conhecimento das diversas autoridades locais e pessoas mais prestimosas da terra’”. Estas aquisições seriam efectuadas gradualmente, em harmonia e de acordo com a idade da criança. As escolas iriam ser instaladas em edifícios próprios, isolados de outras construções e com espaços de recreio ao ar livre. Haveria ainda balneários e dormitórios.
A reforma de 1911 “foi sofrendo sucessivas alterações, acabando por ser substituída por outra em 1919”. Esta última traria algo de novo e positivo: “a obrigatoriedade escolar que era de três anos em 1911” passaria “a ser de cinco anos em 1919”. O ensino primário “elementar e complementar” fundiram-se formando apenas um, que passaria a ser designado de “Ensino Primário Geral” e que seria de “frequência obrigatória”. O ensino infantil oficial não passou de um projecto, enquanto o particular arrancou a todo o vapor. Os jardins-escola João de Deus, que ainda hoje perduram, são o exemplo de uma obra admirável neste campo. A Cartilha Maternal era o método utilizado, bastante reconhecido pela eficácia e rapidez das aprendizagens.
As mudanças que se pretendia efectuar iriam dar origem a profundas alterações no ensino primário e se tivessem sido “minimamente” executadas, possivelmente teríamos um sistema de ensino superior àquele que temos na actualidade. A “instabilidade governamental” e o desejo de implantar “reformas ainda não experimentadas” levaram ao fracasso desta reforma.
O esboço da reforma de 1923 apresentado pelo “Ministro da Instrução João Camoesas” constituiu um “marco importante” do ensino em Portugal. O projecto evidenciava um vasto conhecimento do “movimento pedagógico internacional” e apresentava princípios semelhantes aos da “pedagogia moderna”. A reforma procurava “construir um conjunto coerente” que fosse “do Jardim Infantil à Universidade”. Preocupava-se em dar mais ênfase ao “Ensino Primário e Técnico” e não ao “Secundário e Superior”. Criticava a escola por não promover o desenvolvimento da “cultura física, manual, social e moral” do indivíduo e, sobretudo, os programas uniformes, porque não tinham em conta “as características peculiares de cada região” (Diniz, 1993, cf. pp. 29-30). A classe docente aprovou este projecto, pois ia ao encontro das suas expectativas e reivindicações, há muito proclamadas. 
A queda do Governo, em Novembro de 1923, fez com que o projecto anterior ficasse mergulhado no esquecimento e excluído do debate parlamentar. Entre 1910 e 1926, nada mudou na estrutura organizativa da escola primária. Todas as evoluções pedagógicas foram efectuadas fora da escola. Aumentou o número de escolas móveis, de professores e os serviços escolares foram aperfeiçoados.
A reformulação do ensino primário ocorreu em simultâneo com a do ensino superior. A primeira foi necessária para não atrasar o desenvolvimento do novo modelo de cidadão português e a segunda foi importante para descentralizar o ensino
. Apesar de o ensino secundário não ter sido contemplado nestas reformas, não foi esquecido e, em 1914, foram publicados dois decretos determinantes para o desenvolvimento deste nível de ensino. O primeiro referia-se à criação de “trabalhos individuais educativos nos liceus” e o segundo ao ensino das raparigas, que teria como objectivo a transmissão de conhecimentos com vista à formação da dona de casa ideal
. Independentemente de o decreto ter sido considerado “discriminatório” foi de louvar, pois não havia, em todo o país, um estabelecimento de ensino “que equivalesse ao Liceu Maria Pia”
. O mesmo decreto permitiu que “nas capitais de distrito onde não existissem secções femininas independentes, pudessem as alunas frequentar os Liceus masculinos” (Carvalho, 1986, cf. pp. 682-694). Começou “assim a consolidar-se o princípio da coeducação” (Carvalho, 1986, p. 683), isto é, a “educação comum de meninos e meninas, de rapazes e raparigas” (Grácio, R, Obra completa do ensino, vol. II, 1995, Lisboa, p. 239).
Das intenções dos governantes republicanos fizeram igualmente parte os ensinos agrícola, industrial e comercial. No entanto, estas intenções apenas se verificaram durante os “nove primeiros anos do novo regime, pois todos os diplomas legislativos que lhe respeitam foram publicados até 1919” (Carvalho, 1986, p. 694) . Esta tendência reformadora comprova a crença republicana na instrução e na educação como factores decisivos de desenvolvimento.

1.1.5 A situação dos professores primários 
Os professores tinham a seu cargo grandes responsabilidades educativas, devido à relevância atribuída ao grau de ensino pelo qual eram responsáveis
. Apesar de as responsabilidades serem elevadas a remuneração era baixa. Os baixos salários deram origem a um clima de insatisfação e de descontentamento entre os profissionais da educação. O aumento salarial foi a medida encontrada para resolver o problema. Deste modo, a motivação e o empenho aumentariam e os ensinamentos da escola tornar-se-iam mais sólidos e respeitados.

A formação destes professores tornou-se alvo de atenção por parte do Governo, pois o desenvolvimento de “uma formação profissional de base” era urgente. Neste sentido, surgiram modelos de formação “fortemente influenciados por uma tradição sacerdotal”, onde a moral era mais importante que a construção do saber, o ambiente escolar era fortemente dominado pela religião e os professores tinham o dever de adoptar um sentido de missão relativamente à transmissão dos conhecimentos. Porém, só deveriam saber o essencial para ensinar os alunos, pois o excesso de saber podia torná-los “sábios pretensiosos”.

A inscrição para a Escola Normal do Magistério Primário obrigava apenas à “aprovação no curso do ensino primário superior ou da classe correspondente aos liceus, e a idade dos candidatos, à entrada, podia ir do mínimo de quinze anos ao máximo de vinte e cinco”. A preparação consistia “num curso geral de quatro anos com dezanove disciplinas, pedagógicas, científicas e culturais, teóricas e práticas” e num curso específico para cada um dos sexos, “com a habitual jardinagem e horticultura (…) para as mulheres”, “exercícios militares e de natação para os homens”.

Terminada a formação, os novos professores inseriam-se no seu magistério. Os custos associados à formação de professores eram suportados pelo Estado e pelas Câmaras Municipais. A estas entidades competia assegurar as despesas com a administração do ensino das quais faziam parte as remunerações elevadas, as rendas de casa, a aquisição de material escolar, entre outras. A contratação dos profissionais ficaria a cargo das instituições supracitadas. Contudo, o “país real não possuía as condições mínimas para suportar o arranque das providências decretadas, não só por dificuldades económicas (…) como também por carência de mentalidade disposta a aceitar mudanças de comportamento social” (Carvalho, 1986, p. 678).
Independentemente de todos os percalços com que os professores se depararam, a aposta na sua formação permitiu-lhes o acesso a “um espaço aberto à sua expressão de cidadãos como nunca tinha acontecido até então.” As suas ideias e “opiniões começaram a ter peso em certas decisões governamentais” (Diniz, 1993, p. 27) e assistiu-se a um momento alto de democracia onde todos tinham algo a dizer ou a discutir de forma civilizada.
1.1.6 O Ministério da Instrução Pública
O facto de as questões educativas serem da responsabilidade do Ministério do Interior tornou urgente a criação de um Ministério responsável pelos assuntos relacionados com a educação; e vários factores justificavam essa formação. De acordo com Nóvoa, “três motivos” promoveram “esta reivindicação: a progressiva afirmação de um campo educativo especializado, dotado de autonomia face a outras áreas de governação; a necessidade de um ordenamento institucional” que terminasse com a “dispersão dos assuntos educativos por vários ministérios” e a “urgência de consagrar um orçamento próprio à educação”. 
A 7 de Julho de 1913, foi criado o Ministério da Instrução Pública. A cargo deste Ministério ficariam todos os serviços de instrução localizados no Continente e Ilhas, excepto as escolas profissionais que eram da responsabilidade do Ministério da Guerra e da Marinha. O novo Ministério seria um “órgão autónomo de direcção suprema” que ordenaria os “serviços de ensino anteriormente dispersos por quatro Ministérios” (Grácio, R, Obra completa do ensino, vol. II, 1995, Lisboa, p. 114). 
Segundo Carvalho, 
“A tardia criação do novo Ministério não prejudicou, como seria muito para recear, a actividade respeitante às questões do ensino. A firmeza das intenções dos responsáveis pela resolução dessas questões, o entusiasmo ainda efervescente pela realização dos projectos sonhados, a confiança nos destinos da República recém-criada, suprimiram todas as deficiências da organização estatal” (Carvalho, 1986, p. 663).
1.1.7 A Educação Pública segundo João Camoesas
Camoesas
 procurou dar uma ordem coesa à educação livrando-a da “amálgama de leis, decretos e portarias, constantemente promulgados, suspensos, alterados e acrescentados”. Neste sentido, desenvolveu um projecto denominado “Estatuto da Educação Pública”. O projecto foi apresentado por Camoesas a “21 de Junho de 1923 (…) à Câmara dos Deputados”; na sua apresentação, defendeu que a educação pública deveria ser composta por três categorias: geral, especial e superior. 
A educação geral abrangia três graus: “o grau infantil, gratuito, ministrado em jardins-de-infância, com quatro anos de duração, dos três aos seis, sem carácter de obrigatoriedade”, mas com tendência para o ser quando as condições económicas assim o permitissem
; “o grau primário, obrigatório e gratuito, em coeducação, com seis anos de escolaridade, dos sete aos doze” e o “grau secundário, de quatro anos, dos treze aos dezasseis, correspondente a um curso geral dos Liceus em regime de classe, sem obrigatoriedade e gratuitidade”.
A educação especial incluía quatro modalidades: “o curso especial do ensino secundário, com um máximo de três anos de escolaridade, dos dezassete aos dezanove” organizado por várias disciplinas; “o ensino técnico elementar, com quatro anos de duração, dos treze aos dezasseis”, apenas obrigatório para quem não entrasse nos Liceus e gratuito para os estudantes que provassem ter recursos económicos insuficientes; “o ensino técnico completar” seria ministrado nas Escolas Técnicas Complementares e teria uma duração “máxima de quatro anos, dos dezassete aos vinte” e, por último, o ensino profissional que seria leccionado em escolas instaladas perifericamente às explorações industriais.

O ensino superior “seria dado nas três Universidades de Lisboa, Porto e Coimbra e nas Escolas Superiores anexas já existentes” (Carvalho, 1986, cf. pp. 697-700).
O projecto apresentado por João Camoesas pretendia abordar todos os níveis da educação. Procurou dar mais atenção ao ensino geral e especial, pois eram os que apresentavam necessidades de intervenção mais urgentes. Ambicionava que as culturas físicas, artísticas e sociais passassem a ser consideradas no ensino. O desenvolvimento de internatos para rapazes e raparigas, isoladamente, era um objectivo a alcançar. A criação de Universidades Populares era urgente, pois pretendia-se que, através delas, fossem desenvolvidos cursos sistemáticos para operários, cujo objectivo seria apenas a formação cultural dos indivíduos. Os professores só poderiam progredir na carreira se fossem dedicados e apresentassem bons resultados. A antiguidade deixaria de ser um posto e, caso não correspondessem às expectativas da entidade empregadora, seriam destituídos da função.
O documento apresentado evidenciava a primeira tentativa de arquitectar uma reforma nacional desenvolvida num ambiente democrático. Contudo, o Governo em que Camoesas era ministro da Instrução desmoronou-se, devido às pressões exercidas pelos políticos que não pretendiam um governo estável. Apesar de ter sido considerada uma boa reforma, nunca foi colocada em prática.
1.1.8 Balanço educativo
Apesar de todos os factos citados anteriormente, não se pode afirmar que a intervenção republicana no ensino não tivesse tido o seu mérito. Dos primeiros anos de governação destaca-se a reforma de 1911, que distinguiu o novo regime e constituiu um marco importante no progresso da nação, apesar de não ter sido colocada em prática. A nova Constituição orgulhava-se da separação da igreja do ensino, bem como do desenvolvimento da lei da instrução primária.
O problema do analfabetismo permaneceu, contudo, sem perspectivas de melhoria e a discrepância entre os sexos continuava a aumentar
. Só em 1930 se verificou uma ligeira diminuição da taxa de analfabetismo, principalmente na faixa etária entre os 10 e os 14 anos.
O número de escolas oficiais do ensino primário, no Continente e Ilhas, aumentou, o que, consequentemente, levou ao incremento do número de professores. Registou-se, igualmente, um acréscimo do número de alunos matriculados nestas escolas, bem como no ensino liceal e universitário. Contudo, e embora se tivesse registado um aumento do número alunos, as crianças que frequentavam a escola não chegavam a um quarto da população total compreendida entre os 7 e os 14 anos. Os que não frequentavam a escola ajudavam os pais nos trabalhos do campo ou mendigavam nas cidades. O número de rapazes que frequentava a escola era superior ao de raparigas. 
As escolas móveis, a criação mais visível do governo republicano, ajudaram consideravelmente na formação da população adulta. Também, neste tipo de ensino, o número de alunos do sexo masculino era superior ao do sexo feminino.

Um facto considerado importante, e que merece destaque, foi a criação do ensino profissional que preparava os seus alunos para as áreas da indústria, comércio e agricultura. O regime republicano conseguiu desenvolver este modelo de ensino com reconhecido êxito. O sexo feminino obteve igualmente bons resultados neste tipo de ensino, o que resultou numa melhoria das condições de vida.
O aumento do número de alunos, entre 1910 e 1926, não se processou de forma regular. Apresentou variações que se reflectiram em acréscimos e decréscimos da população estudantil. Esta situação deveu-se à inexistência de uma rede bem distribuída de assistência escolar, à necessidade de efectuar um recenseamento escolar bem organizado e ao facto de se ter colocado em prática a coeducação. Com a intervenção de Portugal na 1ª Guerra Mundial, verificou-se o aumento do aproveitamento de mão-de-obra infantil para trabalhar no campo, o que levou ao acréscimo do abandono escolar.


Entre 1910 e 1930 verificou-se um aumento do número de alunos nas escolas primárias que seguiam os estudos para os liceus. Poucos eram aqueles que seguiam para a Universidade, pois factores de ordem económica obrigavam a uma selecção rigorosa por parte do Governo; nomeadamente através da criação de exames de ingresso. Contudo, a população escolar não chegava a um terço de toda a população em idade escolar. Muitas crianças ficaram condenadas ao analfabetismo total, a uma vida económica precária e à emigração. Muitos dos alunos que entravam revelavam problemas resultantes da má preparação fornecida pelos Liceus.

1.2 O ensino durante o Estado Novo
1.2.1 A queda da I República

A Revolução de 28 de Maio de 1926 foi, inicialmente, bem recebida pela maioria dos portugueses. Segundo Carvalho, 
“O país sentia-se cansado da instabilidade governamental, das lutas entre os políticos militantes, das disputas parlamentares, dos sobressaltos da vida quotidiana frequentemente alvoraçada com irregulares cometidas, e confiou no vigor e nas boas intenções dos revoltosos” (Carvalho, 1986, p. 722).

Previa-se que a nova ditadura, presidida por Óscar Carmona
, assumisse o futuro precário de ditaduras anteriores. Provavelmente, esta situação poderia ter vindo a confirmar-se caso não se verificasse a atribuição da pasta das finanças a um professor de economia da Universidade de Coimbra, chamado António de Oliveira Salazar
. 

A situação económica de Portugal era gravíssima e este era o sector que necessitava de uma intervenção mais urgente. Salazar demonstrava ter profundos conhecimentos sobre os assuntos da sua especialidade, evidenciando-os tanto nas aulas que leccionava como nos artigos que publicava e que, rapidamente, se destacavam. 
Em 1926, aceitou o cargo de Ministro das Finanças, mas permaneceu poucos dias no mesmo, visto que as condições que pretendia para exercer a função não foram concedidas. Passados dois anos, a situação económica desfavorável mantinha-se e Salazar foi novamente convidado a assumir a pasta. Contudo, a aceitação do cargo dependia de certas exigências como a “total subordinação de todos os ministérios ao ministro das Finanças. Este daria as ordens sobre as actividades económicas e financeiras das restantes pastas e seria por elas cegamente obedecido” (Carvalho, 1986, p. 722).

As condições exigidas foram aceites e Salazar começou “por tomar conta da pasta das Finanças em Abril de 1928” e “a pouco e pouco a direcção dos negócios do Estado” (Diniz, 1993, p. 31). Tornou-se chefe do Governo e trazia consigo o desejo de executar uma doutrina que melhorasse a condição em que Portugal se encontrava. 
Segundo Carvalho, 
“Salazar tinha uma doutrina que não abarcava apenas, obviamente, o âmbito das Finanças, mas todos os aspectos do comportamento individual e social. Erguera-a no seu espírito, meditara-a com profundidade no sossego da sua vida modesta em Coimbra e na aldeia em que nascera, e exaltara-a como remédio para os erros do mundo. A doutrina era de raiz católica, de sólidas, robustas traves mestras afeiçoadas na penumbra do seminário em que fora educado e na calma paciente resignada do meio rural que o embalara. Ao lançar os olhos sobre o mundo exterior diagnosticou-lhe os males e planeou-lhe o remédio” (Carvalho, 1986, p. 723).

A estratégia para fazer frente ao comunismo passava pela escola pois, a partir dela, se construiria o futuro da nação. Salazar considerava-a indispensável para atingir os seus objectivos; logo, não poderia permanecer neutra nesta matéria. A liberdade contra a nação, contra o bem geral, contra a família e contra a moral, era algo impensável. Pretendia-se que “a família e a escola” imprimissem “nas almas em formação”, “aqueles altos e nobres sentimentos que distinguem a nossa civilização e profundo amor à sua Pátria” (Carvalho, 1986, cf. pp. 723-724).


A escola foi considerada uma instituição privilegiada para a formação do homem submisso, factor considerado determinante aos objectivos do novo regime. Teria como principal finalidade “a doutrinação dos valores defendidos pelo Estado Novo” que seriam “Deus, Pátria, Família e Autoridade” (Diniz, 1993, p. 31)
.

1.2.2 O analfabetismo 

A 1ª República consagrou-se pelo facto de ter procurado combater o analfabetismo. No entanto, todo o trabalho desenvolvido no sentido de resolver este problema foi em vão. Em 1930, o analfabetismo atingia a percentagem de 62%, mas esta situação parecia não perturbar os governantes (Nóvoa, 2005, p. 97).

Logo após o 28 de Maio, o analfabetismo nacional passou a ser estudado de outra forma. Na perspectiva dos defensores
 de um Estado ditador mantido por grupos privilegiados, tornou-se necessário saber quais as verdadeiras intenções relativamente à resolução deste problema, isto é, se realmente interessaria extinguir o analfabetismo. As declarações proferidas pela escritora Virgínia de Castro e Almeida evidenciavam bem a perspectiva de quem defendia a Ditadura pois afirmou que, 
“ (…) sabendo ler e escrever nascem-lhes ambições: querem ir para as cidades ser marçanos, caixeiros, senhores; querem ir para o Brasil. Aprenderam a ler! Que lêem? Relações de crimes; noções erradas de política; livros maus; folhetos de propaganda subversiva. Largam a enxada, desinteressam-se da terra e só têm uma ambição: serem empregados públicos. Que vantagens foram buscar à escola? Nenhumas. Nada ganharam. Perderam tudo. Felizes os que esqueceram as letras e voltaram à enxada. A parte mais linda, mais forte, e saudável da alma portuguesa, reside nesses 75% de analfabetos” (Almeida, 1927, in Diniz, 1993, p. 37). 
Neste contexto, sustentar a ignorância da população seria proveitoso, porque manter-se-ia a modéstia, a submissão, a paciência e a resignação do povo ao regime.

Altas individualidades nacionais proferiram vários comentários que surgiram logo após o 28 de Maio, sendo, por isso, anteriores à subida de Salazar à Presidência do Conselho. Esta situação demonstra que Salazar era um entre os seus pares e não o responsável pelo pensamento político do regime, apenas continha qualidades que lhe permitiram alcançar posições de destaque.


Os responsáveis políticos consideravam que toda a educação se deveria proporcionar “de modo a não alimentar excessivas expectativas de melhoria das condições de vida ou de trabalho” (Nóvoa, 2005, p. 97). Foi numa perspectiva de instrução mínima e de formação do carácter que o Estado Novo interveio na educação.
1.2.3 A Remodelação do Ministério da Instrução Pública

A acção de Carneiro Pacheco, executor inflexível da doutrina política de Salazar, ficou expressa na lei de 11 de Abril de 1936, intitulada “Remodelação do Ministério da Instrução Pública”, decretada pela Assembleia Nacional em nome da Nação. 

O até então Ministério da Instrução Pública passaria “a denominar-se Ministério da Educação Nacional”. Esta foi a primeira Base expressa na lei e traduzia a clara intenção do Governo de privilegiar a educação em deferimento da instrução.

A Base II instituiu a Junta Nacional de Educação que seria responsável pelo “estudo de todos os problemas” que interessavam “à formação do carácter, ao ensino e à cultura”. A Junta seria composta por sete secções: “1ª Educação moral e física; 2ª Ensino primário; 3ª Ensino secundário; 4ª Ensino superior; 5ª Ensino técnico; 6ª Belas artes; 7ª Investigação científica e relações culturais”.

A remodelação do Ministério procurou limitar as liberdades dos profissionais da educação, bem como aumentar a vigilância sobre as suas acções. As leis que se seguem evidenciam bem a posição do Ministério sobre este assunto.

A Base III advertia que, “no funcionamento dos serviços do Ministério” seria “observada rigorosamente a hierarquia, sob pena disciplinar para todos os infractores”. A Base V indicava que, na “selecção do professorado de qualquer grau de ensino”, ter-se-iam “em conta, sem prejuízo da necessária preparação científica, as exigências da sua essencial cooperação na função educativa e na formação do espírito nacional”. A Base VI informava que haveria “nas escolas de formação do pessoal e em todos os estabelecimentos de ensino, com excepção do primário, cursos obrigatórios de organização cooperativa para todos os candidatos e alunos, adaptados ao respectivo grau de ensino”.

Os programas e os livros de ensino não foram esquecidos e foram igualmente legislados. Neste sentido, a Base IX indicava que seriam “revistos os quadros das disciplinas e respectivos programas em todos os graus de ensino”, de forma a “que no início do ano lectivo 1936-1937” fosse tudo “posto no lugar próprio (…) e suprimido” tudo aquilo considerado “inútil ou pedagogicamente dispensável”.

A Mocidade Portuguesa foi, igualmente, contemplada na remodelação do Ministério. A Base XI atribuiu à Mocidade um carácter de “organização nacional e pré-militar”, cujo objectivo seria promover nos jovens o “desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria”. A Base XII iria ainda acrescentar mais um dever à organização: “em todos os estabelecimentos, com exclusão do superior, tanto oficiais como particulares”, seria “obrigatório o canto coral, como elemento de educação e coesão nacional”. Organizar-se-ia “uma pequena colecção de cânticos nacionais, exaltando as glórias portuguesas, a dignidade do trabalho e o amor à pátria” (cf. Decreto-Lei nº 1:941, de 11 de Abril de 1936)
.

A remodelação do Ministério da Instrução Pública, promovida por Carneiro Pacheco, tinha como principal objectivo limitar e vigiar as acções de todos os actores educativos, inviabilizando qualquer tentativa de contornar as regras estabelecidas.
1.2.4 As principais tendências da política educativa

Ao contrário da I República, a Ditadura não procurou investir na formação dos cidadãos. Defensora da instrução mínima para o ensino primário
, reduziu a instrução liceal, diminuindo o número de anos do curso
, as matérias leccionadas e dificultou o acesso aos liceus
; alegadamente, devido à falta de condições materiais e pedagógicas dos edifícios. Procurava-se ensinar “menos para se saber mais”.

A proibição da coeducação foi uma das primeiras medidas legislativas tomadas pelo novo regime. Todos os centros populacionais com mais de 9500 habitantes deveriam proceder à construção de duas escolas, uma masculina e uma feminina, de forma a separar os sexos no local.

Em 1926, o Ministro da Instrução Pública, Ricardo Jorge, publica o Estatuto do Ensino Secundário e o Estatuto do Ensino Universitário. O Estatuto do Ensino Universitário definia que o acesso às categorias docentes
 passaria a efectuar-se mediante um concurso e o ingresso dos alunos por meio de exames de admissão. Com esta medida, pretendia-se terminar com o favoritismo na selecção dos docentes. No entanto, em 1930, Cordeiro Ramos revê e publica o Estatuto e volta a consentir que o acesso a professor catedrático se efectue por meio de convite. Para os alunos, deixaria de ser necessária a realização de exames de admissão à Universidade, bastando-lhes o certificado do curso frequentado no liceu. Em 1931, o Ministério da Instrução Pública publica a revisão do Estatuto do Ensino Secundário com o intuito de agregar toda a legislação dispersa. Com este Estatuto, reformaram-se os programas, fixaram-se novas bases para o concurso dos livros a adoptar, o uso do caderno diário passou a ser obrigatório, as funções dos reitores foram reguladas e as professoras foram autorizadas a leccionar nos Liceus de frequência mista. 

O ensino técnico profissional encontrava-se sob a alçada do Ministério do Comércio e Comunicações e do Ministério da Agricultura. Em 1929, foi decretado que estas escolas passariam a ser da responsabilidade do Ministério da Instrução Pública e procedeu-se à criação da Direcção-Geral do Ensino Técnico, para melhorar a coordenação dos serviços. A reforma proposta pela Ditadura procurou uniformizar os diversos tipos de escolas existentes, dissolvendo umas e modificando outras. Aos docentes destas escolas passou a ser obrigatório um estágio pedagógico de dois anos e a realização de provas de Exame de Estado.

A formação dos professores não caiu no esquecimento e foi legislada pela Ditadura, em 1930. Esta seria efectuada nas Faculdades de Letras de Lisboa e de Coimbra. Nestes estabelecimentos, os formandos frequentariam o curso teórico de Ciências Pedagógicas e, mais tarde, um estágio de dois anos.


A entrada de Cordeiro Ramos para a pasta da instrução impulsionou a tomada de medidas repressoras na educação. Os reitores e vice-reitores dos liceus passariam a ser nomeados pelo Governo e os escolhidos seriam obrigados a aceitar o cargo, com a duração de cinco anos. Depois de seleccionados, os reitores seriam os responsáveis pela escolha dos professores. No entanto, a situação social do país «exigia» que os professores fossem penalizados caso prejudicassem os serviços escolares ou o aproveitamento pedagógico dos alunos. As penalizações poderiam passar por advertências, repreensões verbais ou por escrito, publicadas no Diário do Governo, multas até quinze dias de vencimento, suspensão do exercício e vencimentos de cinco até trinta dias, suspensões de trinta a cento e oitenta dias e transferências para outros Liceus. Os alunos, à excepção das crianças do ensino primário, sofreram igualmente com a acção disciplinar do Ministro. As desobediências graves, o desrespeito ao Presidente da República, aos membros do Poder Executivo e a propaganda de ideias corruptoras, seriam punidas com a exclusão escolar por um período superior a três anos ou, até mesmo, com a exclusão definitiva de todas as escolas nacionais (Carvalho, 1986, cf. pp. 740-747).


Com a remodelação do Ministério da Instrução Pública, a Junta Nacional de Educação decretou que “em todo o País” seria “adoptado o mesmo livro de leitura (…). Em todos estabelecimentos de ensino do País, com exclusão do superior”, haveria “um único compêndio para cada ano ou classe das disciplinas de História de Portugal, história geral e filosofia, bem como, em cumprimento do 3º do artigo 43º da Constituição Política, um único compêndio de educação moral e cívica, em relação com o respectivo grau de ensino. Quanto às restantes disciplinas, seria “proibido o uso de mais do que um livro em cada ano ou classe, dentro do mesmo estabelecimento de ensino”. A Junta decretou ainda que, “em todas as escolas públicas do ensino primário infantil”, existiria “por detrás da cadeira do professor, um crucifixo, como símbolo da educação cristã determinada pela Constituição”. O crucifixo seria “adquirido e colocado pela forma que o Governo, pelo Ministério da Educação Nacional, determinar” (cf. Decreto-Lei nº 1:941, de 11 de Abril de 1936). A aquisição de instrumentos culturais sem uma sólida base cristã constituiria um perigo para a escola patriótica.


Segundo Diniz, a “criação dos livros únicos (…) é própria de um sistema de ensino altamente centralizador”. Os governantes do Estado Novo tinham consciência “de que, para muitos, o manual de leitura constituía a leitura mais importante da sua vida, não só por ser a primeira, como pelo valor afectivo de que se revestia”. Por outro lado, “os motivos patrióticos” surgiam “perfeitamente enlaçados. O fenómeno religioso era utilizado como elemento estabilizador da sociedade”, pois facilitava a aceitação da chefia de Salazar. Os livros únicos dedicavam “especial atenção à vida campesina, a figuras da História de Portugal, aos Governantes, à Mocidade Portuguesa”. Eram “raras as referências aos progressos da técnica e à vida na cidade” porque, para o desenvolvimento do país, “era importante que as pessoas permanecessem no campo. O homem urbano era um dos alvos das suas estratégias desmobilizadoras, uma vez que a vida pública deveria constituir monopólio do Estado” (Diniz, 1993, cf. pp. 34-35).

Durante a Ditadura Nacional, a Escola e a Educação sofreram “processos de desvalorização e desqualificação profissional e económica”, visto que, não faziam parte das prioridades do Estado. Verificou-se “um nivelamento por baixo da oferta educativa, uma espécie de escola mínima” que não permitia “alimentar grandes ambições de mobilidade social. Mais do que os conhecimentos ou a cultura” importava “assegurar o robustecimento do corpo, da vontade e do carácter”. A Escola era vista como um meio de transmitir “a ideologia do regime (…) ao veicular uma mensagem generalizada de aceitação da Ordem social e política existente”
. 
1.2.5 As reformas de Carneiro Pacheco


Carneiro Pacheco procurou interceder ao nível da instrução primária e do ensino liceal, pois considerava que estes tipos de ensino apresentavam lacunas que necessitavam de ser urgentemente dissipadas.

Em 1936, foi publicado um decreto-lei que anunciava a criação de um currículo obrigatório para o ensino primário. Este currículo, reduzido ao mínimo e elementar, seria composto por “ Língua Portuguesa (leitura, redacção e feitos pátrios); Aritmética e sistema métrico; Moral; Educação Física; Canto Coral”. Os responsáveis pela transmissão dos conhecimentos seriam os regentes escolares, que deveriam ter um “comportamento moral irrepreensível”. O casamento das professoras não poderia realizar-se “sem autorização do Ministério da Educação Nacional” que só seria concedida caso o pretendente apresentasse “bom comportamento moral e civil” e “vencimentos ou rendimentos, documentalmente comprovados, em harmonia com os vencimentos da professora”. O decreto foi apresentado na Assembleia e várias individualidades ligadas à educação defenderam os seus ideais relativamente à reforma que deveria ser colocada em prática.

No mesmo ano, mas antecedendo a reforma do ensino primário, é apresentada a proposta de reforma para o ensino secundário. Nesta proposta, a “missão educativa da Família e do Estado” deveria contribuir para o “desenvolvimento harmónico da personalidade moral, intelectual e física dos portugueses”, excluindo intencionalmente a preparação para o ensino superior. O ensino liceal deveria dotar os seus alunos “de uma cultura geral e útil para a vida”. O currículo seria simplificado e organizado por disciplinas, e a estrutura escolar reorganizada
. Às raparigas seria proposto “um curso de educação familiar”, com a duração de um ano, composto por matérias direccionadas para a “missão natural da mulher”. Passaria a haver sessões culturais obrigatórias para professores e alunos do 2º e 3º Ciclo e realizar-se-iam duas vezes por mês.

As reformas apresentadas por Carneiro Pacheco evidenciavam grandes preocupações relacionadas com “o culto aos heróis, a exaltação patriótica” e com a “prática das virtudes cristãs”. Podemos afirmar que estes foram os pilares da sua doutrina pedagógica (Carvalho, 1986, cf. pp. 760-776). 
1.2.6 Os regentes escolares

Conforme foi referido anteriormente, durante o Estado Novo, o ensino foi desvalorizado e apostou-se numa política de educação mínima. A preparação científica e pedagógica dos professores seria básica e não exigiria grandes preocupações.

A crescente desvalorização do universo docente foi marcada pela “criação dos regentes e dos postos escolares
 e pelo encerramento das escolas do magistério primário”
. O Ministro Cordeiro Ramos foi o responsável pela criação dos postos escolares e justificou a iniciativa como uma medida de combate ao analfabetismo.

Aos regentes dos postos escolares não era imposta qualquer preparação científica ou pedagógica; bastava-lhes possuir a aptidão moral e intelectual necessárias para o desempenho da função e “ter a aprovação no exame da 3ª classe do Ensino Primário Elementar, o que correspondia à escolaridade obrigatória”.


Contudo, devido aos excessos cometidos, foi definido que os novos candidatos teriam de ser sujeitos a “um exame de aptidão” composto por três provas: “Português, Aritmética e História e Geografia de Portugal” (Diniz, 1993, p. 33); cada uma com a duração de hora e meia e uma prova oral de dez minutos. Caso se verificasse a aprovação no exame, o candidato seria sujeito “a um estágio de preparação didáctica numa escola primária”, onde exerceria a actividade docente. No fim do estágio, o candidato ao lugar de professor teria de “elaborar um relatório, ao qual se juntavam as informações do professor orientador e um parecer do director do distrito escolar”. Por último, seria sujeito a “exame de aptidão pedagógica, constituído por uma lição a alunos, sendo também objecto de apreciação o relatório e respectivas informações”. A aprovação em todos os exames implicaria a nomeação provisória dos candidatos a professores agregados. Ao fim de um ano de serviço teriam de requerer o exame de Estado para continuarem a leccionar; depois deste, a sua nomeação seria definitiva.


Em 1942, as escolas do magistério primário foram reabertas e passaram a ser consideradas “estabelecimentos de ensino oficial destinados a ministrar a cultura e a prática pedagógicas”. Para ingressarem nestas escolas, os alunos teriam de ter como habilitações mínimas o 2º ciclo liceal e idades compreendidas entre os 16 e os 28 anos. A formação profissional implicaria “a realização de um estágio e a posterior aprovação em exame de Estado”. O curso ficaria reduzido a dois anos
, divididos em quatro semestres: três destinados à aquisição de cultura e prática pedagógica e um para estágio. As disciplinas seriam distribuídas por “unidades lectivas” e o calendário escolar seria definido “de forma precisa”. Os três semestres de prática pedagógica incluíam a “assistência aos trabalhos escolares nas escolas de aplicação anexas, realização de lições na aula de didáctica especial e de lições a turmas inteiras nas escolas de aplicação”
.


Devido à necessidade de um recrutamento rápido
 e às restrições económicas que se faziam sentir, os regentes escolares foram a opção mais viável. Por outro lado, a impreparação profissional e cultural dos regentes transformava-os em transmissores ideais dos princípios do Estado Novo; limitavam-se a cumprir ordens e não questionavam. 
1.2.7 A Mocidade Portuguesa


O Estado Novo preocupou-se, essencialmente, com a formação cívica dos indivíduos. Considerava-a “um direito do indivíduo” e, por outro lado, pretendia “assegurar a construção dos seus cidadãos” (Viana, 2001, p. 11). Neste sentido, em 1936, foi criada a Organização Nacional da Mocidade Portuguesa, tendo a sua secção feminina sido criada dois anos mais tarde.

A Mocidade Portuguesa procurou abranger toda a juventude e tinha como objectivo promover o desenvolvimento físico, a devoção à Pátria e a formação do carácter. Esta organização “destinava-se a crianças entre os 7 e os 14 anos de idade, escolarizadas ou não; a frequência das suas actividades tinha carácter obrigatório. Para os jovens do sexo masculino, entre os 17 e os 20 anos, foi ainda criada uma milícia, espécie de braço armado da organização”. Os jovens que frequentassem a milícia ficavam dispensados do serviço militar obrigatório. Estas duas vertentes organizacionais do sector masculino foram inspiradas “por objectivos claramente definidos de adestramento pré-militar (…): a farda, a disciplina rigorosa baseada em conceitos de autoridade e hierarquia, as paradas e acampamentos, os prémios e as sanções”. 

O carácter paramilitar da maioria das actividades desenvolvidas “ (…) justificava o facto de a direcção da organização estar entregue, a diversos níveis, a oficiais das Forças Armadas ou a graduados da Legião Portuguesa”. No entanto, a direcção ao mais alto nível foi sempre entregue a civis afectos ao regime, nomeadamente a Marcello Caetano.

A Mocidade Portuguesa Feminina regia-se por outras orientações, “naturalmente sempre enquadradas nos objectivos de orientação ideológica do Estado Novo: as raparigas seriam ali encaminhadas para assumirem, mais tarde, o papel de mães de família e donas de casa, ao mesmo tempo que lhes era ministrada educação religiosa católica”. O exercício físico a que as raparigas eram submetidas tinha como objectivo preservar a integridade física das mesmas. 

A direcção da secção feminina ficaria “nas mãos de docentes do ensino secundário ou reitoras de liceu, naturalmente apoiantes do regime”
. Em 1974, quando o regime foi derrubado, a Mocidade Portuguesa foi extinta sem quaisquer demoras.
1.2.8 Balanço educativo

Entre 1930 e 1940, a taxa de analfabetismo baixou cerca de 8,4%, valor bastante significativo em comparação com a I República que havia apresentado uma lenta regressão deste problema.
	
	População
	Sexo

Masculino
	Sexo 

Feminino
	Analfabetos
	Sexo

Masculino
	Sexo 

Feminino
	%

	1930
	6 825 883
	3 255 976
	3 570 007
	4 627 988
	1 974 448
	2 653 540
	67,8

	1940
	7 722 152
	3 711 748
	4 010 404
	4 584 341
	1 959 901
	2 184 043
	59,4


Tabela 2 – Taxa de analfabetismo entre 1930 e 1940 (Carvalho 1986, p. 771).

Entre 1926 e 1940, o número de escolas primárias do ensino oficial e o de alunos que as frequentavam aumentou. No entanto, na tabela seguinte, podemos verificar que a frequência feminina aumentou e a masculina diminuiu. 
	
	Número de

Escolas
	Número de Postos de 

Ensino
	Número de

Alunos
	Sexo

Masculino
	%
	Sexo

Feminino
	%

	1926
	6657
	_
	316 888
	187 906
	59,3
	128 982
	40,7

	1940
	7768
	2526
	554 892
	315 639
	56,9
	239 253
	43,1


Tabela 3 – Número de escolas, postos de ensino e frequência de alunos (Carvalho 1986, p. 771).


A ascensão do sexo feminino, nas escolas primárias, não se deveu apenas ao aumento do número de alunas, mas também ao aumento do número de professoras.


Verificou-se um incremento do número de Liceus, bem como dos alunos que os frequentavam. Neste nível de ensino, verificou-se ,igualmente, um acréscimo do número de alunas e um decréscimo do número de alunos. Os docentes eram maioritariamente do sexo masculino, mas, em 1940, metade do corpo docente era composto por professoras.
	
	Número de

Liceus
	Número de 

Alunos
	Sexo 

Masculino
	%
	Sexo 

Feminino
	%

	1926
	33
	12 604
	9 644
	76,5
	2960
	23,5

	1940
	43
	15 877
	10 044
	63,3
	5833
	36,7


Tabela 4 – Número de Liceus e frequência de alunos (Carvalho 1986, p. 772).


Os ensinos técnico e superior registaram, de igual modo, este aumento de frequência. Aliás, o aumento do número de alunos “nos diversos graus e tipos de ensino foi geral”.

Relativamente às condições de funcionamento das escolas referidas, à formação pedagógica e científica dos professores e ao aproveitamento dos alunos, não foi efectuado qualquer balanço. Aliás, o Governo fazia questão de omitir os resultados obtidos pelos alunos e fabricava os que tornava públicos. Segundo Carvalho, o “rendimento escolar conhecido publicamente era notoriamente baixo mas na realidade esse rendimento era muito mais baixo do que se tornava público” (Carvalho, 1986, p. 773).

1.3 A escola após o 25 de Abril de 1974
Na década de setenta, o mal-estar social causado pelo regime ditatorial agravou-se e, a 25 de Abril de 1974, deu-se a Revolução que pôs fim ao Estado Novo. As motivações dos militares
 que a organizaram prendiam-se, essencialmente, com questões económicas, sociais e políticas. 

A revolução trouxe grandes transformações à sociedade portuguesa e, consequentemente, à escola primária. A escola foi considerada fundamental para a formação dos cidadãos da nova sociedade democrática. Os conteúdos programáticos foram alterados, os professores, alunos e funcionários chamados a participar na gestão dos estabelecimentos escolares.
A democratização do ensino passaria por beneficiar “as camadas desfavorecidas da população”, por recuperar o “pessoal humano que tinha sido afastado pelo anterior regime” e por promover a “intervenção de todos na política educativa”. A “nova escola” não teria como principal função “a transmissão de um saber organizado e previamente estabelecido”. O aluno tornar-se-ia “agente da sua própria aprendizagem”. Neste caso, a “nova escola” teria de “ajudá-lo a desenvolver o sentido crítico, a criatividade (…) e a trabalhar em grupo”. 
A escola passaria a inserir-se “na vida da comunidade e esta deveria colaborar com a escola. Era uma tentativa de diminuir o fosso que desde longa data as separava”. Pela primeira vez, a criança foi vista “na sua verdadeira dimensão e como um ser que tem necessidades específicas e direitos próprios”. As opiniões dos professores passaram a ser “consideradas na elaboração dos programas definitivos” (Diniz, 1993, cf. pp. 41-43).
2 Uma escola para todos
2.1 O direito à educação
1. Toda a pessoa tem o direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos quanto ao ensino elementar e fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, religiosos, bem como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar aos filhos.
(Art.º 26º da Declaração Universal dos Direitos do Homem)

“A criança tem direito à educação, que deve ser gratuita e obrigatória, pelo menos nos graus elementares. Deve ser-lhe ministrada uma educação que promova a sua cultura e lhe permita, em condições de igualdade de oportunidades, desenvolver as suas aptidões mentais, o seu sentido de responsabilidade moral e social e tornar-se membro útil à sociedade. O interesse superior da criança deve ser o princípio directivo de quem tem a responsabilidade da sua educação e orientação, responsabilidade essa que cabe, em primeiro lugar, aos pais. A criança deve ter plena oportunidade para brincar e para se dedicar a actividades recreativas, que devem ser orientados para os mesmos objectivos da educação; a sociedade e as autoridades públicas deverão esforçar-se por promover o gozo destes direitos”.
(Princípio 7º da Declaração dos Direitos da Criança)


De modo a garantir o direito à educação e assegurar o desenvolvimento intelectual de cada criança, “foi necessária uma longa cadeia de acordos, cartas, conferências, declarações, jornadas, congressos, anos internacionais, etc” (Cury, 2002, p. 246)
. A 16 de Fevereiro de 1946, o “Conselho Económico e Social
 (…) criou uma Comissão dos direitos do homem”, que teve como primeira responsabilidade “preparar uma declaração internacional dos direitos do homem”. A 24 de Março de 1947, “Eleonor Roosevelt propôs ao ECOSOC (…) a formação de um Comité de redacção da Declaração”, constituído por delegados de oito países. A Declaração Universal dos Direitos do Homem “foi proclamada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas (…) a 10 de Dezembro de 1948”. Neste período, o direito à educação já fazia parte de várias constituições em vigor.

Segundo Monteiro, o “primeiro tratado a incluir o conteúdo do Artigo 26º da Declaração Universal de 1948 foi a ‘Convenção sobre a luta contra a discriminação no domínio do ensino’, adoptada pela Conferência Geral da UNESCO em 1960”. O artigo supracitado foi desenvolvido pelo artigo 13º da “Convenção sobre a luta contra a discriminação no domínio do ensino” (Monteiro, 2005. p. 121) que relata o seguinte:
1. Os Estados partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda a pessoa à educação. Acordam que a educação deve visar o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito dos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Acordam também que a educação deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa sociedade livre, promover a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos sociais, étnicos ou religiosos e encorajar o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a conservação da paz.
2. Os Estados partes no presente Pacto reconhecem que, a fim de assegurar o pleno exercício deste direito:

a) O ensino primário deve ser obrigatório e acessível gratuitamente a todos;

b) O ensino secundário, nas suas diferentes formas, incluindo o ensino secundário técnico e profissional, deve ser generalizado e tornado acessível a todos, por todos os meios apropriados e nomeadamente pela instauração progressiva da gratuitidade;

c) O ensino superior deve ser tornado acessível a todos em plena igualdade, em função das capacidades de cada um, por todos os meios apropriados e nomeadamente pela instauração progressiva da gratuitidade;

d) A educação de base deve ser encorajada ou intensificada, em toda a medida do possível, para as pessoas que não receberam instrução primária ou que não a receberam até ao seu termo;

e) É necessário prosseguir activamente o desenvolvimento de uma rede escolar, em todos os escalões, estabelecer um sistema adequado de bolsas e melhorar de modo contínuo as condições materiais do pessoal docente.

3. Os Estados partes no presente Pacto comprometeram-se a respeitar a liberdade dos pais ou, quando for o caso, dos tutores legais, de escolher para os filhos estabelecimentos de ensino diferentes dos dos poderes políticos, mas conformes às normas mínimas que podem ser prescritas ou aprovadas pelo Estado em matéria de educação, e de fazer assegurar a educação religiosa e moral dos filhos em conformidade com as suas próprias convicções.
4. Nenhuma disposição do presente artigo deve ser interpretada em prejuízo da liberdade dos indivíduos e das pessoas morais de criar e de dirigir estabelecimentos de ensino, sob reserva de que os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente Artigo sejam observados e de que a educação dada nesses estabelecimentos seja conforme às normas mínimas que podem ser prescritas pelo Estado (Pacto internacional sobre os direitos económicos, sociais e culturais, in Monteiro, 2005, cf. pp. 121- 122).


Monteiro refere que o “artigo constitui a norma central do Direito Internacional da Educação”. Ao “conteúdo do direito à educação” acrescenta-se “a generalização e progressiva gratuitidade do ensino secundário e superior, o desenvolvimento da rede escolar e a melhoria das condições materiais do pessoal docente” (Monteiro, 2005, p. 122).

O tema da educação volta a ser mencionado no “Artigo 18º do ‘Pacto internacional sobre os direitos civis e políticos’”, de 1966. Neste, o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião adquire destaque.

A Declaração e os Pactos atrás referidos formam, em conjunto, a Carta Internacional dos Direito do Homem aprovada em 1947
.

A “Convenção sobre os direitos da criança” veio enriquecer o direito à educação, ao qual aplica os Artigos 28º e 29º, que expõem o seguinte:
Artigo 28º

1. Os Estados partes reconhecem o direito da criança à educação e, em particular, a fim de assegurar o exercício deste direito progressivamente e com base na igualdade de oportunidades:
a) Tornam o ensino primário obrigatório e gratuito para todos;

b) Encorajam a organização de diferentes formas de ensino secundário, tanto geral como profissional, tornam-nas abertas e acessíveis a todas as crianças e tomam medidas apropriadas, tais como a instauração da gratuitidade do ensino e a oferta de uma ajuda financeira, se necessária;

c) Asseguram a todos o acesso ao ensino superior, em função das capacidades de cada um, por todos os meios apropriados;

d) Tornam a informação e a orientação escolares e profissionais abertas e acessíveis a todas as crianças;

e) Tomam medidas para encorajar a regularidade da frequência escolar e a redução das taxas de abandono escolar.

2. Os Estados partes tomam todas as medidas apropriadas a velar para que a disciplina escolar seja aplicada de uma maneira compatível com a dignidade da criança como ser humano e em conformidade com a presente Convenção.

3. Os Estados partes favorecem e encorajam a cooperação internacional no domínio da educação, com vista, nomeadamente, a contribuir para eliminar a ignorância e o analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos de ensino modernos. As necessidades dos países em desenvolvimento, neste domínio, são particularmente tidas em conta.

Artigo 29º

1. Os Estados partes acordam em que a educação da criança deve visar:

a) Favorecer o desabrochar da personalidade da criança e o desenvolvimento dos seus dons e das suas aptidões mentais e físicas, na medida das suas potencialidades;
b) Inculcar na criança o respeito dos direitos do homem e das liberdades fundamentais e dos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;

c) Inculcar na criança o respeito dos seus pais, da sua identidade, da sua língua e dos seus valores culturais, assim como o respeito dos valores nacionais do país em que vive, do país de que for originária e das civilizações diferentes da sua;
d) Preparar a criança para assumir as responsabilidades da vida numa sociedade livre, num espírito de compreensão, de paz, de tolerância, de igualdade entre os sexos e de amizade entre todos os povos e grupos étnicos, nacionais e religiosos, e com as pessoas de origem autóctone;
e) Inculcar na criança o respeito do meio natural.

2. Nenhuma disposição do presente Artigo ou do Artigo 28º será interpretada de uma maneira que prejudique a liberdade das pessoas físicas ou morais de criar e de dirigir estabelecimentos de ensino, com a condição de que os princípios enunciados no parágrafo 1º do presente Artigo sejam respeitados e que a educação dispensada nesses estabelecimentos seja conforme às normas mínimas que o Estado tiver prescrito (Convenção sobre os direitos da criança, in Monteiro, 2005,cf. pp. 123-124). 

A nível europeu, o primeiro tratado a desenvolver o direito à educação foi a “Convenção de salvaguarda dos direitos do homem e das liberdades fundamentais”. A 20 de Março de 1952, foi assinado o primeiro protocolo deste tratado que referia o seguinte:

“O direito à educação não pode ser recusado a ninguém. O Estado, no exercício das funções que assumir no domínio do ensino, respeitará o direito dos pais de assegurar esta educação e este ensino em conformidade com as suas convicções religiosas e filosóficas”. (Monteiro, 2005, p.124).

De acordo com Monteiro, os “Tratados fundadores das Comunidades Europeias (…) não referiam os ‘direitos do homem’”. O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias foi o responsável pela construção “de um sistema de protecção dos direitos fundamentais no quadro comunitário, entre os quais o direito à educação”
.

A educação volta a ser relatada num texto reconhecido pelo “Conselho da CEE em (…) Julho de 1971“. No mesmo ano, os Ministros de Educação dos Estados-Membros aprovaram alguns textos que foram responsáveis pelo desenvolvimento da cooperação comunitária em termos de educação
.
Em 1992, o “Tratado sobre a União Europeia”
 permitiu que a educação entrasse “finalmente no Direito Comunitário formal (…) criando um quadro jurídico novo que a Comissão Europeia começou a explorar” ( Monteiro, 2005, cf. pp. 120-124).

Estas declarações esclarecem o que deveria ser feito e praticado em todo o mundo relativamente à “oportunidade de acesso” e à “igualdade de condições para o desenvolvimento das capacidades” das crianças. Graças a elas, “reconhece-se actualmente que se deve dar a cada um não só a oportunidade mas a possibilidade real de se libertar da servidão da ignorância”. Neste sentido, todas as crianças têm “quaisquer que sejam a sua cor da pele, nacionalidade, origem familiar e social, religião, etc., direito igual ao desenvolvimento máximo da sua personalidade” (Magalhães, 2006, p. 168).

Apesar das transformações ocorridas nas sociedades contemporâneas, o direito à educação é algo inalterável em todas elas. Segundo Cury, “ não há país no mundo que não garanta (…) o acesso dos seus cidadãos à educação básica”, pois este é essencial à cidadania e imprescindível para políticas que promovam a participação de todos em espaços sociais, políticos e a reinserção profissional (Cury, 2002, p. 246).
2.2 
As funções da escola 

Crahay citando Dubet e Martucelli refere que “todos os sistemas escolares devem cumprir três funções essenciais” e que estes se definem pela forma como os organizam e estruturam (Crahay, 2002, p. 24).


A primeira função é a função educativa e “está ligada ao projecto de construção de uma pessoa que, capaz de reflexibilidade, se auto-determina e se auto-regula em função das suas análises racionais das situações que é levada a enfrentar”.

A segunda função é a de socialização, pois a escola “deve formar indivíduos adaptados à sociedade em que vivem”. Neste sentido, os alunos terão de integrar normas, hábitos, conhecimentos e valores que beneficiem o grupo social onde se vão integrar.

A terceira função é a de distribuição e está relacionada com o facto de a escola atribuir “qualificações escolares que possuem uma certa utilidade na medida em que alguns empregos, posições ou estatutos estão reservados aos diplomados”
. Deste modo, a escola é responsável por partilhar bens que têm valor nos mercados profissionais e na ordenação das posições sociais.

Citando Dubet e Martucelli, Crahay refere “que a escola se transformou mais sob o efeito da massificação do ensino do que sob o efeito das reformas estruturais e pedagógicas”. As reformas estruturais contribuíram “para a emergência de uma competição escolar mais virulenta que nunca”. Os jovens de famílias simples continuavam para além do nível elementar, na esperança de, mais tarde, conseguirem alcançar uma vida melhor. Contudo, “a multiplicação das qualificações a que se procedeu para adaptar o sistema” não era “paralela à dos empregos”. Esta situação deu origem a uma crescente desvalorização dos diplomas. A função de distribuição descurada no passado “tornou-se prioritária aos olhos do grande público”
 (Crahay, 2002, p.25).

Em finais do século XX, a escola sofreu várias mudanças. A função de distribuição foi a que sofreu mais transformações. Actualmente, a escola encontra-se “submetida a uma finalidade de adaptação à economia e aos empregos”. Segundo Crahay, a “escola não pode resumir-se” à utilidade social. Deverá articular as funções de educação e socialização (Crahay, 2002, p. 26).

Por sua vez, Eurico Lemos Pires refere que a educação escolar apresenta duas funções: a função de educação e a função de certificação (Pires, 2001, p. 92).

A função de educação seria responsável “por desenvolver as competências, o carácter e a personalidade de cada um, ajudar a descobrir e a desenvolver os talentos, permitir a cada um atingir o seu máximo potencial de realização pessoal”, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. Por outro lado, a educação escolar deveria facilitar a integração do indivíduo na sociedade, “prepará-lo para a vida activa, dando-lhe sentido de realização pessoal e tornando-o ao mesmo tempo socialmente útil”. A preparação para a vida activa traz implícito “um carácter mais (…) vocacional” da escola, ou seja, apresenta-a virada para a aquisição “de competências específicas” ou de conteúdos mais gerais.

A função de certificação é responsável pela atribuição de “certificados”, ou seja, a escola tem a função de atribuir diplomas que certifiquem os conhecimentos adquiridos na mesma. Estes são para “uso interno”, pois são utilizados “para efeitos de continuação de estudos”. A crescente aceitação “da certificação escolar no mundo do trabalho contém implicitamente o reconhecimento de que a escola forma os seus alunos, e de que esta formação é (…) utilizável como capacidade para a actividade ocupacional”. As certificações para “uso externo” não são da responsabilidade da escola, mas sim do Estado, porque “nem as escolas secundárias nem as universidades costumam ter competência para estabelecer equivalências” entre os currículos estrangeiros e os nacionais (Pires, 2001,cf. pp. 93- 94).

Pires refere que a “escola e os seus agentes em geral proclamam que é função essencial da escola educar”. No seguimento desta reflexão, caracteriza a função de educação como “uma função mestra em relação à qual qualquer outra lhe deve estar subordinada”. Considera que a função de educar é “uma função nobre, razão de ser da escola e da actividade dos seus agentes de educação e ensino” (Pires, 2001, cf. pp. 99-100).
2.3 Caminhos para o futuro


Segundo Canário, o problema da escola “pode ser sintetizado em três facetas”: a escola que conhecemos actualmente baseia-se “num saber cumulativo e revelado”; é antiquada, “pois padece de um défice de sentido para os que nela trabalham”; e é estigmatizada por um “défice de legitimidade social”, ou seja, “reproduz e acentua desigualdades”, podendo até ser considerada uma “fábrica de exclusão relativa” (Canário, 2008, p. 79).


A escola, no futuro, terá de se basear na melhoria das condições que oferece presentemente. Neste sentido, a construção da escola do futuro deverá ser pensada “a partir de três finalidades fundamentais”:
· A de construir uma escola onde se aprenda pelo trabalho e não para o trabalho, contrariando a subordinação funcional da educação escolar à racionalidade económica vigente (…);

· A de fazer da escola um sítio onde se desenvolva e estimule o gosto pelo acto intelectual de aprender, cuja importância decorrerá do seu valor de uso para ‘ler’ e intervir no mundo e não dos benefícios materiais ou simbólicos que promete no futuro;
· A de transformar a escola num sítio em que se ganha gosto pela política, isto é, onde se vive a democracia, onde se aprende a ser intolerante com as injustiças e a exercer o direito à palavra, usando-a para pensar o mundo e nele intervir (Canário, 2008, pp. 79-80).


O autor supramencionado refere ainda que a modificação da escola “actual” deverá ocorrer em três frentes distintas:
· “Pensar a escola a partir do não escolar”, ou seja, a escola terá de valorizar as “aprendizagens significativas” que ocorrem fora do espaço escolar, de “modo informal”, e deixar de resistir à mudança;

· “Desalienar o trabalho escolar”, isto é, permitir que o seu exercício seja uma “expressão de si”, que resulte na construção de uma obra, tornando-o desta forma interessante;
· “Pensar a escola a partir de um projecto de sociedade”, de modo a garantir que “a vida e o devir” sejam colectivos (Canário, 2008, p. 80). 

Os professores e os alunos são reclusos dos “problemas e constrangimentos” da escola. A escola do futuro deverá “transformar os alunos em pessoas” e não pessoas em alunos, contrariando o que actualmente é praticado (idem, ibidem, p. 80).

Jacques Delors, coordenador do “Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional Sobre Educação para o Século XXI”, no livro ‘Educação: um tesouro a descobrir’, refere que a sociedade do conhecimento necessita de uma “aprendizagem ao longo da vida”, baseada em “quatro pilares” do conhecimento e da formação contínua. Os “quatro pilares” que deverão ser considerados uma bússola rumo ao futuro da educação, são os seguintes:
· “Aprender a conhecer” – Este tipo de aprendizagem visa o domínio dos “próprios instrumentos do conhecimento”. Permite que cada um desenvolva “as suas capacidades profissionais”, a comunicação, o “prazer de compreender”, de “conhecer” e de “descobrir”. Como o “conhecimento é múltiplo e evolui” constantemente, torna-se desnecessário conhecer tudo. A cultura geral assume um papel importante sem estorvar a aquisição de conhecimentos especializados. Aprender a conhecer é mais do que “aprender a aprender”. Tornar-se-á necessário aprender a pensar a realidade, pensar o que já foi feito, dito e, deste modo, reeditar o pensamento. Pensar nas novas aprendizagens será de igual modo importante, pois, desta forma, os alunos poderão reinventar o pensar e, desta forma, o futuro.
· “Aprender a fazer” – É indissociável do aprender a conhecer. A substituição de algumas actividades humanas por máquinas “acentuou o carácter cognitivo” do fazer
. O fazer deixou de ser instrumental. Neste sentido, hoje valoriza-se mais a “competência pessoal”, que torna a pessoa apta a enfrentar novos desafios no emprego, do que propriamente a “qualificação profissional”. O trabalhador deverá possuir determinadas “qualidades humanas” consideradas indispensáveis ao bom funcionamento de qualquer empresa, tais como o saber trabalhar colectivamente, ter iniciativa, gostar do risco, ter intuição, saber comunicar e resolver conflitos, e ter estabilidade emocional. Ser flexível revelar-se-á essencial, pois existem diversas funções na sociedade que não são contempladas pelas universidades. As profissões evoluem rapidamente e não basta os alunos prepararem-se apenas para exercer uma profissão.
· “Aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros” – Esta aprendizagem representa “um dos maiores desafios da educação”. O “progresso da humanidade” é ameaçado pela violência. Neste sentido, “é de louvar a ideia de ensinar a não-violência na escola” e que esta contribua para a luta “contra os preconceitos geradores de conflitos”. Deste modo, compreender o outro, respeitando a sua individualidade, gerir conflitos através do diálogo e participar em projectos comuns que promovam a cooperação entre os membros de um grupo, serão características indispensáveis à educação num futuro próximo.
· “Aprender a ser” – Aprendizagem que contribui para o “desenvolvimento total da pessoa – espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade”. Através da educação, todo o ser humano deverá ser talhado para “elaborar pensamentos autónomos e críticos e para formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida”. Para tal, a educação e os educadores não deverão negligenciar nenhuma das potencialidades dos formandos. A educação é integral e não apenas matemática ou linguística (Delors, 1998, cf. pp. 89-101).
Numa época em que todos os “sistemas educativos” procuram “privilegiar o acesso ao conhecimento, em detrimento de outras formas de aprendizagem”, torna-se necessário olhar para a educação como um todo. Esta perspectiva deverá “inspirar e orientar as reformas educativas”, tanto a nível da “elaboração de programas como da definição de novas políticas pedagógicas” (Delors, 1998, p. 101).
3 A escola e a exclusão
3.1 O conceito de exclusão


Os conceitos são fundamentais para compreendermos o mundo em que vivemos e para nele podermos actuar. A utilização do conceito de exclusão é relativamente recente e ganhou destaque com as crises sociais provocadas pelas mutações económicas, pelo agravamento do desemprego, pela marginalidade, pela discriminação e pela pobreza. 

Considerando que a desigualdade é um princípio intrínseco a qualquer forma de estruturação social, é natural que as “capacidades de articulação e de acumulação de recursos
” dos indivíduos sejam diferentes. A exclusão surge quando as desigualdades se tornam mais visíveis e resulta de uma oposição entre aqueles que mobilizam os seus recursos de modo a participar activamente no meio social onde se encontram integrados e aqueles que, por falta dos mesmos recursos, se encontram impedidos de o fazer. Deste modo, podemos afirmar que a exclusão resulta de uma desconexão entre as diferentes partes da sociedade e os indivíduos, levando-os a deixar de intervir activamente no meio onde se encontram «inseridos», sendo, desta forma, excluídos. Por outro lado, a exclusão apresenta um “carácter cumulativo, dinâmico e persistente” que garante a sua sobrevivência e que contribui para “rupturas na coesão social”.

A exclusão escolar verifica-se quando os alunos não se inteiram das características do espaço onde se encontram incluídos ou não as assimilam. No fundo, resulta dos entraves que se colocam à assimilação, à inserção e à integração, pela falta de recursos materiais e sociais. Os excluídos encontram-se “fora dos universos materiais e simbólicos”, sofrendo uma rejeição crescente que culminará na “incorporação de um sentimento de auto-exclusão”. Esta condição poderá desencadear situações de descontrolo e revolta naqueles que são «vítimas» de exclusão.

Tendo em conta os aspectos referidos anteriormente, transformam-se em excluídos aqueles que não conseguem construir uma identidade na escola, no local de trabalho, no seio familiar ou na comunidade. Neste sentido, podemos atestar que os “processos de exclusão” resultam da aglomeração de “deficiências ou insucessos em várias esferas sociais”, dando origem a uma deterioração das relações sociais e familiares (Rodigues et al, [s.d.], cf. pp. 63-66).

Segundo Canário, o uso do conceito de “exclusão social” em Portugal surge em 1995. Este era frequentemente usado para “designar os principais problemas sociais” e para classificar as “políticas sociais concebidas para lhes darem resposta”. Deste modo, “o conceito de exclusão social tornou-se um ponto de referência comum aos decisores políticos, aos administradores, aos professores e aos investigadores”, que o adoptaram como se fosse algo natural e não como a construção social que é na realidade. O conceito evidencia uma enorme dificuldade de análise e surge associado à exclusão educativa (Canário, 2004, p. 982).
3.2 Escola e exclusão social

Durante muito tempo, a escola procurou culpabilizar factores externos para justificar o problema da exclusão. Para uns, o desemprego e a instabilidade dos jovens estaria relacionado com a incompatibilidade entre a formação e o emprego, pois a escola não adequava as formações às necessidades reais da economia. Para os defensores da escola, o sistema educativo era inocente face ao problema da exclusão. Problemas como o desemprego, a violência escolar e a fraca motivação dos alunos provinham do sistema governativo e do mercado de trabalho.

A democratização e a consequente massificação da escola alteraram o equilíbrio e promoveram a perda de coesão da instituição escolar. Segundo Canário, esta perda de coesão verificou-se a nível externo, “na medida em que a escola foi historicamente produzida (…) por um mundo que deixou de existir: o capitalismo
”, e interno, uma vez que o “funcionamento interno da escola” deixou de ser “compatível com a diversidade dos públicos com que passou a estar confrontada” e com as missões “impossíveis” com que se foi deparando (Canário, 2008, p. 78). 

A abertura da escola a novos públicos e a consequente alteração dos modos de selecção modificaram completamente o seu funcionamento. Fundamentada numa nova política de igualdade de oportunidades, a selecção dos alunos “deixou de ser predominantemente social para passar a ser predominantemente escolar”. Esta condição fez com que os alunos com piores resultados fossem excluídos por não atingirem os objectivos escolares previamente estabelecidos. A liberalização do acesso a percursos escolares mais extensos traduziu-se numa “desvalorização dos diplomas” e na transferência de desigualdades para outros níveis de ensino, designadamente para os “ensinos secundário e superior” (Canário, 2008, p. 78). Durante os anos 90 do séc. XX, as diligências tomadas no sentido de fazer cumprir a escolaridade obrigatória foram em vão, pois o diploma certificativo de conclusão foi o que conheceu uma maior desvalorização.

Em Portugal, a mudança da escola de elites para a escola de massas verificou-se nos finais dos anos 60 do séc. XX. De acordo com Canário, a expansão e a democratização do acesso à escola evidenciavam uma “perspectiva optimista” que assinalou a “passagem da escola das certezas para a escola das promessas: uma promessa de desenvolvimento, uma promessa de mobilidade social, uma promessa de mais igualdade e justiça social” (Canário, 2004, p. 982). A democratização da escola apoiou-se na crença de que o “desenvolvimento da oferta escolar” iria contribuir para a igualdade de oportunidades e de justiça (Dubet, 2003, p. 34). Contrariamente às expectativas, a massificação da escola não cooperou para a redução das desigualdades escolares que contribuem para a produção de desigualdades sociais e impediu a concretização das promessas. 

Segundo Dubet, as “igualdades sociais” determinam a entrada dos alunos nas “carreiras escolares” e os “próprios processos escolares produzem essas desigualdades que, por sua vez, reproduzem as desigualdades sociais”. Está na natureza da escola “reproduzir as desigualdades sociais produzindo as desigualdades escolares” (Dubet, 2003, p. 34). A escola não é justa e está destinada a “fazer subir os níveis de frustração do seu público” (Canário, 2004, p. 982). 

A escola de massas não foi a escola da igualdade. A crescente produção de diplomas resultou no aumento da exclusão escolar dos não diplomados que, por sua vez, não encontravam emprego devido à crise. A selecção escolar encaminhava os alunos mais fracos para percursos menos qualificados, o que originou um aumento do desemprego e da precariedade. A escola é autónoma na formação de mecanismos de exclusão, ou seja, se o aluno fracassar é ameaçado de exclusão.

Conceitos como democratização e «explosão» escolar surgiram em paralelo com a problemática do insucesso escolar e com o aparecimento dos públicos escolares “considerados difíceis”. Os problemas relacionados com os “atributos individuais” dos alunos levaram à tomada de “medidas de carácter compensatório”, orientadas para a igualdade de oportunidades (Canário, 2005, p. 162). Contudo, as desigualdades sociais influenciam directamente o “acesso às diversas formas de ensino”. Aparentemente, a escola é “justa e neutra, enquanto as injustiças e as desigualdades sociais” são a causa das “desigualdades escolares” (Dubet, 2003, cf. pp. 30-33).  

A partir dos anos 80 do séc. XX, surge uma crise urbana “associada a processos de dualização social”. Esta “dualização” traduziu-se numa “espacialização de problemas”, isto é, fez-se coincidir espacialmente “públicos difíceis” em “bairros difíceis”. No sentido de dissolver esta situação, foram desenvolvidas políticas educativas sustentadas numa “discriminação positiva”, que passaram da perspectiva centrada na “igualdade de oportunidades” para o “combate à exclusão”. Em Portugal, “a criação dos TEIP
 (…) é um exemplo elucidativo deste tipo de políticas e de evolução” (Canário, 2005, p. 79).

Em 1995, o Governo português iniciou a batalha contra a exclusão social. O “Rendimento Mínimo Garantido” foi uma das medidas tomadas no sentido de resolver este problema social. No âmbito educativo, o conceito de exclusão revelava-se ambíguo e surgia associado aos conceitos de “insucesso e abandono escolar”. Esta associação revelava “tensão entre as duas dimensões fundamentais das actuais políticas educativas: uma dimensão orientada para a democratização
 (…); uma outra dimensão orientada para a modernização
”.

As políticas de descriminação positiva de base territorial, adoptadas pelo governo, como foi o caso dos TEIP, revelaram-se inúteis e não conseguiram atenuar as desigualdades provocadas pelo sistema escolar (Canário, 2008, p. 79). Neste sentido, tendo em conta princípios de integração social, desenvolveram-se novas formas de regulação que se traduziram em políticas de autonomia e de descentralização do poder. Estas reconheciam o estabelecimento de ensino como uma unidade fundamental na gestão do sistema e representavam uma “lógica de mudança” interna que procurava “tornar difusos os focos de conflito, regulando-os a nível local ou buscando modalidades de legitimidade compensatória”. Poderiam ainda representar uma “importação de lógicas de mercado para os sistemas escolares”. Esta lógica de mudança representa o processo evolutivo do sistema de ensino. A resolução dos problemas passa a ser conduzida para a periferia e a estar a cargo dos estabelecimentos de ensino e dos seus actores sociais.

Neste contexto de mudança, assiste-se a um fenómeno de “desinstitucionalização”, ou seja, a escola já não quer ser uma “instituição”, mas sim uma “organização escolar”. Nela, os actores sociais constroem a sua “experiência escolar” e passam a compreender o “sentido do trabalho realizado na escola”. Contudo, o desenvolvimento desta compreensão não é fácil, pois assiste-se à expansão de um “fosso cada vez maior entre as expectativas depositadas na escola e as possibilidades da sua concretização”. 

Os problemas do ensino de hoje não estão associados a questões de eficácia, mas sim a um “défice de legitimidade” que “condiciona o principal requisito para que a construção de um sentido positivo para o trabalho que é realizado” (Canário, 2008, p. 79). Esta conjuntura desenvolve sentimentos de revolta que se reflectem em situações de violência escolar, abandono, indisciplina, exclusão social e baixos níveis de literacia. De modo a contrariar esta tendência, os professores devem orientar os alunos para que estes construam o sentido do seu trabalho escolar.


Durante muito tempo, a educação e a formação foram apresentadas como peças fundamentais no combate à exclusão social. Hoje, constatamos que a própria escola é produtora de uma exclusão relativa e de grandes desigualdades. A escola intervém relativamente pouco no destino social dos alunos e, quando o faz, intercede de forma a promover os melhores, contribuindo, assim, para a reprodução de desigualdades sociais.
3.3 Factores que conduzem à exclusão escolar


Para analisarmos, de forma clara, o contributo da escola para o desenvolvimento do problema da exclusão escolar, implica conhecer os factores com os quais contribui para a existência deste problema que atinge contornos cada vez mais preocupantes. 

Um dos mecanismos de “diferenciação interna” verificados em consequência da massificação, consiste no desenvolvimento de percursos escolares fundamentados em “critérios de desempenho” e não em função dos gostos pessoais dos alunos. Neste sentido, os alunos são orientados para percursos desvalorizados a nível interno que impossibilitam o desenvolvimento de carreiras prestigiadas. Esta orientação fomenta o acréscimo das diferenças entre os alunos contribuindo, assim, para a exclusão.

Numa escola cada vez mais complexa o aumento das diferenças é fortalecido pelos “processos implícitos” que constituem o “mercado escolar”, nomeadamente a influência das desigualdades externas na tomada de decisões a nível interno. Um exemplo claro desta influência verifica-se na formação de classes homogéneas. Estas não aumentam o desempenho dos melhores alunos, mas prejudicam claramente o dos mais fracos. Este mecanismo de diferenciação influencia a tomada de decisões que beneficia sempre os “alunos mais favorecidos, cujo desempenho é por antecipação considerado melhor” já que estes provavelmente beneficiaram de um “suporte familiar mais eficaz”. Deste modo, certificamo-nos de que os alunos “mais favorecidos socialmente”
 são também “privilegiados por um conjunto de mecanismos subtis”, característicos do funcionamento da escola que “beneficia os mais beneficiados”. Estas estratégias aumentam as desigualdades e acentuam a exclusão escolar.

A “bagagem” social dos alunos é outro dos factores que condiciona a aprendizagem e influencia o sucesso escolar. A “geografia social da escola” foi sofrendo alterações com a “concentração dos problemas sociais nos bairros difíceis”. As escolas fixadas nestes locais, normalmente periféricos e com muita emigração, depararam-se com alunos “difíceis” e com todos os problemas sociais inerentes às condições de vida dos socialmente excluídos como o desemprego, a delinquência e a violência. O facto de a escola se situar num bairro problemático, periférico e com vários problemas de ordem social, é relevante para a atribuição de estereótipos que contribuem claramente para a exclusão
 escolar e, consequentemente, para o abandono.

 Apesar de hoje a luta contra este problema ser evidente, continua a revelar-se insuficiente. O contributo da escola para o problema da exclusão perdura e surgem questões relativamente aos princípios de justiça e equidade que deveriam fazer parte da instituição escolar. A própria escola “é o agente de uma exclusão específica que transforma a experiência dos alunos” e contribui para “uma crise de sentido nos estudos, às vezes até da legitimidade da instituição escolar”. Actualmente, a própria escola leva-nos a interrogar-nos acerca das finalidades da educação. 

Independentemente de os professores e de os estabelecimentos de ensino oferecerem respostas cada vez mais diversificadas à resolução deste problema, podemos afirmar que a exclusão escolar “é o resultado normal da extensão de uma escola democrática de massas que afirma, ao mesmo tempo, a igualdade dos indivíduos e a desigualdade” dos seus desempenhos. Deste modo, a escola “integra mais e exclui mais que antes”, apesar de os princípios e de as ideologias pelas quais se rege serem contrários aos praticados na realidade, e “funciona cada vez mais” como um mercado, cujos princípios básicos assentam na integração e exclusão (Dubet, 2003, cf. pp. 35-39).

3.4 Efeitos da exclusão sobre os alunos


Relativamente ao problema da exclusão, não basta conhecer os mecanismos que contribuem para a exclusão e quem é excluído. É igualmente importante saber os efeitos da exclusão sobre os alunos.

A escola de massas é definida por uma “tensão normativa”. Essa tensão transforma-se num “desafio pessoal” para os alunos que “não conseguem ganhar numa competição” que apregoa igualdade para todos. Igualdade não apenas de oportunidades, mas também de “talentos e potencialidades”. Neste sentido, todas as crianças têm o “mesmo valor”, independentemente de as condições sociais afectarem ou não as “suas qualidades e o seu desenvolvimento”. A massificação reforçou esta convicção e considerou que todos têm o direito de “aspirar a todas as ambições escolares”. Este princípio faz parte de uma “ética democrática” característica da escola de massas. Contudo, não nos podemos esquecer de que o “sujeito da modernidade” é responsável pelo desenvolvimento das suas virtudes e dos seus defeitos. Deste modo, os alunos deverão ter consciência de que são igualmente responsáveis pelos seus desempenhos, pois a escola classifica-os tendo em conta as suas aptidões.

A forma mais antiga de a exclusão se manifestar é através do isolamento. Os alunos “mal sucedidos” apercebem-se de que não conseguem alcançar bons resultados, apesar dos esforços realizados. Desta forma, deixam de ter interesse em participar numa competição onde as hipóteses de ganhar são praticamente nulas. Aos poucos, os alunos vão abandonando os rituais escolares e colocando de parte qualquer hipótese de envolvimento escolar. Esta atitude permite aos alunos preservar a sua auto-estima, a sua honra, já que eles são os próprios a contribuir para a sua exclusão. Na realidade, “trata-se de uma auto-exclusão amena graças à qual os alunos salvam uma parte da sua auto-estima”, tendo em conta que “eles nada fazem para obter êxito”. Por parte dos professores, este comportamento é entendido como uma “crise de motivação”, como uma forma de os alunos se protegerem dos “desafios escolares e escapar às críticas”. Neste sentido, podemos afirmar que os alunos se “excluem subjectivamente antes de o serem objectivamente”.

A violência escolar é outra forma de os alunos se manifestarem quanto ao problema da exclusão. Contudo, é necessário ter em conta a violência que entra na escola, como é o caso dos gangues, roubos, insultos, e as violências escolares que resultam da entrada dessa mesma violência na escola, como é o caso das “agressões contra professores” e “roubo de materiais”. Deste modo, a escola é ameaçada pela exclusão social.

A maioria dos alunos encara os seus fracassos “como atentados à sua dignidade” e à sua “honra”. Como não conseguem explicar o seu insucesso, atribuem as “culpas” aos professores, afirmando que estes são os responsáveis pela sua exclusão escolar. A “violência contra a escola” e “contra os professores é, ao mesmo tempo, um protesto não declarado” e uma forma que os alunos têm de construir a sua honra e dignidade perante a escola. Este protesto contra a exclusão “não é ‘consciente e organizado’”, mas o reflexo de um “desejo frustrado de assimilação escolar”, que se assemelha a uma contestação. A violência antecede e influencia directamente a exclusão escolar e social, pois as “violências dos excluídos” antecipam a sua própria exclusão.

As mudanças que ocorrem na escola são, a maioria das vezes, entendidas como crises e a exclusão como um problema exclusivo de um determinado conjunto de bairros com “clientelas difíceis”. A exclusão é um indicador de que a escola está a mudar e esta mudança reflecte-se a nível nacional com contornos cada vez mais preocupantes (Dubet, 2003, cf. pp. 40-44).

4 Abandono escolar 

4.1 A realidade portuguesa


O conceito de abandono escolar necessita de definição. Este pode ser entendido como o “abandono ou a desistência” de um aluno “sem concluir o grau de ensino frequentado por outras razões que não sejam a transferência de escola ou… a morte”. Identificar se se “trata de abandono (…) ou de desistência (…) pode ser relevante para a compreensão dos motivos e das situações” (Benavente et al., 1994, p. 26).

Actualmente, o problema da exclusão possui variáveis desconhecidas e como consequência, a tutela acusa os professores, os professores acusam os pais, os alunos acusam os pais, estes os professores que, por sua vez, acusam a tutela. Esta situação deve-se a vários factores; entre eles, saliantam-se a dificuldade de acesso a dados do Ministério da Educação e ao desencontro do Ministério relativamente à investigação em Ciências da Educação. Aliás, através do presente estudo, podemos constatar que o acesso a estudos internacionais é mais fácil que o acesso ao conhecimento produzido em Portugal
.

Os fenómenos de “exclusão extrema”, como é o caso do abandono escolar, fazem parte das preocupações dos dirigentes dos países desenvolvidos. A situação em Portugal é “grave”, pois o “abandono ocorre em todos os anos da escolaridade obrigatória e, em particular, no 2º e 3º ciclo” (Benavente et al 1994, p. 35).


A “expansão da escolaridade obrigatória” foi um processo que sofreu vários avanços e retrocessos no seu desenvolvimento. A população “abrangida pela escolaridade obrigatória” aumentou; mas esta tendência rapidamente inverteu o seu sentido devido ao aumento do “número de anos de frequência”. Por outro lado, existe um grande número de alunos que, mesmo sem ter “abandonado formalmente” o sistema, permanece até terminar a escolaridade obrigatória
. 


O abandono escolar é provocado, em grande parte, pelo fracasso do “processo de socialização escolar” e por “um insucesso educativo global”. Por outro lado, o conflito entre “os modelos de socialização escolares e a diversidade de experiências de vida” dão origem a “processos de exclusão social”. Esta situação assume um papel importante na “ruptura cultural entre a escola e as comunidades”. De ano para ano, aumenta o número de alunos que a abandona a escolaridade obrigatória sem a ter concluído
.


O problema do abandono escolar, no nosso país, torna-se mais visível nos meios rurais onde se verifica, com maior incidência, um desencontro entre os “valores e conteúdos da educação com os diversos processos de socialização dos jovens em idade escolar”. Esta condição desperta “situações de insucesso e sentimentos de inferioridade, em especial naqueles que são originários de camadas sociais culturalmente mais distantes dos saberes escolares”. A escola não proporciona a estes alunos as mesmas oportunidades de desenvolvimento que oferece aos alunos das metrópoles, contribuindo, desta forma, para a “exclusão”. O conflito entre as “experiências de vida dos jovens e o modelo organizacional, os saberes e a linguagem da escola dão origem a situações de violência simbólica”, que contribuem para a decisão de abandonar a escola (Benavente et al., 1994, cf. pp. 35-38).



Um estudo sobre o abandono escolar, publicado em 2005
, refere que os indicadores das últimas décadas posicionam Portugal na cauda da Europa: “apenas 22% da população, com idade compreendida entre os 25 e os 59 anos, completou o ensino secundário, (…) enquanto a média europeia é de 61,8%”. Estes dados evidenciam que “há ainda um longo caminho a percorrer para igualar as médias europeias, apesar de a situação ter francamente melhorado nas últimas décadas”.

Apesar de a obrigatoriedade da escola primária ter sido legislada, há várias décadas, ainda hoje não foi cumprida em absoluto. Na tabela seguinte podemos atestar esse facto e aferir o nível de instrução da população (Caetano, 2005, p. 165).
	
	1950
	1960
	1991
	2001

	Analfabetos
	40,3*
	36,2*
	11,0**
	9,0**

	Sabem ler e escrever
	41,4
	28,2
	-
	-

	Ensino Básico (1º Ciclo)
	15,8
	31,6
	43,8
	35,1

	Ensino Básico (2º Ciclo)
	-
	-
	12,7
	12,6

	Ensino Básico (3º Ciclo)
	-
	-
	-
	10,9

	Ensino Secundário
	1,9
	3,2
	19,5
	15,7

	Ensino Médio
	-
	-
	-
	0,8

	Ensino Superior
	0,6
	0,8
	6,3
	10,8


Tabela 5 – Nível de instrução da população, 1950-2001 (%). 

* População com mais de 7 anos de idade; ** População com mais de 10 anos de idade.

Como podemos verificar, a evolução da escolaridade dos portugueses regista uma taxa de analfabetismo na ordem dos 9% na população com mais de 10 anos, em 2001, e uma percentagem de apenas 15,7% da população com o ensino secundário, sendo que a maior fatia vai para o 1º Ciclo, com 35,1% de analfabetos. Como nenhum “país do mundo se tornou competitivo sem uma superior qualidade dos seus recursos humanos, a presente situação compromete qualquer iniciativa de descolagem da cauda da Europa”. Para além disso, o analfabetismo funcional tem vindo a aumentar, ou seja, “sabem ler e escrever, mas não dominam a interpretação linguística, o cálculo e a resolução dos problemas”
.

A escolarização alcançada pela população, nas diferentes regiões de Portugal, apesar de apresentar melhorias, é igualmente baixa. A região de Lisboa e Vale do Tejo regista os resultados mais positivos a nível nacional (Caetano, 2005, p. 167).
	Regiões
	Ensino Básico
	Médio e 

Superior
	Taxa de 

Analfabetismo

	
	1º Ciclo
	2º Ciclo
	3º Ciclo e Sec.
	
	

	
	1991
	2001
	1991
	2001
	1991
	2001
	1991
	2001
	1991
	2001

	Norte
	46,8
	37,6
	15,0
	15,1
	15,7
	23,8
	5,1
	9,5
	9,9
	8,3

	Centro
	46,2
	38,1
	12,2
	12,3
	16,5
	24,3
	5,1
	9,8
	14,0
	10,9

	L. V. T.
	39,5
	28,5
	10,9
	9,5
	25,9
	32,8
	9,3
	17,7
	8,2
	5,7

	Alentejo
	41,8
	36,2
	10,9
	11,2
	16,8
	24,5
	3,8
	8,3
	21,8
	15,9

	Algarve
	43,3
	34,5
	10,2
	10,9
	21,9
	29,8
	4,5
	10,0
	14,2
	10,4

	Continente
	43,7
	35,0
	12,6
	12,5
	19,7
	26,6
	6,5
	11,7
	10,9
	8,9


Tabela 6 – Nível de Ensino atingido (%) pela população, por Regiões (1991/2001). 

No entanto, as desigualdades internas são bastante acentuadas, como indica a tabela 6. No conjunto do País, apenas se regista uma situação mais favorável na região de Lisboa e Vale do Tejo, com 32,8% da população, com o 3º Ciclo e Ensino Secundário. Os piores resultados situam-se no Norte (23,8%) e no Centro (24,3%). Ocorrem, ainda, diferenças evidentes entre o litoral e o interior e, neste, entre as zonas mais industrializadas e as basicamente rurais. A tabela seguinte evidencia, pormenorizadamente, as diferenças existentes (Caetano, 2005, p. 168).
	NUTs

III
	Nenhum
	Básico 
	Sec.
	Méd.
	Sup.
	Taxa Analf.

	
	
	1º Ciclo
	2º Ciclo
	3º Ciclo
	
	
	
	1991
	2001

	R. Centro
	15,5
	38,1
	12,3
	10,5
	13,8
	0,6
	9,2
	14,0
	10,9

	Baixo Vouga
	12,7
	37,5
	14,2
	11,3
	14,0
	0,6
	9,7
	8,9
	7,1

	Baixo Mondego
	13,8
	34,2
	11,0
	10,0
	15,1
	0,9
	15,0
	11,2
	9,4

	Pinhal Litoral
	15,7
	35,7
	12,5
	11,9
	15,2
	0,5
	8,5
	13,2
	10,1

	Pinhal Int. Norte
	17,4
	44,0
	12,3
	9,4
	11,1
	0,4
	5,4
	16,7
	13,1

	Dão – Lafões
	16,0
	40,3
	13,3
	9,8
	11,8
	0,5
	8,3
	14,7
	11,6

	Pinhal Int. Sul
	22,3
	43,2
	10,9
	8,4
	10,1
	0,3
	4,8
	24,5
	19,8

	Serra da Estrela
	15,7
	46,1
	10,6
	9,3
	10,7
	0,5
	7,1
	15,8
	12,8

	Beira Int. Norte
	17,9
	41,6
	10,3
	9,2
	11,7
	0,6
	8,7
	18,0
	14,9

	Beira Int. Sul
	20,1
	37,6
	10,2
	9,4
	12,6
	0,6
	9,5
	27,7
	17,4

	Cova Beira
	17,5
	37,8
	12,3
	10,5
	13,1
	0,5
	8,3
	18,8
	14,0


Tabela 7 – Nível de Ensino atingido (%), pela população da Região Centro, 2001.


As taxas de analfabetismo no Interior são as mais elevadas de Portugal. A região de Pinhal Interior Sul apresenta uma taxa de 19,8% e a Beira Interior Sul uma taxa de 17,4%
. Apesar de este problema “atingir dominantemente a população idosa destes territórios envelhecidos, não deixa de ser preocupante o facto de o nível de ensino alcançado pela generalidade da população não ir além do 1º Ciclo de Ensino Básico”. 

A tabela 8 permite-nos averiguar a percentagem de abandono, nos diferentes níveis de ensino (Caetano, 2005, p.169).
	NUTs III
	Ensino Básico
	Secundário
	Médio
	Superior

	
	1º Ciclo
	2º Ciclo
	3º Ciclo
	
	
	

	Baixo Vouga
	21,8
	15,2
	26,5
	34,4
	13,1
	8,0

	Baixo Mondego
	24,3
	17,5
	25,4
	32,4
	13,1
	7,0

	Pinhal Litoral
	23,6
	16,8
	28,2
	34,0
	12,6
	7,5

	Pinhal Int. Norte
	26,9
	15,5
	24,2
	30,1
	11,3
	6,6

	Dão-Lafões
	25,2
	13,0
	22,4
	29,6
	11,7
	6,0

	Pinhal Int. Sul
	26,3
	15,0
	20,5
	26,2
	5,3
	7,0

	Serra Estrela
	26,2
	14,9
	22,8
	29,1
	9,8
	5,6

	Beira Int. Norte
	25,4
	16,1
	21,4
	28,7
	9,5
	6,9

	Beira Int. Sul
	24,2
	18,1
	24,2
	30,8
	14,7
	7,5

	Cova Beira
	20,5
	16,1
	26,2
	31,4
	8,6
	6,3

	Região Centro
	23,7
	16,2
	25,4
	32,4
	12,8
	7,3

	Portugal
	20,5
	17,2
	25,1
	32,6
	16,5
	0,9


Tabela 8 – Abandono Escolar, segundo os níveis de Ensino, 2001 (%).

Os números revelam que este abandono se dá sobretudo nos 1º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário, com uma taxa de abandono média, no Secundário na ordem dos 32,6%, em que se verifica uma mancha particularmente crítica em toda a Região Centro e ainda taxas de 34% e superiores, no Baixo Vouga e no Pinhal Litoral.

O abandono escolar ocorre em toda a Região Centro, mas as razões para que tal aconteça são divergentes. Para os habitantes das zonas mais industrializadas, o “apelo do trabalho é a causa principal”. Para os habitantes das zonas rurais, “são as dificuldades económicas das famílias, a cultura e a desmotivação pela escola em geral, acrescida das distâncias a vencer para frequentar as aulas”. Na realidade, o despovoamento das zonas rurais e montanhosas obrigou a um reordenamento da rede escolar e, consequentemente, ao encerramento de escolas do 1º Ciclo.

Por sua vez, os alunos identificaram os seguintes motivos para não continuarem a estudar: “vontade própria”; cansados de estudar; “tentar a independência”; dificuldade de ingresso no ensino superior e “dificuldades financeiras” (alunos provenientes de famílias economicamente desfavorecidas). Dos alunos do 9º ano, 50% consideraram que a escola não era um “lugar agradável”, contra 15% do 8º ano, percentagem que “desce a partir do 10º ano” e volta a subir no 12º ano, o que constitui um indicador de que os anos terminais são os anos mais críticos.

Esta situação evidencia com clareza a falência das políticas de educação delineadas com o objectivo de combater o abandono escolar precoce e desqualificado. Independentemente de a escola ser um “espaço de formação global e específica do indivíduo”, o sistema educativo identificou alguns “pontos fracos”, nomeadamente o peso do analfabetismo, o “abandono escolar precoce” e a “fragilidade do ensino técnico e tecnológico”. O abandono reflecte-se com maior incidência no ensino secundário, “constituindo um dos mais preocupantes factores de discriminação social e cultural entre as novas gerações”. A maioria das vezes, o insucesso escolar “significa fracasso pessoal e social”, uma vez que as habilitações dos indivíduos condicionam a posição que estes vão ocupar na sociedade. Para além disso, “a educação é condição primordial do desenvolvimento com equidade” (Caetano, 2005, cf. pp. 165-174).
4.2 Causas do abandono 

Os estudos efectuados, neste âmbito, alertam para a existência de vários factores
 que contribuem para o desenvolvimento deste problema. Na maioria dos casos, “os alunos que abandonam têm problemas com a escola e foram já por ela abandonados, em muitos casos”. Excepcionalmente, verifica-se a existência de um aluno com “projectos escolares” que abandona a escola. As “situações mais frequentes de abandono estão associadas a fracassos e repetências”.


Existem vários motivos que levam ao abandono, nomeadamente causas de integração/relacionais, familiares e de acessibilidade (cf. L. W. Barber & M. C. McClellan, 1987, in Benavente et al., 1994, p. 28):
Integração/ relacionais
· Falta de interesse
· Aborrecimento
· Idade (sentem-se muito velhos em relação aos colegas)
· Problemas com os professores
· Problemas com os colegas
· Inadaptação à escola
· Interesse por outras actividades
· Maus resultados

Familiares
· Responsabilidades e problemas familiares
· Nível de instrução considerado suficiente para a actividade profissional
· Problemas financeiros
· Necessidade de começar a trabalhar

Acessibilidade 
· Essencialmente, problemas de transporte


Contudo, estas não são as únicas causas do abandono escolar; existem outras de “ordem física”, “social” e “várias causas simultâneas”. Quem abandona refere várias razões para o acontecimento, podendo ter várias interpretações:

· A existência de uma “triangulação” entre o sistema educativo e a família, comunidade e tecido socio-produtivo;
· A “triangulação” que ocorre entre os contextos locais, a escola e os jovens alunos;

· As “configurações” que ocorrem em torno das “características das famílias, dos projectos escolares, do rendimento, do absentismo, das necessidades pedagógicas e de diversos sentimentos dos jovens
”;
· Factores “exógenos”
 e “endógenos”
.


O abandono da escola é justificado, habitualmente, através dos contextos sócio-económicos dos indivíduos. Contudo, há que começar a «interrogar» a participação da escola na produção do abandono, em vez de continuar a procurar soluções solitárias nos jovens e nas suas características, nas suas famílias ou nas comunidades onde estão integrados.

O abandono deve ser entendido numa “perspectiva de ‘handicap sócio-cultural’”, isto é, devido à “falta de condições e de confiança na escola, desinteresse pelo prosseguimento dos estudos, necessidade de ajudar ao sustento da família, não existência de sanções para o não cumprimento da escolaridade” (J. J. Antunes, 1989, in Benavente et al., 2004, p. 29), ou numa “perspectiva sócio-institucional em que a própria escola é interrogada, pois não vale a pena abrir a escola para todos e excluir, de facto, uma grande parte dos que a frequentam” (P. Woodring, 1989, in Benavente et al., p. 29). Embora se verifiquem “casos de abandono sem repetências, absentismo e fracassos vários, a regra vai em sentido contrário: o abandono resulta de um processo mais ou menos explícito ou subterrâneo”. Deste modo, é impossível identificar os alunos em risco e prevenir este problema da escola (Benavente et al., 1994, cf. pp. 25-29).
4.3 População em risco de abandono

O aluno em risco de abandono escolar evidencia um atraso escolar significativo, ambições escolares praticamente nulas, falta de interesse pela escola, pelos conteúdos das matérias e poucas expectativas relativamente ao mundo do trabalho. Geralmente, é mais velho, apresenta uma fraca estrutura familiar
 e um rendimento escolar insuficiente.

Contudo, existem outros indicadores que “permitem identificar os potenciais casos de abandono” (P. Dupont & M. Ossandon, 1987, in Benavente e tal., 1994, p. 29), nomeadamente: “a falta de apoio dos professores, a falta de encorajamento, a falta de confiança dos alunos em relação aos docentes, a ausência de empatia e de real interesse recíproco”.

Os alunos em risco não se sentem bem no papel de estudantes. Neste sentido, os alunos sentem-se sozinhos e isolados do grupo onde estão “inseridos”. Esta desmotivação é, muitas vezes, justificada pela falta de interesse das aulas, ou seja, “os seus professores não dão aulas interessantes nem lhes dão gosto por aprender e a avaliação é mal vivida”.

Condições, como o isolamento e o desfavorecimento de certas regiões, famílias estruturalmente delicadas, fracas ambições escolares e resultados débeis, forte atracção pelo mercado de trabalho, professores que não motivam os seus alunos e ausência de sintonia entre o sujeito e a escola, caracterizam algumas das situações potenciais de abandono escolar. Estas situações verificam-se devido às assimetrias e às desigualdades sociais existentes na escola, associadas a uma instituição escolar que não adequa a sua resposta em função da diversidade de públicos que comporta.

As razões que contribuem para o desenvolvimento deste problema são várias e fundamentalmente sociais
. Contudo, se as situações potenciais de abandono escolar podem ser ultrapassadas, “então o abandono escolar é uma questão de responsabilidade política, social e institucional que interroga as políticas sociais (e as práticas escolares)”. Apesar de ter apresentado algumas melhorias, continua a ser inquietante e a fazer parte das preocupações das autoridades competentes (Benavente et al.,1994, cf. pp. 29-30).
4.4 Consequências do abandono

A “escolarização tem por objectivo proporcionar conhecimentos, capacidades e atitudes que constituam uma base sólida e geral (não específica), permitindo aos educandos aceder a outros níveis educativos”. Neste seguimento, a escola deverá ser capaz de:

· Dotar os indivíduos de capacidades para que possam actualizar as aprendizagens permanentemente, durante o curso das suas vidas;

· Desenvolver, nos educandos, capacidades para processar e assimilar informação;

· Promover a abertura para uma cultura laboral e científico-tecnológica e/ou a reorientação e reconversão técnico-profissional (Caetano, 2005, p.170-171).


A “qualidade do trabalho” aumenta em função do conhecimento e das qualificações profissionais. Os “recursos educacionais”, como o ensino superior e a investigação, promovem o “empreendorismo” e facilitam o desenvolvimento de um país.

A Comissão Europeia identifica a “baixa qualificação da mão-de-obra portuguesa como o principal obstáculo ao crescimento económico e ao aumento da produtividade em Portugal”. Neste sentido, de forma a “reduzir a escassez de mão-de-obra qualificada é fundamental melhorar a transição da escola para o trabalho, mas também aumentar o controlo de qualidade dos programas educacionais e de formação” (Garrido, 1997, citado por Caetano, 2005, p. 171).

 Em 2000, Portugal “apresentava uma elevada percentagem de trabalhadores com baixo nível de habilitações escolares (51,1%, no caso dos homens e 40,0%, no sector feminino)”. A discrepância entre homens e mulheres deve-se ao facto de o abandono escolar afectar mais os rapazes. Somente “4,1% dos homens e 5,4% das mulheres trabalhadoras haviam realizado uma formação profissional” (Caetano, 2005, p. 171).

O elevado nível de abandono escolar prejudica a produtividade do país e representa um desperdício da vida dos jovens enquanto estudantes. Se este depender dos conhecimentos dos “futuros agentes de produção” para o seu desenvolvimento, ficará numa posição vulnerável relativamente aos seus “vizinhos e concorrentes”
.

Os estudos efectuados sobre as desigualdades sociais e a intervenção da educação na sua proliferação ou superação, destacam as consequências económicas, culturais, cívicas e pessoais dos baixos níveis de escolaridade e de conhecimento dos cidadãos. O desemprego e a precariedade ameaçam os trabalhadores que possuem menor grau de instrução. Aliás, os trabalhadores, cujo nível de instrução é relativamente baixo, apresentam maior dificuldade em reciclar e adquirir os novos conhecimentos.

Os cidadãos com baixas qualificações sentem-se dependentes de outros, “desmunidos”, padecentes dos contextos, “desinformados” e frágeis, pois acumulam “handicaps” em sociedades competitivas e sem escrúpulos. A prática dos direitos dos cidadãos e a sua ressalva está directamente relacionada com o “grau de instrução, de saber, de informação” e de “aprendizagem de cidadania da sua população”. O conhecimento é “um direito e um instrumento de participação social e a privação de saber encerra os cidadãos em círculos de desigualdades”. Nas metrópoles, a falta de instrução favorece “a pobreza e a marginalidade”.

Nos meios “rurais”, a escola promove “rupturas com a vida local”, isto é, pode empobrecer o colectivo através do aumento de casos de ascensão social ou ser responsável pela “insegurança cultural e inferioridade sem criar capacidades de desenvolvimento pessoal e intervenção social”. A escola tende a desvalorizar “formas culturais anteriores”, ignorando a sua lógica, bem como as suas características, fomenta as incertezas, o desprezo e as distâncias. No nosso país, estas localidades sofreram despovoamento, “marginalização económica” e a perda de mecanismos de “acção colectiva”. Deste modo, torna-se urgente a “formulação de projectos e de capacidades de intervenção que constituem outros tantos desafios à Escola”.

A democratização do acesso à escola “exige atenção aos percursos e estruturas e aos resultados”
. Os alunos devem saber como aplicar produtivamente os seus conhecimentos pois, na sociedade actual, a “ausência de formação tem (…) consequências mais graves do que há 20 ou 30 anos”. As aprendizagens devem ser asseguradas, porque a democracia “exige eficácia e qualidade”.

 O aumento do número de anos da escolaridade obrigatória e a democratização do acesso “elevaram o nível de educação e de formação da população”, permitindo que um maior número de crianças, economicamente desfavorecidas, prosseguisse os seus estudos; mas “constituem, simultaneamente, uma fonte de exclusão que transforma a vida de muitas pessoas numa ‘corrida de obstáculos’ difíceis de transpor”.

Para além da privação de saberes e da não atribuição de diplomas, o abandono “constitui uma pesada experiência de frustração, de fracasso, de impotência, de dissimulação e de fuga”. Os alunos que não completam o 2º ciclo são desclassificados socialmente; não são alunos nem trabalhadores, não são crianças nem adultos e ninguém se responsabiliza por esta situação (Benavente et al.,cf. pp. 30-33 ). A modernização tende a deixar de fora os trabalhadores não qualificados, privilegiando os profissionais de nível intermédio e quadros superiores licenciados.
4.5 Medidas de prevenção do abandono


Numa tentativa conjunta de prevenir o abandono escolar, em 2004 foi apresentado o Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar
, cujas directrizes assentam na prevenção da “saída da Escola e do sistema de Formação Profissional ou dos sistemas de educação e de formação, por um jovem com menos de 25 anos (…), sem conclusão de estudos ou sem obtenção de qualificação de nível secundário ou equivalente”. O Plano apresenta como grande objectivo reduzir “para menos de metade as taxas de abandono escolar e de saída precoce até 2010”.

O Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar expõe algumas propostas e recomendações, na esperança de que estas se “reflictam de forma positiva na meta estabelecida para o ano de 2010”. Este “apoia acções e medidas que estão no terreno”, define outras num curto espaço de tempo e calendariza a longo prazo outras tantas. De seguida, apresentamos algumas das medidas referidas no Plano (cf. Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar (síntese), [s. l.], 2004, pp. 4-12).

“Integrar na Escola; Apoiar o Desenvolvimento e Promover o Sucesso”
· Integrar a educação pré-escolar;
· Melhorar a qualidade das instalações escolares
;

· Rapidez na detecção e sinalização dos alunos em risco;

· Criar a figura de tutor escolar, isto é, “um professor que se especializará na identificação e acompanhamento das crianças em risco e que fará a mediação com o Centro de Apoio Social Escolar”;

· Articular as “Equipas do Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PETI) e os CASE”, no sentido de promover uma acção conjunta sobre o problema;

· Desenvolver um “Programa de Formação de Professores”, direccionado para as “temáticas da Educação para o Risco, do Abandono Escolar e da Gestão Comportamental da Sala de Aula”;
· Reforçar os complementos educativos na área da Língua Portuguesa e da Matemática;
· Promover a dimensão social da aprendizagem;

· Apoiar a transição de “Ciclo de Estudos”;

· Desenvolver programas de apoio financeiro para as actividades extra-curriculares, de modo a que outras escolas e instituições promovam actividades deste género;

· Apostar no desporto escolar;

· Promover a formação pessoal e social dos alunos;

· Desenvolver o programa “Pais na Escola”, de modo a formalizar o envolvimento dos pais na escola;
· Dinamizar programas de formação alternativos, para os alunos que revelam insucesso, que concedam “certificados parcelares de competência em áreas como (…) as Tecnologias de Informação e Comunicação”.

“Atribuir um Sentido de Utilidade e de Vocação à Escola”

· Promover a articulação entre o Ministério da Educação e o Ministério da Segurança Social e do Trabalho;
· Aumentar o número de vagas no ensino profissional e tecnológico;

· Constituir a rede “EDUTEC” de modo a diversificar a oferta educativo-formativa, incluindo nesta os “Cursos de Formação (nível II), Ensino Profissional (nível III), Sistema de Aprendizagem (níveis III e IV) e Cursos de Especialização Tecnológica (CET’S)”
;
· Incentivar a oferta de cursos profissionalizantes de nível II e permitir o acesso a estes a jovens a partir dos 14 anos;
· Incrementar o número de centros RVCC;

· Certificação de competências com equivalência ao ensino secundário;
· Possibilitar o retorno à educação/formação dos jovens que não terminaram o ciclo de estudos;
· Devolver iniciativas de “informação profissional, de orientação vocacional e de aproximação Escola - Empresa”;
· Sensibilizar para o empreendorismo.


“Valorizar Socialmente a Escola e a escolaridade de doze anos – uma Escola e 
uma escolaridade úteis, integradoras e com sentido vocacional, capazes de 
criarem uma cultura de Aprendizagem ao Longo da vida”.

· Promover a escolaridade obrigatória para 12 anos;

· Valorizar o ensino profissionalizante;

· Sensibilizar as famílias para a importância do cumprimento da escolaridade obrigatória;
· Sensibilizar as entidades empregadoras para a não contratação de menores e a apostarem na formação dos trabalhadores.


“Apoiar uma política de articulação inter-ministerial alargada, global e local, e 
de envolvimento da sociedade para a prevenção do abandono escolar”.

· Desenvolver uma política conjunta
, capaz de prevenir o abandono precoce da escola;
· Formar “Concelhos Municipais de Educação”;
· Envolver a sociedade na questão educativa.


Estas são as quatro propostas apresentadas pelo Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, no sentido de combater o abandono. Contudo, e apesar de razoáveis, estas medidas necessitam de uma aplicação mais prolongada no terreno para que possam surtir efeito
; pois as estatísticas não revelam melhoras significativas. 


Experienciar a “escola como uma prisão ou um campo de batalha, num mundo de submissão e de arbitrariedade, de perseguição e de controle, de injustiça e de aborrecimento, de vazio e de hipocrisia tem seguramente consequências na formação pessoal e social de cada um” (Serrano et al., 1991, in Benavente, 1994 et al., p. 33).
5 A escola e as desigualdades sociais

5.1 Impotência da escola face às desigualdades sociais


Um dos maiores problemas das sociedades modernas está relacionado com a desigualdade perante a escola e na escola. Nas sociedades democráticas, este problema decorre do facto de ser persistente e universal. Com o passar dos tempos, começou a questionar-se o “papel que a escola pode desempenhar no processo de consolidação ou esbatimento dessas desigualdades”.

De acordo com Conceição Alves Pinto, o estudo com maior projecção acerca deste tema foi o de J. Coleman
 (Pinto, 1995, p. 39). Este procurou equacionar a “igualdade de oportunidades, não em termos de igualdade de acesso, mas como igualdade de sucesso”; usando como indicador a expressão verbal. Neste sentido, a sua equipa de investigação determinou como objecto de estudo a igualdade de sucesso escolar. Procurou-se verificar a “relação entre ‘entradas’ (entradas = recursos disponibilizados) e ‘saídas’ (saídas = sucesso/insucesso dos alunos)”
. Para tal, revelou-se fundamental ter em conta “as condições de desenvolvimento social e económico do País e de cada região”, já que estas são substancialmente diferentes, e a influência familiar e escolar. Seguidamente, referiremos alguns dos aspectos mais relevantes deste estudo que se revelou polémico.

As conclusões mais relevantes do estudo abalaram as convicções de vários cientistas e de políticos. Uma delas revelou que os resultados obtidos pelos “brancos” eram superiores aos obtidos pelos “negros”. Os grupos que apresentavam melhores resultados nos primeiros anos de escolaridade mantinham a tendência até ao fim da escolaridade. Esta relação de resultados aprofundava as disparidades existentes entre os dois grupos. Outra das conclusões referiu que as variações da qualidade da escola não pareciam influenciar o sucesso escolar dos alunos. Contudo, “se os brancos não são sensíveis às variações de qualidade da escola os negros já o são”. Deste modo, a “população negra” será, na sua maioria, um dos “estratos sociais mais desfavorecidos” perante a escola.

A influência e o apoio da família revelaram-se mais evidentes nos primeiros anos de escolarização. A “relação entre o sucesso do aluno e as atitudes da respectiva família perante os estudos acentua-se ao avançar o ano de escolaridade considerado”. Contudo, as famílias “revelam influências diferentes sobre o sucesso escolar dos alunos, consoante os grupos étnicos de pertença”. Nos “brancos”, as “variações de sucesso mais significativas” estão relacionadas com o “nível de instrução familiar”. Nos “negros”, a “influência das variáveis familiares objectivas difere ao longo do percurso escolar”. Na primeira parte do percurso, o nível económico é o que “determina mais eficazmente o sucesso” e o nível de instrução das famílias, o “que parece ter maior influência nas etapas seguintes de escolaridade”.

Relativamente às características escolares
, estas pareciam não afectar significativamente o sucesso dos alunos. No entanto, as características do corpo docente poderiam influenciar o sucesso dos alunos “mais distanciados da cultura escolar”. Contudo, a variável que surgiu “mais intensamente relacionada com as variações de rendimento escolar” foi a “referente à composição social do corpo discente”. Alunos provenientes do mesmo meio social desfavorecido apresentam “probabilidades diferentes de obter sucesso escolar”; tudo depende da composição social “discente” da escola que frequentam. Deste modo, as variáveis que caracterizavam a escola eram as que menos influenciavam o sucesso escolar dos alunos. A composição social do meio escolar foi considerada o factor mais influente do sucesso dos mesmos.

As representações e imagens dos próprios alunos foram abordadas em três perspectivas distintas: o interesse demonstrado pelo aluno em relação à escola, a imagem que tem de si próprio e o sentido de controlo
 que possui sobre o meio envolvente. De todas as variáveis analisadas, os autores do estudo consideraram que estas pareciam ser as que mais influenciavam o sucesso do aluno. O sentido de controlo, que surge em primeiro lugar, é “superior entre os alunos da maioria branca do que entre os alunos de grupos minoritários”. A imagem que o aluno tem de si próprio, que surge em segundo lugar, é “para os alunos de maioria branca, a variável que maior variação regista com o sucesso escolar”. Para os alunos que pertencem às minorias étnicas, a “variável que surge mais relacionada com o sucesso é a que corresponde ao sentido de controlo do meio”. Quando estes se apercebem de que o meio pode ser “transformável e sensível às suas iniciativas”, verifica-se sucesso escolar. O sentido de controlo sobre o meio aumenta uma vez que “estão integrados em escolas com maior representatividade da maioria branca”. Contudo, esta situação reflecte a “imagem menos positiva que o aluno tem de si próprio”.

As críticas efectuadas a este estudo foram inúmeras. Estas incidiram fundamentalmente sobre o modelo teórico que lhe estava subjacente, as variáveis escolhidas, as técnicas de recolha e tratamento de dados e o facto de os resultados obtidos não terem sido comparados com os de outros estudos efectuados. 


No Relatório de Coleman as variáveis foram estudadas aleatoriamente e a “ordem por que se analisam as variáveis pode não ser indiferente”. A análise deste estudo começou pelas “variáveis ligadas ao estatuto social, chegando, então, à conclusão de que essa era a variável determinante em oposição às variáveis de caracterização das escolas frequentadas”. Os mesmos dados analisados por outros investigadores revelaram um resultado inverso, ou seja, as “variáveis escolares explicam uma parte maior de variância do sucesso do que as variáveis de origem social”. As conclusões alcançadas por Coleman fariam sentido se o “estatuto social não estivesse relacionado com a escola frequentada”. 

Um outro aspecto descurado pelo autor do estudo foi o facto de este não considerar a “diversidade de vias em que se desdobram os últimos anos do secundário e o facto de essas diferentes vias não serem frequentadas por populações semelhantes”. Neste caso, não foi tido em consideração que “há processos de selecção e orientação discriminados no interior do sistema que não poderiam ser ignorados no processo de análise de populações”; populações do 1º ao 12º ano que poderiam ter conduzido a uma enorme diversidade de conclusões.

Contudo, a crítica mais visível e resistente ao tempo foi o facto de este estudo ignorar o que se “passa dentro da ‘caixa negra’ que é a escola e se limitou a tentar recolher indicadores de ‘entradas’ e ‘saídas’”. Mesmo que os indicadores tivessem em consideração os processos que ocorrem nas escolas, teriam de ser reformulados.

O indicador seleccionado para o estudo dos factores de variação do sucesso escolar foi também alvo de críticas. A escola deveria ser responsável pelo desenvolvimento da “expressão verbal”, mas a família é determinante nesta aquisição. Neste sentido, os alunos das minorias estão mais “frequentemente dependentes da escola para adquirirem o domínio de expressão verbal nela valorizada”
. Deste modo, é compreensível que este indicador não fosse considerado “particularmente pertinente para estudar as aquisições feitas exclusivamente nas escolas”. Não é por acaso que os alunos provenientes de meios onde a expressão verbal tem códigos linguísticos muito distintos dos usados na escola serão mais sensíveis às variações escolares. Se o objectivo era avaliar os efeitos da escola sobre a aprendizagem dos alunos, tornava-se importante seleccionar indicadores que correspondessem a aprendizagens efectuadas na escola e não fora desta (Pinto, 1955, cf. pp. 39-45).

O Relatório de Coleman foi considerado um ponto de viragem de uma perspectiva optimista para uma visão céptica da escola. A leitura dos resultados obtidos e a sua publicação desmedida levou a que muitos governos e agências começassem a pôr em questão a eficácia do investimento na melhoria das escolas. Este estudo foi reforçado pelo estudo de Jencks que alargou a sua análise aos efeitos que as desigualdades escolares podem provocar sobre a vida dos cidadãos.


Jencks (Jencks et al., in Pinto, 1995, p. 46) efectuou análises secundárias a estudos já realizados e concluiu o seguinte:

· Existe uma clara desigualdade de acesso aos recursos escolares e também na utilização desses mesmos recursos escolares;

· Não foi possível concluir que as diferenças entre escolas contribuíssem para uma desigualdade de conhecimentos;

· O meio social de origem tem muito mais influência sobre o diploma obtido do que sobre o QI;

· As diferenças qualitativas entre escolas desempenham um papel muito modesto na determinação dos diplomas obtidos;

· O estatuto profissional dos homens revela estreita relação com os diplomas obtidos, mas fortes disparidades de estatutos sociais subsistem entre homens com o mesmo diploma;

· ‘Ou a competência não depende do meio familiar, da escolaridade e dos resultados dos testes, ou o rendimento não depende da competência’.

O autor supracitado pretendia demonstrar que a escola que os alunos frequentam não influencia as aquisições cognitivas dos mesmos, nem o seu sucesso futuro. Contudo, esta conclusão não é totalmente verdadeira, pois sabemos que escolas prestigiadas influenciam tanto a aquisição de conhecimentos como o futuro profissional dos alunos que as frequentam.

Independentemente dos resultados obtidos por estes estudos, a comunidade académica revelou cepticismo em relação à veracidade dos mesmos. A escola é impotente face às desigualdades sociais e nada faz para inverter esta situação.
5.2 O lugar da escola no processamento das desigualdades

Um contributo de extrema importância acerca deste tema foi deixado pelo estudo da equipa de Rutter relativo às escolas de Londres (Rutter et al., 1979 in Pinto, 1995, p. 49). Nesta pesquisa, tentou-se “verificar se os resultados obtidos pelos alunos eram afectados pelo funcionamento das escolas”. 



As 15000 horas que influenciaram o título do estudo estavam relacionadas com o “cálculo que foi feito pelos autores das horas que a criança terá passado na escola desde que aí entrou até ao final da escolaridade obrigatória”. O estudo em questão procurou compreender os “efeitos diferenciados das escolas sobre os alunos”.

As conclusões desta investigação salientaram a “importância de compreender como ocorre o processo de interacção social no seio da escola”, uma vez que “escolas em tudo semelhantes podem ser muito diferentes nos efeitos que produzem”, tendo em conta os processos que ocorrem no meio de cada uma delas. De seguida, deter-nos-emos sobre algumas conclusões da pesquisa referida.

As escolas secundárias variam bastante no que diz respeito ao “comportamento dos alunos em relação à escola, à assiduidade, ao sucesso dos alunos nos exames oficiais, à sua sobrevivência escolar para além do período de escolaridade obrigatória e às taxas de delinquência”.


A diversidade de populações que ingressam nessas escolas não permitem explicar as diferenças encontradas. Há alterações que não são esclarecidas quando se “limitam as comparações a alunos que no momento da entrada tinham características semelhantes, quer quanto à origem familiar, quer quanto a características pessoais”.

Relativamente às características físicas do estabelecimento de ensino
, estas “não parecem influir na intensidade dos efeitos obtidos”. 

Contudo, os resultados revelaram que “há uma interacção entre os vários factores, quando existem em simultâneo, que os potencia em valores de efeitos de escola mais intensos do que seria de prever quando ocorrem separadamente”.

É importante que se verifique algum equilíbrio escolar
 dos alunos que entram, para que se possam “gerar efeitos positivos na frequência da escola”. Os resultados obtidos pela escola, quer sejam positivos ou negativos, são sistematicamente associados às suas características como se de uma instituição social se tratasse. Situações como “variações no grau da ênfase académica, acções dos professores nas aulas, uso de incentivos e recompensas, boas condições de trabalho para os alunos e espaço para os alunos participarem e assumirem responsabilidades” estão associadas às diferenças de resultados das escolas.

 Todas estas conclusões “apontam de forma clara para a necessidade de estudar a escola como realidade social”, ou seja, a escola é uma instituição que existe devido às “interacções que se verificam entre os seus membros”. As interacções que vão marcar a diferença estão relacionadas com a “forma como os seus membros funcionam com os constrangimentos, o espaço de acção que cada um dos grupos usam e a forma como se apropriam e recriam o significado da actividade escolar” (Rutter et al., 1979 in Pinto, 1995, cf. pp. 50-52).

Até há poucos anos, a compreensão das desigualdades escolares “poupavam em absoluto a escola”. As razões eram atribuídas às famílias, às crianças, ao meio de socialização primária, à sociedade. No entanto, o contributo da escola para as desigualdades escolares é mais relevante do que aquilo que se pensava inicialmente.

Existem vários aspectos organizacionais da escola que contribuem para o insucesso dos alunos; passaremos a enuncia-los de seguida.

Um dos primeiros aspectos está relacionado com o facto de se “valorizar quase de forma exclusiva a componente curricular académica”. A cultura escolar apoia-se tradicionalmente “numa hierarquia de prestígio das várias componentes curriculares”
, que é frequentemente utilizada para evitar questões acerca dos processos de ensino. No entanto, a aprendizagem destas componentes é a que exige uma maior capacidade de abstracção e é “exactamente nestas disciplinas que se verificam maiores desigualdades sociais nos resultados escolares”. Retirar certas componentes dos programas não é a solução para resolver os problemas. Estruturar os “processos de ensino-aprendizagem” para que os alunos adquiram “não só os conhecimentos necessários”, mas que desenvolvam também o raciocínio nas diferentes modalidades, poderá ser uma solução para os maus resultados.

As consequências organizacionais de programas e de processos uniformes são de natureza variada. O recurso a um “currículo tamanho único pronto-a-vestir” tem de ser necessariamente selectivo e aqueles que não possuem as características necessárias para o “tamanho único” são excluídos subtilmente.


A progressão dos alunos depende da sua aprovação ou reprovação anual. Esta, em conjunto com a gestão uniforme dos programas, contribui para o “insucesso maciço de determinados grupos de alunos”. Não está provado cientificamente que, quando a aprendizagem é mal sucedida, a solução seja impedir a progressão do aluno com o grupo onde já estava integrado e fazê-lo recomeçar todas as matérias independentemente do seu aproveitamento escolar anterior. Frequentemente, “os alunos repetentes” acabam por ter “piores resultados do que os que haviam tido no ano anterior”.

Como é do conhecimento geral, a distribuição de alunos e de professores pelas turmas está longe de ser feita aleatoriamente. Como veremos de seguida, esta situação pode beneficiar uns alunos e prejudicar outros.
“Admitamos, por hipótese, que o conselho escolar decidiu que a organização das turmas se fazia por ordem de chegada. Haverá famílias que, ao serem informadas de que os filhos ficarão no turno da tarde, mesmo que isso lhes cause transtorno, vão acatar essa decisão. Também nem saberão se é possível, e por que meios, alterar essa decisão. Outras famílias, ao saberem que aos filhos coube esse horário, vão de imediato usar os argumentos que forem necessários para alterar essa decisão. Mais, há famílias que, conhecendo os critérios aplicáveis, sabem que argumentos utilizar para conseguirem o turno da manhã. A conjugação destas diferentes estratégias em relação à atribuição de horários vai fazer que, mesmo no caso em que os professores não interferem em tal tendência, a resultante seja que, desde a entrada na escola, a composição do grupo de alunos do turno da manhã e do turno da tarde seja substancialmente diferente. Acresce que o turno preferido pelos grupos sociais que melhor conhecem a escola para os filhos é, muitas vezes, o mesmo turno preferido pelos professores. Daqui decorre que o turno da tarde é frequentemente um turno constituído por processos de relegação”
 (Pinto, 1995, cf. pp. 61-62). 

 Na escola, existem vários processos organizativos com lógicas muito semelhantes, como é o caso da organização das turmas. Existem escolas que procuram confinar os piores alunos, ou alunos com problemas, na mesma turma. Existem outras que procuram organizar turmas homogéneas “boas” e outras onde se distribuem os alunos que perturbariam essas turmas. Nas escolas “onde nenhuma intervenção intencional é feita para contrariar estas tendências, as turmas do mesmo ano têm variações fortíssimas, quer em resultados, quer em modalidades de integração escolar, quer em composição social dos alunos”.

A colocação tardia de professores, a demora na substituição dos mesmos ou o absentismo são outras das condições organizacionais que contribuem para a desigualdade de oportunidades. A rotatividade dos docentes é, igualmente, um factor condicionante das aprendizagens devido às descontinuidades pedagógicas que provoca. Quando um professor e um conselho de turma têm de avaliar um grupo de alunos que esteve um número considerável de semanas sem aulas, vão adequar a avaliação a essa situação em concreto, independentemente de esta condição não neutralizar as carências dos alunos que transitam nestas condições. A estas condições acresce o facto de a distribuição dos professores pelas turmas não ser aleatória.

Estas são algumas das condições organizacionais da escola que contribuem para as desigualdades escolares e, consequentemente, para a desigualdade de oportunidades.
5.3 A herança familiar como factor de desigualdade

A herança familiar é um dos factores que mais influencia a integração da criança na escola. Segundo Savater, “antes de entrar em contacto com os seus mestres as crianças já experimentaram amplamente a influência educativa do seu meio familiar e do seu meio social” (Savater, 1997, p. 45).

A diversidade de classes sociais é caracterizada por “sistemas distintos de crenças, aspirações e atitudes em relação ao sucesso geral e à educação em particular”. O “sistema de valores” de cada indivíduo varia em função da “classe social de pertença”. As pessoas que possuem um “estatuto socioprofissional mais baixo estabelecem uma menor relação entre sucesso social e nível de instrução”
. Contrariamente às anteriores, as pessoas que pertencem a “classes sociais mais favorecidas encaram a instrução como fazendo parte das condições de sucesso, que é visto sobretudo como desenvolvimento e realização pessoais” que dependem da iniciativa de cada um. Neste sentido, “os valores das pessoas de estratos sociais mais baixos vão estar associados e menores sobrevivências escolares e a piores prestações escolares”, enquanto “os valores das classes sociais mais favorecidas vão estar associados a prestações e sobrevivência escolares superiores”
. 

Deste modo, podemos atestar que “os grupos sociais desfavorecidos têm uma ideia de sucesso bastante rudimentar e são incapazes de fazer projectos a mais do que a curto termo”. As pessoas socialmente desfavorecidas associam o sucesso a questões materiais e fazem planos a curto prazo, devido ao facto de a precariedade ser uma constante. Cada pessoa age de acordo com “um sistema de valores de referência que funciona como quadro interpretativo nas leituras que são feitas da realidade”. Assim, cada aluno atribui uma definição à situação em que se encontra e procura adaptar-se a essa realidade
.

Basil Bernstein, referido por Conceição Alves Pinto, considerou, num estudo, a importância que o uso e o domínio da linguagem poderá ter nas prestações dos alunos (Bernstein, 1971, in Pinto, 1995, p. 56-58). 

De facto, o “desenvolvimento verbal tem um papel importante no desenvolvimento da criança, nomeadamente na manipulação da abstracção”. A família é considerada um factor determinante no aperfeiçoamento desta capacidade, uma vez que é responsável pela socialização primária da criança. No entanto, as famílias e as relações familiares não se organizam da mesma forma e “encontram-se tendencialmente distribuídas de maneiras diferentes segundo os meios sociais”. 

As relações familiares possuem uma estruturação variada que influencia a aquisição da sintaxe linguística das crianças. Nas famílias autoritárias, “explicitam-se menos as razões das decisões, exigindo que as crianças obedeçam sem uma grande preocupação de que percebam as razões das regras que lhes são aplicáveis”. Nas famílias menos autoritárias, explicam-se mais os “fundamentos das decisões” e procura-se que a “criança perceba o fundamento das regras, para que as possa aceitar”. O primeiro tipo de família é associado às classes sociais mais desfavorecidas, ao passo que o segundo tipo de família é, frequentemente, associado às classes média e superior.

As estruturações das relações familiares, referidas anteriormente, podem influenciar o uso de códigos linguísticos pela criança na escola. Nas famílias de estrutura mais autoritária, “o discurso entre pais e filhos é mais simples, no sentido de ser menos elaborado”. As regras existem para se cumprirem e não para se falar delas; por isso, as crianças têm de saber o que podem ou não fazer. Nas famílias de estrutura menos autoritária, “usa-se mais a linguagem para explicitar os fundamentos, as razões, os porquês de certas regras, de certas proibições”. Explicam, por palavras, o porquê das coisas, fazendo com que a criança concorde com as razões das mesmas. Esta situação exige discursos mais elaborados do que aqueles que são utilizados pelas famílias de tipo autoritário.

O uso e o domínio dos códigos linguísticos
 variam de acordo com as famílias e os meios sociais. Se, durante a socialização primária, as explicações das razões das coisas são menos frequentes e menos desenvolvidas, “é natural que o discurso da criança revele isso mesmo”. Pelo contrário, se, ao longo da socialização primária, a criança se habituar a ouvir explicitações, ela própria conseguirá desenvolver um discurso menos dependente do contexto quando solicitada para descrever uma determinada situação. 

É natural que as crianças originárias de “famílias de tipos diferentes, fazendo diferentes usos da linguagem, estejam em posições desiguais para se apropriarem do discurso escolar e para produzirem um discurso que esteja de acordo com as regras escolares”. As crianças que utilizam, com frequência, um código linguístico, elaborado no contexto escolar, apresentam maior facilidade de integração do que as crianças que não o fazem. Através da linguagem, estabelecem-se laços com a comunidade que permitem uma “estruturação significativa da experiência” e a construção da “própria identidade”. Neste sentido, é “compreensível que a continuidade simbólica entre o universo familiar e a escola, nomeadamente através do uso da linguagem, constitua um factor extremamente favorável de inserção e posteriormente sucesso escolar”. 

As questões associadas à linguagem podem ser fundamentais para compreender alguns dos aspectos geradores de desigualdades escolares. Esta teoria “explicaria por si só, se não a totalidade, pelo menos a maioria das desigualdades em educação” (Forquin, 1982, in Pinto, 1995, p. 58). 


Os meios sociais onde as crianças se desenvolvem são diferentes e nem todos proporcionam as condições ideais ao desenvolvimento das suas potencialidades. As famílias que pertencem a “grupos sociais desfavorecidos” revelam-se “menos capazes de assegurar as melhores condições para o desenvolvimento das crianças, de modo a que elas se adaptem bem à escola”. Deste modo, a família e o meio familiar são considerados responsáveis pela inadaptação da criança à escola.

As propostas de intervenção face a este problema “optaram por, mantendo inquestionável o funcionamento da escola, expor os alunos a um maior número de horas de ensino”. Contudo, os alunos que, em “situação normal não aprendiam”, continuaram a não aprender
. No entanto, “se não se pode concluir que a exposição a maior número de horas de ensino aumenta necessariamente a aprendizagem, também não se pode concluir o contrário”. Os alunos alvos das medidas de apoio sentem-se discriminados negativamente e esta discriminação afecta a sua auto-imagem, “pelo que dificilmente as horas a mais de ensino poderão ter efeito positivo”.

Contudo, a “influência da origem familiar está muito longe de se limitar a ser a influência do meio sociocultural de origem”
. As famílias de um mesmo meio social podem ser diversas e, como tal, funcionam de forma diferente, o que vai influenciar a facilidade com que as crianças se integram na escola. De seguida, apresentaremos algumas perspectivas de diferentes autores relativas à questão da influência familiar na educação escolar dos alunos.

A forma como os pais lidam com as crianças faz parte da estrutura familiar da vida quotidiana. As famílias que possuem uma estrutura mais “flexível” são as que “favorecerão as melhores prestações cognitivas”. Porém, na maioria das vezes, este tipo de estrutura é mais frequente nos grupos sociais favorecidos.

Todavia, existem estudos que contrariam os aspectos referidos anteriormente ao afirmarem que “o estilo educativo familiar não está marcado de forma determinista pelo meio social”, pois existe “uma variedade de lógicas subjacentes às relações que se estabelecem entre a família e a escola” (Kellerhals e Montadon, 1991, in Pinto, 1995, p. 63).

Quando se procura compreender a influência dos estilos educativos familiares nas prestações escolares dos alunos, é necessário ter em conta os estilos educativos usados pela família e pela educação escolar. Neste sentido, “quanto maiores forem as diferenças entre os estilos educativos familiares e escolares piores serão as prestações escolares dos alunos”.


O interesse dos pais na educação dos filhos influencia o percurso escolar dos mesmos. Deste modo, “os pais de grupos sociais mais favorecidos vão desejar sobretudo desenvolver a autonomia”, com o intuito de os alunos serem capazes de desenvolver e concretizarem os seus próprios objectivos. Inversamente, “os pais de grupos sociais menos favorecidos vão querer que os seus filhos consigam também realizar os objectivos, mas aceitando as regras e constrangimentos que encontram”. 


As representações que os pais fazem da escola e os sentimentos que manifestam em relação a ela, influenciam a integração dos alunos na escola. Em determinadas famílias, a escola tem um peso considerável nos objectivos que a família traça para o aluno e, consequentemente, para o seu futuro. Mas, não é a só a família que influencia a escola; esta também interfere com o funcionamento da família, nomeadamente a nível do tempo do emprego; da relação com o espaço
; do orçamento familiar; das tarefas diárias da família; do controlo social dos filhos e do desenvolvimento da actividade educativa; do dia-a-dia da família; da imagem que a família tem de si; das expectativas para o futuro e da inserção nas diversas redes de relações (Pinto, 1995, cf. pp. 58-65).
5.4 A experiência das desigualdades


As políticas sociais dos países democráticos proclamam a igualdade e o direito à educação para todos. No entanto, estas intenções não passam de ideais, pois o fosso entre as igualdades e as desigualdades é cada vez maior.

O sujeito da modernidade tem por obrigação ser livre e esta liberdade implica que este seja autor das suas escolhas, pois os indivíduos só poderão aspirar à igualdade se forem livres. Este domínio pessoal “não é a garantia de igualdade real, mas a condição de igualdade de oportunidades e, pois, de desigualdades justas, por decorrerem de uma competição entre iguais” (Dubet, 2001, p. 15).

A liberdade e a igualdade são características intrínsecas do indivíduo que através delas, constrói a sua própria vida, os seus sucessos e as suas derrotas. Contudo, “a obrigação de ser livre como condição de igualdade” coloca os sujeitos numa “série de situações subjectivas” que decorrem “do confronto entre o desejo de igualdade e as desigualdades reais”. Seguidamente, veremos alguns exemplos destas situações subjectivas.

A igualdade pressupõe a existência de auto-responsabilidade e esta priva, progressivamente, os “indivíduos da consolação inerente às sociedades legitimamente não igualitárias e não democráticas”. Os “sistemas de consolação”
 já não conseguem explicar “as desigualdades sociais e os fracassos dos indivíduos”e estes começam a sentir-se responsáveis pela sua própria infelicidade, deixando-se “invadir” por uma consciência infeliz.

A título de exemplo, vejamos o caso das desigualdades escolares em França. Durante muitos anos, “o acesso às diferentes carreiras” era determinado desde tenra idade. A cada categoria social estava associado um tipo de escola e, logicamente, uma determinada hipótese de sucesso escolar
. Deste modo, a auto-estima dos alunos, cujo acesso a carreiras prestigiadas se encontrava vedado, não era questionada
 e os insucessos escolares eram vistos como consequência de causas sociais
.

A escola de massas veio alterar esta situação procurando oferecer “condições iguais de oportunidades”. Os alunos deixaram de ser seleccionados à entrada no sistema escolar, para o passarem a ser exclusivamente mediante o seu desempenho. Do ponto de vista dos indivíduos, os seus sucessos e insucessos dependiam fundamentalmente do seu desempenho e da qualidade do mesmo
.

As desigualdades “são justas e não colocam em dúvida a igualdade dos indivíduos se admitirmos que o desempenho dos alunos resulta do seu desempenho voluntário durante a trajectória escolar”. A igualdade essencial está garantida, pois as desigualdades decorrem do trabalho que cada um realiza livremente na escola. Quando descobrem que não são iguais, independentemente do trabalho realizado, começam a duvidar do seu próprio valor e da igualdade apregoada. Inevitavelmente, sentem-se inferiores e responsáveis pela sua situação, o que poderá levar a situações de violência e de abandono escolar.

Ao considerar que todos os sujeitos são iguais, amplia-se a “experiência do desprezo”. Quando estes se tornam responsáveis pela própria vida, expõem-se ao desprezo, uma vez que podem não ser dignos dessa liberdade e de não a poderem assumir. Se cada sujeito deve ser autónomo, é importante que “seja reconhecido como uma pessoa especial, original”, capaz de construir a sua vida “sem se submeter a outros princípios que não os seus”, pois o “desprezo vem do desejo de reconhecimento de si, do seu carácter único”
.

O princípio de “auto-responsabilidade” está relacionado com o desejo de igualdade, visto que o último acarreta “consigo uma exigência contínua de reconhecimento”. Deste modo, as desigualdades injustas são vividas primeiramente através de situações de desprezo
. Os alunos do liceu “vêem as hierarquias escolares como cadeias de desprezo nas quais cada um despreza o outro para se sentir menos desprezível” (Dubet, 2001, p. 17). 

Quando as situações do dia-a-dia são dominadas por uma consciência infeliz, pelo desprezo e quando os valores individuais dos alunos são colocados à prova, estes adoptam uma série de medidas para se preservarem de uma frustração pessoal ainda maior. De forma a preservar a sua auto-estima, muitos dos actores deixam de participar num “jogo” onde não têm hipóteses de ganhar
. Os alunos procuram negociar “um conformismo escolar limitado em troca de notas médias” que lhes permita assegurar uma sobrevivência discreta no sistema. Para alcançar tal propósito, na maioria das vezes, ameaçam os professores de se retirarem completamente do jogo ou de se tornarem violentos.

Existem alunos que recorrerem prontamente à violência para abandonar o “jogo”, porque este parece ser o único modo de rejeitar a imagem negativa que possuem de si próprios, provocada pelo seu insucesso e pela sua liberdade de escolhas. Estes “invalidam o jogo escolar, agredindo os professores e transformando-os em inimigos”. A violência permite-lhes salvar a sua dignidade e engrandecer o autor diante do seu grupo de iguais. Esta impetuosidade justifica-se pelo facto de as provas de igualdade resultarem de provas individuais, numa sociedade simultaneamente democrática e competitiva. A partir da violência “eles invertem o jogo que os destrói, mas não propõem nenhum outro”.

A questão do respeito introduz uma mudança fundamental nos princípios de justiça. A igualdade para todos “é uma norma universal, uma ficção, um postulado que não tem necessidade de ser fundamentado empiricamente: as raças são iguais, os sexos são iguais, os seres humanos são iguais por princípio”. As desigualdades que resultam do mérito “são também de natureza objectiva e universal; elas são a sanção dos mecanismos impessoais do mercado de trabalho e dos concursos”. São, por isso, justas e objectivas no que diz respeito à igualdade de oportunidades. Contrariamente, o respeito está directamente relacionado com as “particularidades individuais, naturais ou reivindicadas, exigindo o reconhecimento de características e de experiências específicas”
. Se “o princípio da igualdade consiste em ser dono da sua própria vida, o princípio de reconhecimento faz com que esse domínio se subtraia parcialmente às provas do mercado e do mérito” (Dubet, 2001, p.18).

O incumprimento da igualdade reflecte-se num aumento das escalas das desigualdades. Contudo, isto não significa que se verifique um aumento ou diminuição deste problema, porque elas aumentam segundo alguns indicadores e diminuem segundo outros. As desigualdades “formam um conjunto de tensões e de problemas” específicos que decorrem de um determinado momento.
 
6 Poderá a escola ser justa para todos?

6.1 A igualdade na educação


A igualdade entre os indivíduos é um objectivo que se pretende alcançar desde a “Antiguidade”. A Revolução Francesa foi um marco histórico neste domínio, pois foi graças a ela que a igualdade entre os homens foi legislada
.


Os ideais relativos à igualdade entre os indivíduos foram transpostos para a educação. Uma das primeiras medidas tomadas, neste âmbito, “foi a difusão da escolaridade primária (…), a que se seguiu logicamente a obrigatoriedade dessa escolaridade”. Os defensores de uma maior igualdade social e as necessidades de mão-de-obra qualificada requereram “políticas de alargamento do tempo de permanência na escola”. A igualdade em educação passou a estar abrangida pelos conteúdos sociais e políticos do conceito de igualdade.


Segundo Eurico Lemos Pires, Sousa Fernandes & João Formosinho (Pires et al., 2001, p. 171), existem “dois tipos básicos de igualdade (…): a igualdade de acesso e a igualdade de uso”. A primeira está relacionada “com acesso aos bens educativos, independentemente do aproveitamento que é feito deles – acesso à escola, acesso ao currículo”. A segunda prevê “a realização da primeira e preocupa-se com o uso dos bens educativos a que teve acesso – que uso é feito da frequência escolar pelos diversos grupos sociais”.


De acordo com os mesmos autores, a educação pressupõe a existência de “três tipos básicos de igualdade”. A “igualdade formal de oportunidades educacionais” pressupõe o “acesso pelos diversos grupos sociais, em condições (apenas) formalmente iguais aos diversos bens educativos”. A “igualdade real de oportunidades educacionais” permite o “acesso pelos diferentes grupos sociais, em condições materialmente iguais (isto é, iguais quanto ao conteúdo), aos diversos bens educativos” (idem, ibidem, p. 171). A “igualdade de uso dos bens educativos” implica que os diferentes grupos sociais obtenham resultados semelhantes, tendo em conta os bens educativos que tiveram ao seu dispor durante a escolarização.

O problema da igualdade na educação torna-se mais evidente no “acesso à escola básica (…), secundária e superior”, nos resultados escolares e no apoio que a família presta à educação escolar dos filhos
.

O fracasso das políticas educacionais igualitárias “conduziu não só à necessidade de teorias explicativas desse insucesso, mais englobantes, como a própria redefinição do conceito de igualdade na educação”. Foi no sentido de resolver este problema que da “igualdade de acesso à escola básica se passou para a igualdade de acesso à escola secundária e à universidade”. Através da tomada de políticas educativas seria possível redefinir a “igualdade de acesso como igualdade real” e “considerar a igualdade de resultados escolares como o indicador mais importante da própria igualdade perante a escola”.

As “políticas educativas igualitárias” procuram combater os vários factores de desigualdade. Estes factores estão relacionados com “a desigual implantação da rede escolar”, pois, nos meios rurais, as escolas são de difícil acesso, com as desigualdades económicas características de certas zonas urbanas degradadas
 e com a “desigual valorização da educação pelas famílias dos diversos estratos sociais
”. 

Embora o acesso à escola estivesse formalmente garantido, as diferenças continuavam a existir, nomeadamente a nível da “qualidade dos edifícios, dos equipamentos, do material didáctico e dos próprios recursos humanos entre as escolas dos meios social e geograficamente privilegiados e as escolas de meios rurais ou zonas urbanas degradadas”
 (Pires et al., 2001, p.176).

Apesar de todas as medidas tomadas, continuava a verificar-se uma fuga “ao cumprimento da escolaridade obrigatória”, ou seja, “a igualdade formal e real de oportunidades educacionais não era igualmente usada, geralmente por deficiente valorização de educação em grupo social e culturalmente menos elevados” (idem, ibidem p. 176). Neste sentido, tornou-se necessário aplicar, de modo preciso, a igualdade de uso de acesso, para que a ignorância ou o interesse de determinados pais não prejudicasse a escolarização dos filhos
. Vários estudos comprovaram que o sucesso escolar está, em grande parte, relacionado com os grupos sociais
.

Tendo em conta a igualdade, o sucesso escolar está associado ao sucesso com que o aluno consegue obter a certificação que é atribuída pela escola. 

Todas as crianças e jovens deveriam ter iguais condições de sucesso no começo da escolaridade. Garantindo a igualdade de acesso, a igualdade real e a igualdade de uso, estariam reunidas as condições para garantir a igualdade de sucesso escolar. Contudo, esta igualdade é aproveitada de maneira distinta pelos diferentes estratos sociais, a maioria das vezes, por motivos que a escola não controla.

Independentemente do grupo social e económico a que pertencem, todas as crianças possuem as mesmas capacidades intelectuais. No entanto, elas não são desenvolvidas de igual modo devido a factores que já referimos. Na escola, esses factores continuam a influenciar o dia-a-dia dos alunos e, assim, “uns ganham desenvoltura de expressão, capacidade de apreensão e de atenção que os levam a aproveitar muito mais que os outros as oportunidades de aprendizagem na escola”.

A escola é responsável por accionar “práticas pedagógicas compensadoras que permitam atenuar as desvantagens dos mais desfavorecidos à entrada”. Por outro lado, deve “desenhar estratégias que permitam atenuar e contrariar o efeito das variáveis extra-escolares que, à partida, põem em desvantagem certos alunos em relação a outros”. Para haver justiça na escola esta tem de atender às necessidades de cada um
. Neste sentido, foram desenvolvidas várias medidas de política educativa que visam a igualização de oportunidades reais de sucesso
.

O “relativo insucesso das políticas educativas de igualização das oportunidades” deve-se ao facto de os alunos de estratos sociais mais elevados aproveitarem melhor as oportunidades de êxito oferecidas, aumentando as desigualdades. Deste modo, podemos afirmar que “a chave da questão está na diferenciada educação familiar informal que os alunos levam para a escola”. A maior parte das “oportunidades educacionais” ocorre fora da escola: na família
, através da comunicação social, do convívio em associações, etc. “Igualizar as oportunidades educacionais (…) é uma questão de programa político e social que tem a ver com o tipo de sociedade que se tem e com o que se quer construir”. Estas políticas só fazem sentido se forem aplicadas no âmbito “da igualização das oportunidades de vida”, ou seja, na igualdade de oportunidades de acesso ao emprego
.

Com a sociedade industrial veio a necessidade de um “acesso massivo de grandes massas de cidadãos a bens de consumo, o que uniformizou hábitos sociais e comportamentos, processo que foi incentivado pela difusão dos meios de comunicação de massas na segunda metade do século XX”. A partir desta época, começaram a surgir “apelos à valorização da diferença, apelos à defesa do direito de minorias a serem diferentes, apelos contra a igualização/uniformização”.

As políticas de igualdade de oportunidades educacionais estão directamente relacionadas com políticas de igualdade social. As últimas remetem para problemáticas características do estudo de áreas como a filosofia, sociologia e ciências políticas. Aliás, no geral, fazem parte de problemáticas que preocupam o homem há séculos (Pires et al., 2001, cf. pp. 169-186).
6.2 A igualdade de conhecimentos
Para que a aquisição de conhecimentos se processe de forma igualitária “o ensino deve ser organizado em função dos objectivos a atingir por todos”. Crahay (2002, p. 74) refere que a “Pedagogia do Domínio dos Conhecimentos
 (…) afirma que o grau de domínio de uma competência atingido por um aluno é tributário da adequação entre (…) as oportunidades educativas postas à sua disposição e (…) o tempo e o acompanhamento de que tem necessidade”
. 
A PDC baseia-se “numa nova conceptualização da aptidão com a qual articula perfeitamente o princípio de justiça correctiva”. Quando se prova cientificamente que as potencialidades de aprendizagem de cada indivíduo variam à nascença e que “são fruto da história da sua vida, das suas experiências e da riqueza dos estímulos oferecidos nos seus meios”, surgem novos deveres para com os alunos. É legítimo reclamar, para cada indivíduo, “o direito à igualdade de conhecimentos de base”.
Para que se verifique igualdade na aquisição de conhecimentos o sujeito deverá possuir um carácter “interaccionista e dinâmico” relativamente à aprendizagem. Este deverá ter consciência de que intervém “no seu desenvolvimento” e que de é “produto do seu contexto”.
A aprendizagem das diferentes competências varia de acordo com o tempo que o sujeito disponibiliza para cada uma delas. O grau de aprendizagem de um indivíduo “é determinado pela relação entre o tempo que consagra à aprendizagem e o tempo que lhe é necessário para dominar a competência em questão”. Esta condição deveria conduzir a escola a alterar o facto de o tempo de aprendizagem ser constante, pois a variação do tempo de aprendizagem permite “obter dos alunos um nível uniforme de competência”
(Crahay, 2002, cf. pp. 75-76).
O tempo consagrado é influenciado por:

· O tempo concedido pelo professor para a aprendizagem da competência;

· A perseverança do aluno, parâmetro que se traduz em tempo durante o qual o aluno se empenha realmente na aprendizagem.
O tempo necessário ou tempo requerido para dominar a competência é afectado por:

· A aptidão do aluno quanto à aprendizagem visada;

· A qualidade do ensino;

· A capacidade do aluno para compreender o ensino.

Deste modo, “o tempo consagrado à aprendizagem é fruto da interacção entre uma variável sob controlo do professor – o tempo concedido – e uma outra sob o controlo do aluno – a perseverança”. Se o aluno não estiver empenhado, o tempo que é atribuído a uma determinada aprendizagem deixa de ser relevante. Se o aluno estiver desmotivado, “pouco pode fazer se o professor não organizar (…) as ocasiões educativas apropriadas à aprendizagem da competência visada”.
Relativamente à aptidão do aluno, não se pode prever o máximo de competência que este poderá atingir. O tempo que um aluno leva a dominar uma determinada competência depende “da qualidade do ensino e de um factor verbal: a sua capacidade de compreender o ensino”. Aliás, “quanto mais o ensino é de qualidade, menos são determinantes os factores individuais (aptidão e compreensão do ensino) ”
.
É necessário que as características individuais
 deixem de ser vistas como “virtudes ou predisposições indeléveis”. Quando os alunos dão início à abordagem de um determinado tema, é necessário ter em conta (cf. Bloom, 1979, in Crahay, 2002, p. 77):
· A capacidade de influência das características “individuais iniciais sobre as aprendizagens escolares”;
· Identificar os elementos que compõem essas características;
· Comprovar a “plasticidade” de cada um desses elementos.

As características afectivas e cognitivas iniciais de cada indivíduo podem explicar grande parte das variações que ocorrem nas aprendizagens de determinados conteúdos. As características afectivas estão relacionadas com a atitude do aluno face à escola e às aprendizagens escolares, com a imagem que este possui de si próprio e com a sua atitude face a uma determinada aprendizagem. Por sua vez, as características cognitivas iniciais estão relacionadas, de uma forma geral, com a compreensão da língua portuguesa, com as capacidades verbais de cada um, com os métodos de trabalho e com a aptidão geral e, de uma forma específica, com as aprendizagens adquiridas previamente e com a sua predisposição para as mobilizar nas novas aprendizagens. Conseguir que todos os alunos adquiram os pré-requisitos “necessários a uma nova aprendizagem reduz em metade a dispersão dos resultados no fim do ensino” (Crahay, 2002, p. 79). 
A “ideologia da igualdade de conhecimentos” prevê “um tratamento controlado e orientado das diferenças individuais”. A diferenciação pedagógica é composta por várias “facetas” de discriminação. A discriminação é “negativa” quando as melhores escolas “dispõem das melhores infra-estruturas e equipamentos, assim como dos professores mais estáveis, mais experientes e motivados”. Nestas, os docentes tendem a encorajar, com maior frequência, os alunos referenciados como «dotados». A discriminação é “neutra” quando a “qualidade dos equipamentos varia de uma escola para outra, sem que haja ligação com as características das populações”. A atitude dos professores varia em “função do seu humor ou do contexto sem ligação com a qualidade (…) dos alunos”. A discriminação é “positiva” quando existem escolas que “recrutam alunos desfavorecidos” com o objectivo de lhes facultar “condições excepcionais” de aprendizagem. O professor desenvolve estratégias de apoio aos alunos com dificuldades de aprendizagem e interpreta os problemas deste como obstáculos a ultrapassar (cf. Perrenoud, 1995, in Crahay 2002, p. 79).
A existência real de igualdade de conhecimentos verifica-se a partir dos seguintes indicadores (Idem, 2002, p.82):
· Média de resultados elevada;

· Fraca variância dos resultados;

· Fraca interdependência entre as medidas iniciais e as finais;
· Fraca interdependência entre as características económicas e sociais dos alunos e os resultados obtidos;

· Maior amplitude de ganhos por parte de alunos mais fracos do que por parte de alunos considerados mais fortes.

Os indicadores referentes à igualdade de conhecimentos são, de certo modo, supérfluos. O ideal de igualdade “leva a procurar as modalidades de organização susceptíveis de gerarem resultados máximos ao nível de todas as escolas”. Neste sentido, as médias deveriam ser elevadas e a variância entre escolas deveria ser baixa. Para que esta situação se concretize é fundamental “evitar a concentração de alunos oriundos de famílias abastadas em algumas escolas-santuários e, por conseguinte, a relegação dos alunos menos favorecidos para estabelecimentos de segunda ordem”. A constituição de turmas deverá deixar de proporcionar aos “alunos reputados de melhores as oportunidades educativas mais ricas” e as escolas deverão “garantir o pleno desenvolvimento daqueles que a sorte fez nascer nas condições mais difíceis” (Crahay, 2002, cf. pp. 74-86).
6.3 A igualdade e o respeito pelas diferenças
A escola democrática admite alunos de todos os estratos sociais e de diferentes culturas. Uma escola normal “que satisfaça o ideal de uma educação igual para todos (…), no espectro social das sociedades modernas, acolhendo sujeitos muito diversos, parece uma contradição ou uma impossibilidade”
 (Sácristan, 2000, cf. pp. 61-62). O direito básico dos sujeitos à educação “obriga a aceitar o desafio de tornar compatível, na escolaridade obrigatória, um projecto válido para todos com a realidade da diversidade”. A escola “deve ser integradora de todos”; caso contrário, “trairá o direito universal à educação”
 (Sácristan, 2000, p. 62).
Os sujeitos que frequentam a escola são heterogéneos e as diferenças entre eles são normais. Se as diferenças “são manifestações da riqueza dos seres humanos, deveríamos estar habituados a viver com elas e a desenvolvermo-nos nessa realidade”. Nas instituições escolares, a educação deveria encarar “de modo natural” a diversidade “entre os sujeitos, entre os grupos sociais” e os “sujeitos mutáveis no tempo”
. As práticas educativas deverão olhar a diversidade como um factor natural da realidade escolar. Contudo, as características individuais passam a ser um problema quando sujeitas a “um currículo e a uma ordem”. É impossível “que uma instituição como a escolar seja capaz de assumir radicalmente a diversidade na sua totalidade; por razões económicas, de recursos, de tempo e de trabalho dos professores, não é possível uma escola para as individualidades e para todas elas ao mesmo tempo”. Para tal, seria necessário colocar em prática “modelos de educação tutorial para todos, impossíveis de funcionarem nas condições da escola massiva”.
A singularidade é uma realidade dos indivíduos e um valor significativo nas sociedades democráticas liberais e tolerantes, que reconhecem os direitos que protegem e proporcionam espaços à individualidade. A escola “deve respeitar a singularidade individual e fomentá-la sem quaisquer discriminações”. A educação deve “tornar compatível o currículo comum com a escola igual para todos, possibilitando-lhes a aquisição de identidades singulares, o que significa dar prioridade à liberdade dos sujeitos na aprendizagem”
.
A educação detém “ideais e desempenha funções muitas vezes de carácter contraditório, ao pretender provocar, simultaneamente, a diferenciação individualizadora e a socialização homogeneizadora”. Uma educação universalista pressupõe a partilha de características próprias de uma determinada cultura
. Logo, pretende-se “criar comunidades à volta de hábitos, valores e significados compartilhados que exigem o ser algo semelhantes nas formas de pensar, partilhar regras, valores e respeitar algumas normas de conduta”
.
A “biodiversidade humana e cultural” provoca desigualdades quase naturais, visto que “existem singularidades de sujeitos, ou de grupos, que lhes permitem alcançar, de forma desigual, objectivos educativos”. Cada sujeito é singular e procura alcançar o sucesso recorrendo às suas características individuais. Num contexto de igualdade, “o diferente é tolerável e, às vezes, desejável”. No entanto, as diferenças “que pressuponham desigualdades entre indivíduos ou entre grupos de pessoas” não são toleráveis.
Na escola é difícil ser singular quando se pode ser rotulado de “rebelde, atrasado… e, com menos hipótese, como génio”. A liberdade de movimentos não permite “muito desvio do que é considerado normal”.
O funcionamento “da escola, do seu currículo e dos métodos pedagógicos está configurado (…) para organizar a desigualdade entre as crianças do que para corrigi-la ou para conviver com a diversidade e níveis de capacidades, de ritmos de trabalho distintos, de motivações” (Sácristan, 2000, p. 68). Aqueles que não superam a norma são excluídos e aos sujeitos fracassados são negadas “as vantagens da escola por outras vias, culpabilizando-os por não darem de si o que lhes exige, considerando alguns que seria melhor afastá-los do sistema”. Através da apreciação do mérito pessoal, a escola valida “as diferenças e desigualdades entre os sujeitos”, posicionando-os numa hierarquia de resultados escolares
.
A flexibilidade curricular exigida pela diversidade é anulada “quando as aprendizagens sequenciais são idênticas para as crianças”, independentemente das “exigências de ritmo e de tempo na realização do trabalho”. Os conteúdos homogeneizados e propostos como normas fechadas limitam “as possibilidades da singularidade pessoal”. A escola e o currículo são, muitas vezes, considerados uma “estrutura de dificuldades graduadas, que todos devem superar dentro de um mesmo ritmo e com as mesmas ajudas”
. A diferença e a desigualdade são, muitas vezes, desenvolvidas por práticas organizacionais da escola.
Cada aluno deve ser tratado tendo em conta “a diversidade dos estádios pelos quais passa no decurso do seu desenvolvimento até à maturidade, porque cada um deles tem possibilidades diferentes” (Sácristan, 2000, p. 73). Cada indivíduo possui uma natureza própria e deve ser tratado em função dela. Todavia, a singularidade só será consentida caso “não ultrapasse os limites da variação que distorçam o trabalho ‘normalizado’”. Uma parte da variedade natural “é absorvida ou normalizada pelos mecanismos que equivalem a situar cada aluno na categoria a que corresponde” (Idem, 2000, p. 74).
O sistema escolar e a mentalidade de muitos docentes atribuem diferentes rótulos aos diferentes sujeitos que, num ensino perspectivado como universal, se traduzem em desigualdades. Ambos devem ser tolerantes com os desvios à norma “estabelecida na linha de progresso do currículo”. Se prosperar “é dominar um conteúdo muito específico, igual para todos, com um nível de aproveitamento muito bem definido, então produzir-se-ão nos alunos graus de acomodação muito desiguais, já que têm diferentes capacidades, gostos e níveis de motivação”.
Como já referimos anteriormente, a instituição escolar procura tratar de igual modo “os desiguais”, independentemente de potenciar a desigualdade e o fracasso escolar. A escola deve diversificar introduzindo fórmulas de compensação para cada caso e estabelecer “currículos para as necessidades particulares dos alunos com atrasos muito significativos”
. Contudo, há que averiguar as possibilidades de uma prática que diversifique, partindo de um currículo comum e igual para todos.
No sentido de tornar compatíveis as diferenças características de cada aluno com a realidade escolar, é necessário (Sácristan, 2000, cf. pp. 80-82):

· Chegar ao consenso do que deve ser comum a todos;
· Que os conteúdos e os objectivos sejam comuns e que as estratégias de diferenciação permitam atingir o domínio do “básico”;

· Que o currículo comum dê resposta ao pluralismo social e cultural, “admitindo as diferenças entre culturas”;

· Responder à diversidade através da diferenciação pedagógica;

· Diversificar os ritmos de aprendizagem, propor actividades diversas e adequar os projectos às possibilidades de cada um;

· Criar climas de cooperação entre professores e alunos em função das necessidades de cada um;
· Recorrer a outros materiais didácticos para além dos manuais, pois existem diversos materiais que “pelo seu conteúdo, nível de dificuldade e capacidade de motivação, podem ser trabalhados pelos alunos”;

· Dispor de itinerários formativos distintos; se possível.

A escola e os actores educativos necessitam de desenvolver uma pedagogia que torne as tarefas escolares mais atractivas e desafiadoras, sem que todos tenham de fazer o mesmo. A educação obrigatória requer “estratégias de inclusão de uma escola para todos”, exigindo que estas não sejam obstruídas pela organização escolar. Pretende-se que a escola seja única e que, ao mesmo tempo, respeite a individualidade de cada um (Sácristan, 2000, cf. pp. 56-85).

6.4 Para uma escola inclusiva
A escolaridade obrigatória tornou-se mais extensa e muitos dos alunos que abandonavam a escola passaram a frequentá-la até mais tarde. A diversidade “passou a ser uma constante e a escola teve de se adaptar a esta nova população”. Deste modo, o ensino “padronizado” deixou de fazer sentido
 o que levou a um incremento das taxas de insucesso
.
A sociedade também sofreu alterações. O desenvolvimento tecnológico é uma constante, o que diversificou as formas e o volume de informação disponível, criando novas exigências e necessidades.

Estas alterações na sociedade “tiveram como consequência o repensar da escola enquanto instituição”
. Discutiu-se “o que era aprender, bem como o que era ensinar, qual o papel dos professores e alunos numa escola que já não era vista como um aglomerado de pessoas (…), mas antes como uma comunidade educativa” que interage através do diálogo.
Todas estas mudanças representam um enorme desafio para professores e alunos, uma vez que implica repensar as formas de ensino tradicionais, agindo de forma inovadora. Leva-nos, ainda, a depreender “que os tempos não são iguais para todos, as urgências não são as mesmas, as formas de nos ocuparmos também não”. Os espaços em que nos movemos são cada vez mais diversificados, contribuindo para diferentes formas de ser e de estar. Esta diversidade, se for devidamente protegida e valorizada, poderá representar uma mais-valia para a comunidade. “Surge, assim, a noção de escola inclusiva, uma escola onde se celebra a diversidade, encarando-a como uma riqueza e não como algo a evitar”
. Porém, “se alguns apoiam uma vivência de inclusividade, quer na escola, quer fora dela, muitos ainda a temem”e procuram evitá-la.

No contexto de escola inclusiva, torna-se necessário privilegiar as interacções sociais, “nomeadamente entre pares, compreendendo como funcionam e quais são as suas potencialidades”
. No entanto, se o objectivo é “promover o sucesso escolar e conceber uma escola de todos e para todos, há que respeitar a diversidade que constitui, hoje em dia, a população da maioria das escolas”.
Num século caracterizado pela globalização, a exclusão continua presente em muitas realidades do dia-a-dia. Assumindo formas cada vez mais discretas, continua a afectar academicamente e, sobretudo, a população que mais se afasta dos modelos socioculturais actuais. A exclusão manifesta-se através do abandono precoce da escola, “muitas vezes bem antes da idade estabelecida com o fim da escolaridade obrigatória”. As complicações futuras são várias, “podendo conduzir a diversas formas de isolamento social, à dificuldade em conseguir um emprego estável, a bolsas de potencial criminalidade, à segregação, mas também ao aparecimento e consolidação de preconceitos diferenciadores”, capazes de provocar sofrimento e de anular a capacidade de reagir à adversidade
.
As crianças e jovens que frequentam a escola de hoje têm a sensação de que a escola foi concebida “à medida de outros, baseada numa cultura muito afastada daquela em que eles se inserem”. Deste modo, impõe-se uma escolha difícil de realizar. Ou escolhem a cultura familiar que os conduz rapidamente ao insucesso e à exclusão, ou adoptam a “cultura académica” que desenvolve barreiras ao diálogo familiar
.
A escola inclusiva procura dar “uma resposta mais convincente” à inserção das crianças com necessidades educativas especiais. Contudo, a escola inclusiva acabou por adoptar um sentido mais abrangente, quando passou a ser considerada “como uma realidade que se deseja para todos, porque todos somos especiais, todos temos características próprias que nos distinguem dos demais”.
Relativamente aos direitos humanos, a “inclusão de todas as crianças no ensino regular aparece contemplada em muitos países”. Esta surge como condição necessária à participação do indivíduo na sociedade. Através da assinatura da Declaração de Salamanca
, Portugal assumiu que “todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentam”. As escolas inclusivas devem ser responsáveis por “reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos”. Esta garantia só é possível através de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades dos alunos, da utilização de recursos que permitam ultrapassar as dificuldades e do envolvimento da comunidade.
Passados vários anos, após a assinatura da declaração, o fosso entre os ideais e os princípios nela expressos continua a verificar-se diariamente. A implementação de escolas “verdadeiramente inclusivas é algo complexo, lento, que não está isento de avanços e recuos, pois implica mudanças radicais na forma como concebemos, não só a escola, mas também a nossa participação social”. Este processo provoca várias desconfianças que condicionam a adesão à mudança.
Contudo, ainda há um longo caminho a percorrer para que se verifiquem alterações na organização da instituição escolar. A escola deve adaptar-se às necessidades e características dos alunos, em vez de serem estes a adaptarem-se de forma quase exclusiva às exigências desta. “Sem profundas alterações da organização das escolas, em aspectos tão simples como os professores terem (…) tempos de trabalho colaborativo para discutirem, a fundo, os planos curriculares de turma, os ideais não passam disso mesmo” (Rodrigues, 2003, p. 122).
Encarar a diversidade “como um ponto de partida leva à aceitação da diferença, em vez de à sua estigmatização”. Os alunos aprendem a conviver com pessoas oriundas de outras culturas com características próprias. Implementar escolas inclusivas é uma realidade que depende de todos, pois os agentes da comunidade educativa devem também intervir nesta questão. Torna-se necessário partilhar informação de modo a resolver as questões que levam à diferença. Os professores deverão repensar as suas práticas para que possam agir de acordo com os princípios da inclusividade (Rodrigues, 2003, cf. pp. 118-128).
6.5 Para uma escola justa
Segundo Dubet, “os conceitos de igualdade e de justiça escolar (…) não são tão claros” como podem “parecer à primeira vista”. A escola quer-se justa, mas a definição do que seria uma escola justa “é das mais complexas”. De acordo com o mesmo autor, a escola justa fundamentada na meritocracia
 deve (Dubet, 2004, p. 540):

· Ser puramente meritocrática
, com uma competição escolar justa entre alunos social e individualmente desiguais?
· Compensar as desigualdades sociais, dando mais aos que têm menos, rompendo assim com o que seria uma rígida desigualdade?

· Garantir a todos os alunos um mínimo de conhecimentos e competências?

· Preocupar-se principalmente com a integração de todos os alunos na sociedade e com a utilidade da sua formação?

· Tentar fazer com que as desigualdades escolares não tenham demasiadas consequências sobre as desigualdades sociais?
· Permitir que cada um desenvolva os seus talentos específicos, independentemente do seu desempenho escolar?

Uma escola justa deverá ter capacidade para ser tudo isto simultaneamente, proporcionando condições mais justas ao desenvolvimento do indivíduo. No entanto, “uma meritocracia escolar justa não garante a diminuição das desigualdades”; a integração social dos alunos tem grandes probabilidades de “confirmar o seu destino social”; a procura de “um mínimo comum arrisca-se a limitar a expressão dos talentos”; uma escola preocupada apenas com as características individuais dos alunos “age contra a cultura comum que uma escola deve transmitir e que também é uma forma de justiça”. Não existe uma fórmula de efeito rápido para resolver esta questão, mas sim um conjunto de acções que poderão ser adoptadas nesse sentido.
As sociedades democráticas “escolheram convictamente o mérito como um princípio essencial de justiça: a escola é justa porque cada um pode obter sucesso”; tudo depende do trabalho e das qualidades de cada um
. A igualdade de oportunidades pressupõe a igualdade de acesso e esta torna a escola mais justa, pois permite que todos os alunos entrem no mesmo desafio. O ensino é gratuito, os exames são objectivos e baseados nas matérias leccionadas nas aulas e todos podem “tentar a sorte”.
Contudo, a concretização da justiça escolar, fundamentada no mérito dos alunos, depara com várias dificuldades, porque (Idem, p.542):
· Constata que a abertura do espaço escolar como um “espaço de competição”, não anula as desigualdades
 entre os alunos;

· Depreende que a oferta escolar “perfeitamente igual e objectiva” ignora as desigualdades sociais dos alunos
;
· Compreende que os “vencidos” não são vistos como vítimas da injustiça social, mas sim como responsáveis do seu fracasso
, porque a escola deu-lhes, à partida, as mesmas hipóteses de sucesso que para todos os outros;

·  Apreende que o princípio da igualdade de oportunidades pressupõe que todos os alunos “envolvidos na mesma competição”, sejam submetidos às mesmas provas
;
· Entende que o mérito poderá não existir, porque não se sabe se pode ser medido objectivamente ou aplicado às crianças.

O sistema escolar é responsável por “assegurar a igualdade da oferta educacional para suprimir alguns ‘privilégios’, algumas cumplicidades evidentes entre a escola e determinados grupos sociais”. Esta é uma condição indispensável para a concretização da justiça escolar, já que “aos diferentes grupos sociais são oferecidos sistemas escolares diferentes e desiguais”
.
 Um das formas de justiça social baseia-se na garantia de um mínimo de recursos e de protecção aos mais desfavorecidos. A maioria das vezes, temos dificuldade em pensar nesses trâmites e a noção de mínimo cultural é associada ao “rebaixamento do nível de ensino”. Deste modo, torna-se imprescindível “garantir aquisições e competências (…) elementares para os menos bons e os menos favorecidos”, visto que “os cursos reservados aos melhores alunos são, geralmente, mais caros e de melhor qualidade que os dos outros”.
A escola democrática, ou seja, a escola de massas teve como principal objectivo garantir a atribuição de diplomas a todos os alunos. Esta situação levou a que determinados diplomas tivessem muita utilidade, ao passo que outros não possuíam nenhuma
. A ligação entre a formação e o emprego depende “da situação do mercado de trabalho e da demografia”. Não podemos acusar a escola de ser a causa deste insucesso, mas, na realidade, ela não é totalmente isenta.
A escola é responsável por criar e desenvolver as suas próprias desigualdades, que “podem e precisam” de ser combatidas. No futuro, se continuarem a persistir, poderão originar desigualdades profundas e graves a nível cultural e político. Para que esta situação não se verifique, a escola deve procurar compreender quais os efeitos das desigualdades originadas na escola sobre as desigualdades sociais que os indivíduos trazem na sua bagagem pessoal. Uma escola justa
 deve preservar “a dignidade e a auto-estima” dos que não forem “tão bem-sucedidos como se esperava” (Dubet, 2004 cf. pp. 539-555).
Conclusão
Ao percorrer o passado da educação em Portugal pode constatar-se que esta nem sempre teve os mesmos ideais, nem os mesmos problemas para resolver. Contudo, todos eles contribuíram para a realidade educativa e social dos nossos dias. 

A actividade legislativa ocorrida, durante a 1ª República, preocupou-se essencialmente com a reestruturação da mentalidade portuguesa. Para que esta se concretizasse, teria de se apoiar num verdadeiro sentimento de afecto pela Pátria e pela República, o que implicava o conhecimento dos feitos e das antigas glórias do país. As ordens religiosas foram «exterminadas», pois não permitiam a mudança de mentalidades, nem a formação de cidadãos mais autónomos e críticos. O combate ao analfabetismo revelou-se ineficaz, o que se reflectiu num aumento das discrepâncias entre os sexos; chegou-se mesmo a ponderar que o estado da educação estivesse relacionado com a forma de ser português. 

Verificaram-se algumas tentativas de democratização do ensino, o aumento do número de anos de obrigatoriedade escolar e apresentaram-se reformas de sonho para o ensino primário infantil que não chegaram a sair do papel; entre 1910 e 1926 nada mudou na estrutura organizativa da escola primária. A reforma apresentada por João Camoesas pretendia reorganizar a educação de forma democrática, livrando-a dos decretos excessivos que possuía e que só complicavam o seu funcionamento.

O ensino de raparigas passou a ser uma realidade, bem como o princípio da coeducação. A formação dos professores apoiava-se numa tradição sacerdotal, onde a moral era mais importante que a construção do saber, e na aquisição de conhecimentos mínimos, pois os professores só deveriam saber o que tinham de ensinar. As ideias e opiniões dos professores foram valorizadas e passaram a ter valor nas tomadas de decisão. Assistiu-se, ainda, à criação do Ministério da Instrução Pública, devido à necessidade de formalizar a existência de um Ministério responsável pelas questões da educação. 

Após a queda da 1ª República, Óscar Carmona assume o poder do novo regime e convida Salazar a assumir a pasta das Finanças, pois o estado da economia era miserável. Em 1928, Salazar assume a direcção das Finanças e, a pouco e pouco, a direcção dos negócios do Estado. Na sua perspectiva, a educação deveria proporcionar apenas uma instrução mínima, fundamentada na doutrinação dos valores do Estado, que não alimentasse grandes expectativas de melhoria das condições de vida. O combate ao analfabetismo esfriou, pois manter a ignorância do povo era proveitoso para o Estado; o clima de modéstia e de submissão manter-se-ia. A coeducação foi proibida e foram criadas condições para separar os sexos nas escolas.

Carneiro Pacheco, executor exemplar da doutrina salazarista, apresenta, em 1936, a lei da “Remodelação do Ministério da Instrução Pública”. O Ministro tomou várias medidas repressoras que esmagaram a liberdade dos alunos e dos docentes. Estes foram proibidos de dizer ou de fazer o que fosse contra o regime, sob pena de expulsão ou de pagamento de multas. Foi instituída a Junta Nacional de Educação que seria responsável por resolver todos os assuntos relacionados com a educação, nomeadamente a adopção do livro único de leitura em todo o país. 

A intervenção do Ministro foi mais visível ao nível do ensino primário e do liceal, com a supressão dos currículos para níveis básicos e elementares. O desenvolvimento moral, intelectual e físico era o mais importante, bem como a preparação dos indivíduos para a vida quotidiana. A preparação científica dos professores foi descurada intencionalmente, através da criação dos regentes e dos postos escolares. A estes não era imposta qualquer preparação científica ou pedagógica; bastava que possuíssem a aptidão moral e intelectual necessárias para o desempenho da função; limitavam-se a cumprir ordens e não as questionavam. 

Entre 1926 e 1940, a taxa de analfabetismo baixou. Verificou-se um aumento do número de escolas do ensino oficial, bem como da frequência feminina no ensino primário, liceal, técnico e superior. Contudo, o rendimento dos alunos era mais baixo do que aquele que era tornado público.

Com o 25 de Abril de 1974, tudo mudou. A escola foi considerada fundamental para a formação dos cidadãos da nova sociedade democrática e os principais intervenientes foram chamados a participar na gestão dos estabelecimentos escolares. A democratização da escola procurou beneficiar as camadas mais desfavorecidas da população e o aluno tornou-se agente da sua própria aprendizagem.

Como se verificou, a maioria dos ideais e dos objectivos republicanos discordavam dos apresentados pelo Governo de Salazar. Enquanto os primeiros defendiam a democratização do ensino, o princípio da coeducação, a participação dos professores nas tomadas de decisão, preocupavam-se com as elevadas taxas de alfabetização e ambicionavam a mudança de mentalidades; os segundos contrariaram tudo isto. A coeducação foi extinta, logo no início da legislatura, o ensino passou a fundamentar-se nos valores defendidos pelo Estado Novo, os alunos passaram a adquirir apenas competências mínimas, eram feitos apelos à vida campesina que impediam a evolução da sociedade, a carreira docente e o ensino foram fortemente desvalorizados e o analfabetismo foi visto como um trunfo. Os republicanos procuraram legislar a educação de modo a simplificá-la, enquanto o governo salazarista legislou no sentido de limitar as liberdades dos professores e dos alunos. Apenas num ponto ambos os governos estavam de acordo: a formação dos professores deveria ser limitada, porque estes poderiam tornar-se sábios pretensiosos.

A 10 de Dezembro de 1948 é promulgada a Declaração Universal dos Direitos do Homem, pela Assembleia-Geral das Nações Unidas. Esta pretendia que todos os indivíduos, independentemente da sua origem social e económica, tivessem direito à educação e ao ensino gratuito, pois só assim se poderá assegurar o desenvolvimento intelectual dos jovens e eliminar a ignorância e o analfabetismo do mundo. Para tal, é necessário regular a frequência escolar e reduzir as taxas de abandono escolar. A educação e a família devem assegurar o desenvolvimento da personalidade da criança, bem como das suas aptidões mentais e físicas. Só assim os alunos poderão assumir as responsabilidades da vida numa sociedade livre. O direito à educação não pode ser negado a ninguém. A educação é responsável por assegurar a igualdade de acesso, de condições e de oportunidades a todos os que frequentam a escola.

Os sistemas escolares devem adaptar-se de forma a cumprir determinadas funções. A função educativa está relacionada com o projecto de construção de cada indivíduo; a função de socialização deve formar indivíduos aptos à sociedade em que vivem; e a função de distribuição é responsável pela atribuição de diplomas que permitem o acesso a determinadas carreiras. A escola é responsável por partilhar «bens» que têm valor nos mercados profissionais e na ordenação das posições sociais. O problema é que a escola sofreu várias alterações que culminaram na submissão desta à economia e aos empregos. 

A aceitação da certificação, atribuída pela escola, por parte de entidades empregadoras, reconhece a escola como uma instituição que forma os alunos para o desempenho das mais variadas actividades profissionais. Contudo, a certificação excessiva resultou na desvalorização dos diplomas e, hoje, assiste-se a um grande número de licenciados sem emprego. A função educativa da escola é considerada a mais importante. Contudo, os pais não se podem «descartar» da sua função/obrigação/responsabilidade de educar. Estes não se podem esquecer de que a escola é, apenas, uma parte e não um todo.

A escola possui, na sua estrutura e no seu modo de actuar, características que acentuam e reproduzem desigualdades sociais. Num futuro próximo, a escola terá de melhorar as condições que oferece actualmente, para que as desigualdades sociais não se acentuem. Terá de se tornar num lugar agradável que estimule o gosto pelo acto intelectual e que proporcione momentos de democracia. Deverá valorizar as aprendizagens que são efectuadas fora da escola, dar espaço ao aluno para que este exprima as suas ideias e educar para a vida colectiva. 

Trabalhar para transformar os alunos em pessoas e não o contrário é imprescindível. Para que tal aconteça é necessário que a aprendizagem ao longo da vida se apoie em quatro pilares fundamentais: “aprender a conhecer” que implica o conhecimento dos próprios instrumentos de conhecimento; “aprender a fazer” que valoriza mais a competência pessoal do que a qualificação profissional, o saber estar, gerir conflitos e a rápida adaptação a novas tarefas; “aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros” representa o ensino da não-violência para que todos nós aprendamos a respeitar a individualidade de cada um; “aprender a ser” que se refere ao desenvolvimento da pessoa como um todo, capaz de elaborar pensamentos críticos e autónomos e formular os seus próprios juízos de valor. Estas perspectivas devem orientar a educação rumo ao futuro, de forma que esta proporcione uma educação mais justa e mais integral, tendo em conta os aspectos individuais de cada indivíduo.

A desigualdade é uma construção social e é um princípio intrínseco a todas as sociedades, porque os indivíduos e as respectivas capacidades são diferentes. A exclusão escolar resultante desta desigualdade verifica-se, porque os sujeitos não assimilam as características do espaço onde se movimentam e têm dificuldade em integrar-se devido à falta de recursos sociais e materiais. 

A democratização e a consequente massificação escolar, ocorrida nos finais dos anos 60 do séc. XX, alteraram o equilíbrio da instituição educativa, uma vez que esta deixou de ser compatível com a diversidade de públicos com que passou a estar confrontada. Fundamentada numa política de igualdade de oportunidades, a selecção passou a ser feita tendo em conta os resultados escolares, o que levou a situações de exclusão, porque quem não atingisse os objectivos escolares seria excluído. A escola de massas apenas contribuiu para a produção de desigualdades escolares que, por sua vez, contribuem para a produção de desigualdades sociais. A escola não é justa e está destinada a fazer subir os níveis de frustração do público que a frequenta.

A democratização e a «explosão» escolar surgiram em paralelo com a problemática do insucesso escolar e com a consequente exclusão. Foram tomadas medidas compensatórias para resolver esta situação, orientadas para a igualdade de oportunidades e para o combate à exclusão. Nos anos 80 do séc. XX, foram criados os TEIP, mas estes revelaram-se inúteis já que não conseguiram atenuar as desigualdades provocadas pelo sistema escolar. Deste modo, desenvolveram-se novas formas de regulação através da descentralização do poder, procurando tornar a escola mais autónoma. 

Os alunos são orientados para carreiras tendo em conta os seus desempenhos e não os seus gostos; o que leva a que muitos deles sejam encaminhados para percursos mais desvalorizados socialmente. Deste modo, os alunos não atribuem significado ao trabalho escolar, ou seja, não compreendem para que serve o seu trabalho, o que faz com que falhem na escola. 

As disparidades aumentam não só devido a processos internos, mas também devido a processos externos, como é o caso da influência das desigualdades externas, anteriores à escola, na tomada de decisões a nível interno. Os alunos mais favorecidos socialmente são também os mais privilegiados pela escola, através de mecanismos subtis e intrínsecos ao funcionamento desta. Esta forma de actuação aumenta as desigualdades e o nível de frustração dos alunos. Assim, a «bagagem» social dos alunos condiciona a sua aprendizagem e influencia o seu sucesso na escola. A escola contribui claramente para o problema da exclusão e falha perante os princípios de justiça e equidade que se compromete a cumprir.

A exclusão manifesta-se de várias formas, nomeadamente através do isolamento e da violência escolar. O isolamento permite que o aluno preserve a sua dignidade, a sua auto-estima já que, apesar dos esforços que efectuou, não conseguiu obter bons resultados. Os alunos vão abandonando a escola e os seus rituais e colocam de parte qualquer envolvimento com esta. A violência é um reflexo da exclusão, mas esta entra na escola por vias exteriores à escola e manifesta-se principalmente pelos que são, de alguma forma, excluídos pela sociedade. Através delas, estes alunos conseguem construir a sua dignidade e honra perante a escola. 

O abandono escolar em Portugal afecta principalmente alunos do sexo masculino, ocorre em todos os anos da escolaridade obrigatória e é cada vez mais visível, deixando o nosso país na cauda da Europa, relativamente a esta matéria. Este problema reflecte-se com maior incidência no ensino secundário, o que contribui para a descriminação social e cultural dos que não cumprem a escolaridade obrigatória. A maioria das vezes, é provocado pelo fracasso do processo de socialização escolar e por um insucesso educativo global, que conduz à exclusão social. Fora das metrópoles, esta situação torna-se mais visível, pois a escola não proporciona a estes alunos as mesmas oportunidades que proporciona aos alunos das metrópoles. A escola não se «identifica» com os alunos, nem os alunos se identificam com a escola. É preocupante que, em certas zonas do país, a escolaridade não vá além do 1º Ciclo e que os dados mais positivos se verifiquem apenas na região de Lisboa e Vale do Tejo. O abandono conduz ao aumento do analfabetismo e do analfabetismo funcional, isto é, os alunos acabam por saber ler e escrever, mas não sabem interpretar nem resolver problemas.  

O abandono resulta, principalmente, de razões relacionadas com a integração, com a família, com o meio social, com a falta de motivação por parte dos professores, com ausência de sintonia entre a escola e o aluno e com questões de acessibilidade. A escola não é isenta e contribui, igualmente, para a existência deste problema, uma vez que não consegue «cativar» os alunos cujos interesses e expectativas em relação à escola são muito baixos, por diversos motivos.

Este problema condiciona o desenvolvimento de Portugal a nível económico e o aumento da produtividade. Por outro lado, ameaça de desemprego e de precariedade os indivíduos com menor grau de instrução, encerrando-os em círculos de desigualdades; sentem-se frustrados e impotentes faces aos novos desafios É importante assegurar as aprendizagens, porque a democracia exige eficácia e qualidade. O Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar apresentou uma série de medidas com o intuito de combater o abandono. Contudo, apesar de serem razoáveis e concretizáveis, estas medidas não atingiram ainda os resultados desejados e o abandono continua a ser um problema sem perspectivas de melhoria.

As desigualdades sociais fazem parte das sociedades modernas e influenciam tudo o resto. O estatuto social dos alunos e a herança familiar são os factores que mais influenciam o seu sucesso ou insucesso na escola, bem como a sua integração. Os alunos trazem lacunas do meio social onde estão inseridos e a escola revela-se incapaz de as combater, no sentido de proporcionar a tão aclamada igualdade de oportunidades. A escola deve ser encarada como uma realidade social, pois resulta das interacções entre os membros que a compõem.

O currículo escolar prestigia a aquisição de várias componentes escolares e é nesta que se verificam as maiores desigualdades sociais. O currículo, para responder às realidades sociais existentes na escola, não pode ser único e do tipo pronto-a-vestir; mas, na realidade, é o que acontece. Esta uniformização contribui para o insucesso maciço de determinados grupos de alunos. A colocação tardia dos docentes deverá ser efectuada de forma célere, pois a demora prejudica os alunos mais fracos e a composição homogénea de turmas «boas» terá de deixar de existir, pois agregar os alunos mais fracos numa turma certamente não contribuirá para o sucesso de todos eles.

 A escola é impotente face às desigualdades sociais e nada faz para inverter esta situação. Aliás, a escola não é capaz de lidar com as desigualdades, como ainda as acentua, quando exclui aqueles que não conseguem alcançar os resultados pretendidos.

Ao tomarem consciência dos fracassos, os sujeitos sentem-se responsáveis e deixam-se invadir por um sentimento de infelicidade. Perante tanta igualdade, os indivíduos descobrem que não são iguais e quando não conseguem atingir os objectivos a que se propõem, sentem-se inferiores, desprezados e responsáveis pela sua situação. Estes optam por fracassar para não serem afectados pelos seus insucessos e, muitas vezes, recorrem à violência, pois parece ser a única forma de rejeitar a imagem negativa que possuem de si próprios. As desigualdades escolares podem resultar do mérito, sendo, por isso, justas face à igualdade de oportunidades.

A igualdade em educação é um objectivo que há muito se pretende alcançar e passou a estar abrangida pelos conteúdos sociais e políticos do conceito de igualdade, dos países que apostam no aumento de mão-de-obra qualificada. A educação deve garantir princípios básicos de igualdade de acesso e de uso para que todos possam ter as mesmas oportunidades de sucesso. Estas visam, essencialmente, combater os vários factores de desigualdade. No entanto, estas oportunidades não são aproveitadas da mesma forma pelos diferentes alunos e esta igualdade é, de novo, relativa, porque os sujeitos não são todos iguais e dedicam tempos diferentes no que concerne à aprendizagem de conteúdos. As políticas igualitárias falharam e falham, precisamente porque os alunos mais favorecidos socialmente aproveitam melhor as oportunidades que lhes dão.

A escola democrática deveria conseguir conciliar as diferenças entre o direito dos sujeitos ao ensino e as suas proveniências sociais. Esta dualidade deveria ser respeitada e não posta à margem como um problema educativo. Embora a escola democrática devesse conciliar estes aspectos, não o faz, pois não é possível criar uma escola para as individualidades. Sendo assim, a escola deveria ser capaz de criar um currículo compatível e igual para todos.

A instituição escolar deveria ser responsável pela inclusão de todos, independentemente das características próprias de cada um, tendo em conta a evolução da sociedade, bem como o ritmo de cada indivíduo, de modo a garantir a escolarização de todos. A inclusão não é colocada facilmente em prática, pois implica mudanças de mentalidades, atitudes e práticas dos responsáveis educativos face à população escolar.

Não existem soluções rápidas e eficazes para que a escola seja totalmente justa, existe, sim, um conjunto de acções que poderão ser colocadas em prática nesse sentido. Deste modo, a escola atrai os alunos para uma competição que não têm hipóteses de ganhar devido às desigualdades sociais de que são alvo. Estes são colocados de parte e são-lhes propostos currículos alternativos diferenciados que só vão acentuar ainda mais as desigualdades. Assim, relativamente à questão que constituiu o cerne deste trabalho, podemos afirmar que a escola meritocrática potencia as desigualdades sociais bem visíveis na situação do ensino em Portugal.
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Anexos 
� Termo utilizado por João de Barros.


� Ver anexo I.


� Ver anexo II.


� Fazer e ensinar história da educação, 1996.


� Ver anexo III.


� Ver anexo IV.


� Nesta época o ensino superior estava sediado em Coimbra e os republicanos consideravam que era importante acabar com este domínio.


� A par dos programas de instrução secundária seriam ministrados às alunas diversos conhecimentos que as habilitasse ao perfeito desempenho dos seus deveres domésticos.


� Era o único liceu no país responsável pela educação e formação de mulheres. Ver anexo V.


� A seu cargo tinham a formação moral das crianças, factor determinante para exaltar a importância dos professores primários.


� Em 1923, foi atribuída a João Camoesas a pasta da Instrução Pública.


� Devido à I Guerra Mundial ocorreram várias transformações no sistema de instrução pública e o país não apresentava condições económicas que permitissem a concretização de tal ideal.


� O número de analfabetos do sexo feminino era substancialmente superior ao do sexo masculino. A discrepância existente continuava a aumentar e esta situação originava um crescente mal-estar social.


� Ver anexo VI.


� Ver anexo VII.


�Ver anexo VIII.


� Grupo composto por personalidades que se destacavam da vida nacional.


� Ver anexo XIII.


� Uma instrução limitada ao saber ler, escrever e contar.


� Passou de sete para seis anos.


� De Lisboa, Porto e Coimbra.


� Professores assistentes e catedráticos.


�O Lugar da(o)s Regentes Escolares na Política Educativa do Estado Novo. Uma proposta de releitura (anos 30-50). In Sísifo Revista de Ciências da Educação, p. 115. 


� 1º Ciclo, essencialmente prático e descritivo, seria constituído pelos primeiros três anos. O 2º Ciclo, teórico e experimental, seria composto pelo 4º, 5º e 6º anos. O 3º Ciclo teria apenas na sua estrutura o 7º ano.


� Esta designação passou a substituir a de “postos de ensino”.


�Mogarro, A formação de professores durante o Estado Novo – do enquadramento legal à vida escolar, 1996, pp. 288-290. 


� Apesar de compactado não perderia eficácia.


� Idem, pp. 290-294.


� A falta de professores era notória e nem os regentes eram suficientes para preencher os lugares vagos.


� Mocidade Portuguesa. In Infopédia [Em linha]. Porto, 2003-2008.


� Os militares que organizaram a Revolução estavam ligados ao Movimento das Forças Armadas.


� Ver anexo XVII.


� Ver anexo XVIII.


� Direito à educação: direito à igualdade, direito à diferença, Cad. Pesqui [online].


� ECOSOC.


� Pela Comissão dos Direitos do Homem.


� Idem, ibidem, p.124.


� Em 1974, foi aprovada a “Resolução sobre a cooperação no domínio de educação” e em 1976 foi adoptado o “Programa de acção em matéria de educação”. 


� Assinado em Maastricht, na Holanda, a 7 de Fevereiro de 1992, entrou em vigor a 1 de Novembro de 1993.


� Submergindo as funções de educação e de socialização.


� Das tarefas a realizar pelo homem.


� Materiais e humanos.


� Durante este período, a escola «fabricava» cidadãos de acordo com um modelo cívico pré-estabelecido. As injustiças sociais não surgiam associadas à escola, porque esta reservava o seu acesso aos melhores alunos através de uma selecção social.


� Territórios Educativos de Intervenção Prioritária.


� Considerada uma continuidade da escola de massas.


� Que evidencia a obediência das políticas educativas aos critérios económicos.


� Que têm ao seu dispor inúmeros recursos para alcançarem o sucesso.


� Por parte da escola.


� O que é problemático, já que assim nunca conseguiremos fundamentar as nossas críticas com base nos nossos dados, na realidade portuguesa.


� As expectativas que detêm relativamente ao ensino é terminarem a escolaridade obrigatória para poderem definir um rumo para o futuro laboral.


� Aparentemente sem grandes preocupações face às possíveis penalizações.


� Os gráficos que se seguem foram extraídos desse mesmo estudo.


� Um exemplo desta situação são os fracos resultados obtidos nas provas globais de Língua Portuguesa e de Matemática, nos diferentes níveis escolares.


� Apesar de terem evoluído positivamente de 1991 para 2001.


� Os factores variam em função do país, da região, do grau de ensino, das condições económicas, sociais e familiares.


� Sentimentos como a confiança em si, interesse pela escola, sentimento de isolamento, entre outros.


� Factores exógenos como o contexto económico, classe social, formas de cultura, etc..


� Factores endógenos como o número de alunos por turma, expectativas relativas ao professor, etc.. 


� Que não o apoia na escola, no seu desenvolvimento enquanto estudante e como pessoa, caracterizada por um baixo nível intelectual.


� Neste sentido, constatamos que o prolongamento da escolaridade obrigatória para todos não tem sentido, pois o sujeito abandona a escola independentemente de a ter completado e não lhe atribui qualquer significado.


� Esta situação reflecte de um problema económico, social e humano que necessita de ser resolvido com a máxima urgência possível, pois condicionará o desenvolvimento económico e social do país.


� A democratização, responsável pelo acesso desmedido à escola, deve repensar conteúdos, pedagogias, avaliação, certificações e saberes de forma a responder à diversidade de alunos que agora comporta no seu meio.


� PNAPAE.


� Tanto a nível físico, como a nível das novas tecnologias.


� Estas escolas serão responsáveis pelo desenvolvimento do empreendorismo nos jovens, em paralelo com outras medidas propostas no Plano. 


� Articular, tanto a nível local como a nível global, agentes dos sectores público, social e privado, nomeadamente dos Ministérios, Autarquias, Empresas, Instituições Privadas de Solidariedade Social, organizações não governamentais, entre outros.


� Tendo em conta o actual estado da educação em Portugal.


� Trata-se de um estudo efectuado em 1965, a pedido do Congresso Americano, no âmbito de uma discussão acerca de uma lei sobre os direitos civis dos cidadãos.


� A pesquisa foi desenvolvida no sentido de verificar a relação entre “entradas” e “saídas”. As “entradas” representavam recursos afectos à escola, nomeadamente características do corpo docente, despesas de funcionamento, equipamento, entre outros. As “saídas” referem-se aos resultados obtidos pelos alunos nos testes.





� Como o número de livros/aluno na biblioteca da escola, o tipo de urbanismo escolar, a existência de laboratório de ciências da natureza e algumas particularidades dos programas.


� Consciência que o aluno possui de que a sua intervenção pode não ser totalmente ineficaz; relativamente à evolução dos acontecimentos no meio onde está integrado.


� O uso da linguagem que a escola valoriza corresponde ao uso que da linguagem fazem as classes média e superior.


� Como a dimensão e a idade do edifício ou ainda o espaço disponível.


� No sentido de não se verificar uma concentração excessiva de alunos muito fracos.


� Como o Português e Línguas Estrangeiras, Matemática, Ciências Físicas, Ciências da Natureza e Ciências Sociais.


� Processos que no fundo são responsáveis pelo distanciamento dos alunos em relação à escola.


� O sucesso escolar é atribuído a factores que escapam à iniciativa individual, como a sorte, o azar ou o destino. O sucesso é visto como uma oportunidade de alcançar a segurança material e de melhorar o conforto.


� A origem social determina os valores que os indivíduos possuem em relação à escola. Existem indivíduos que acreditam que o esforço compensa, que vale a pena investir no trabalho escolar e que mais tarde este investimento trará os seus furtos. Por outro lado, existem indivíduos para quem o esforço pessoal não possui uma relação evidente com o sucesso, que não relacionam a escola com o eventual sucesso social e que formulam projectos a curto prazo; para estes, o sucesso tem contornos de segurança e aumento de conforto.


� O aluno vai definir a situação em que vive, o lugar que, eventualmente, poderá ter na escola e as suas aspirações relativamente à vida futura. 


� Código restrito: concebe significados particularistas uma vez que, para serem compreendidos, têm de ser completados pelo conhecimento do contexto em que foram produzidos. Código elaborado: dá origem a significados universalistas visto que podem ser compreendidos sem que se verifiquem ligações adicionais ao contexto em que foram reproduzidos.


� A educação compensatória obteve resultados semelhantes.


� Habitat e mobilidade.


� Religiosos e políticos.


� As crianças do povo frequentavam a escola do povo, as crianças da burguesia o liceu e os mais dotados escapavam a esta canalização escolar. Desde o nascimento, as crianças eram consideradas iguais perante a educação e os insucessos escolares eram justificados pelas causas sociais e injustiças naturais. 


� Aliás, as carreiras prestigiadas não foram desenvolvidas para eles.


� Causas exteriores ao indivíduo e ao seu próprio valor. Se, no final da escolaridade obrigatória, um adolescente se tornasse operário ou uma jovem se tornasse dona-de-casa, ambos poderiam culpar as injustiças sociais quando este desfecho lhes parecesse injusto. 


� Deste modo, ser filho de um trabalhador que não teve acesso ao liceu não influenciava a sua prestação escolar.


� O desprezo resulta quando o indivíduo é reduzido ao seu papel, à sua insignificância, isto é, quando não é reconhecido perante os outros.


� Para além das reivindicações salariais, existem sempre lutas contra o desprezo e contra a ignorância do valor real dos indivíduos. 


� Deixam de se esforçar para que o seu desempenho não afecte o seu valor e a sua igualdade fundamental. Os alunos decidem fracassar na escola para não serem afectados pelos seus insucessos. Um mau resultado torna-se insignificante quando estes decidem não cumprir com os seus deveres.


� É necessário respeitar a individualidade de cada um, independentemente do facto de ser mulher, de pertencer a uma minoria étnica ou a uma qualquer outra comunidade. A existência deste respeito permite que os indivíduos não sejam consumidos pelo choque entre várias formas de igualdade.


� Dubet, As desigualdades multiplicadas, 2001, cf. pp. 14-19.


� A igualdade proclamada pela revolução fazia parte da trilogia liberdade, igualdade e fraternidade. A liberdade foi o valor que alcançou maior destaque a nível social e económico. Contudo, a excessiva liberdade económica deu origem a grandes desigualdades sociais.


� Ver anexo XXIII.


� Às famílias economicamente desfavorecidas têm mais dificuldade em suportar a escolaridade dos filhos.


� Provavelmente, muitas delas só poriam os seus filhos na escola caso fossem obrigadas.


� Várias medidas igualitárias foram tomadas no sentido de combater as desigualdades sociais de oportunidades educacionais no acesso à escola básica.


� Ver anexo XXIV.


� Os filhos de camponeses, operários, grupos étnicos minoritários obtêm piores resultados escolares do que os de outros grupos sociais. A desigualdade de sucesso não depende apenas de diferenças individuais de mérito, mas também de diferenças sociais.


�Em vez de tratar todos formalmente do mesmo modo.


� Ver anexo XXV.


� Através dos amigos, dos pais e dos irmãos.


� É necessário que o acesso às profissões mais prestigiadas deixe de ser “monopólio” dos estratos sociais mais abastados e que se torne independente relativamente à origem social.


� PDC.


� O tempo e o acompanhamento que os alunos poderão eventualmente necessitar variam em função das características cognitivas e afectivas que possuem no momento em que começa a aprendizagem.


� Evitando que o desempenho dos alunos variasse no fim do processo de aprendizagem.


� Bloom (1979), mostrou que o professor pode influenciar a motivação dos alunos e que o tempo que estes dedicam à aprendizagem depende da qualidade do ensino que é prestado.


� Como a motivação, os interesses de cada um, o estilo cognitivo ou uma aptidão específica. 


� Independentemente da diversidade de culturas presentes na escola, a escola para todos pressupõe, de certo modo, um currículo comum.


� Esta condição apenas se aplica na escolaridade obrigatória.


� Quantas mais pessoas entrarem no sistema educativo e quanto mais tempo aí permanecerem, maior será a diversidade.


� A educação deve estimular diferenciações com o cuidado de não promover desigualdades entre as crianças.


� Pretende, simultaneamente, compartilhar traços do pensamento, do comportamento e do sentimento. Fundamenta-se na partilha de traços, qualidades e frutos culturais.


� Pretende-se, apenas, a partilha de conhecimentos e não a assimilação dos mesmos.


� Ao passar um certificado de desigualdade, a escola potencia a exclusão dos escolarizados.


� Os mecanismos de hierarquização aumentam a conflituosidade.


� É necessário tentar que esta medida não resulte num rótulo de sujeitos separados de outros. As práticas pedagógicas devem ser diferenciadas, aproveitando a flexibilidade que permite a adequação do currículo às necessidades dos alunos.


� Passou a não resultar e a não proporcionar os resultados desejados.


� Esta situação obrigou a comunidade educativa a questionar-se sobre as suas formas de actuação e sobre os “princípios epistemológicos que lhes estão subjacentes” (Rodrigues, 2003, p. 118).


� Esta passou a ser encarada como espaço que promove o diálogo entre os diversos parceiros, com vivências e competências próprias, possibilitando que estes se apropriem de novos conhecimentos e desenvolvam as suas competências.


� As características dos sujeitos deixam de ser vistas como ameaçadoras, como um perigo, coloca em risco a nossa própria integridade, apenas porque são diferentes.


� O que não é habitual nas nossas escolas.


� As várias formas de exclusão constituem um risco para a inserção social futura, podendo afectar não só os que foram excluídos, mas também os que contribuíram directa ou indirectamente para a exclusão.


� A cultura académica é pouco compatível com os valores, atitudes, comportamentos e linguagem instituídos pela escola.


� Assinada em 1994.


� Forma de organização fundamentada no mérito. Nesta, as posições hierárquicas são conquistadas com base no merecimento.


� Forma de administrar baseada no mérito. As posições hierárquicas são conquistadas com base no merecimento e de acordo com as capacidades de cada um.


� A igualdade de oportunidades sempre foi muito limitada. Durante muito tempo, a frequência escolar foi dividida por classes sociais: a escola do povo, das classes médias, da burguesia, as escolas profissionais, as do campo, as da Igreja e as do Estado. Esta situação permitia uma certa mobilidade social graças à escola para as classes médias e uma minoria do povo.


� As desigualdades entre os alunos são diversas. Estas podem ser de cariz social, económico e sexual (entre os sexos). As de natureza social são as que mais influenciam as desigualdades escolares.


� A escola trata “menos bem os alunos menos favorecidos”: os entraves à progressão são mais rígidos, o corpo docente é mais instável nos bairros difíceis e as expectativas dos professores em relação a estes alunos são fracas. Os alunos socialmente privilegiados são encaixados em grupos escolares mais reduzidos e são-lhes atribuídos professores mais experientes e motivados. Deste modo, a escola meritocrática está longe de ser justa, pois, dependendo do meio social de origem do aluno, assim será o seu sucesso ou insucesso na escola.


� Deste modo, os alunos perdem a auto-estima, a motivação e, como consequência, abandonam a escola e podem tornar-se violentos. Do seu ponto de vista, a escola atraiu-os para uma competição que não tinham hipóteses de ganhar, devido às desigualdades sociais de que são vítimas. Neste sentido, podemos afirmar que a escola meritocrática potencia as desigualdades sociais.


� Assim, as diferenças destacam-se rapidamente e alguns alunos são incapazes de prosseguir na competição. Estes são colocados de parte e são-lhes propostos currículos alternativos diferenciados, que só vão acentuar ainda mais as desigualdades.


� A igualdade é determinante para a redução das próprias desigualdades sociais.


� Esta classificação devia-se ao facto de muitos deles provirem de cursos de formação geral mais fraca, que não possibilitam o desenvolvimento de uma profissão, nem um nível capaz de fazer diferença no mercado de trabalho.


� Deve proporcionar-lhes alternativas de formação para que, pelo menos, tenham algumas hipóteses no mercado de trabalho. A sua concretização não depende apenas da escola, mas também da associação das famílias à escola.






